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Deliberações

129.ª  Reunião / 79.ª  Sessão  Extraordinária - Realizada  em  2020/12/17

RESOLUÇÕES  DOS  ÓRGÃOS  DO  MUNICÍPIO

ASSEMBLEIA  MUNICIPAL

DELIBERAÇÃO N.º 391/AML/2020

Proposta n.º 797/CM/2020 Delimitação da Zona de Pressão Urbanística para efeitos de
agravamento do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) em edifícios ou frações devolutos,
nos termos da Proposta.
Subscrita pelo Vereador Ricardo Veludo.

Aprovada por maioria com a seguinte votação: Favor: PS/ CDS PP/ PCP/ BE/ PEV/ PPM/
Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, José Alberto Franco,
Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Rui Costa e Teresa Craveiro Contra: PSD/
PAN/ Deputado Municipal Independente Rodrigo Mello Gonçalves Abstenção: MPT/
Deputado Municipal Independente Raul Santos.

(Ausência da Deputada Municipal Independente Joana Alegre nesta votação.)

Com a necessária correção dos erros materiais abaixo transcritos:

No considerando 2:

Onde consta:

"(…) cfr artigo 2.º da LBH. "(…);

Deve constar:

"(…) cfr artigo 3.º da LBH. "(…).

No considerando 12:

Onde consta:

"(...) do citado Decreto Lei 67/2019, é fundamentada "(...);

Deve constar:

"(...) do citado Decreto Lei n.º 67/2019, é fundamentada "(...).

No considerando 17:

Onde consta:

"(…) nos termos previstos no Decreto Lei n.º 67/2019, 21 de maio "(...);
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Deve constar:

"(…) nos termos previstos no Decreto Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, alterado pelo Decreto
Lei n.º 67/2019, 21 de maio "(...).

No considerando 18:

Onde consta:

"(...) nos termos do n.º 2 do artigo 112.º B do Decreto Lei n.º 67/2019, de 21 de maio. "(...);

Deve constar:

"(...) nos termos do n.º 2 do artigo 112.º B do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis,
aditado pelo Decreto Lei n.º 67/2019, de 21 de maio."(...).

No considerando 22:

Onde consta:

"(...) artigo 2.º A do Decreto Lei n.º. 67/2019, a delimitação "(...);

Deve constar:

"(...) artigo 2.º A do Decreto Lei n.º. 159/2006, de 8 de agosto, aditado pelo Decreto Lei n.º
67/2019, de 21 de maio, a delimitação "(...).

No corpo introdutório da parte deliberativa:

Onde consta: "(...) ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 2.º A do Decreto Lei n.º 67/2019,
de 21 de maio: "(...);

Deve constar:

"(...) ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 2.º A do Decreto Lei n.º 159/2006, de 8 de
agosto, aditado pelo Decreto Lei n.º 67/2019, de 21 de maio: "(...).

Proposta n.º 797/CM/2020
Retificada

Assunto: Aprovar e submeter à Assembleia Municipal a delimitação da Zona de Pressão
Urbanística para efeitos de agravamento do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) em
edifícios ou frações devolutos

Pelouros: Urbanismo.
Serviço: DMU/DPU.

Considerando que:

1  A Lei de Bases da Habitação (LBH) Lei n.º 83/2019, de 3 de setembro estabelece no
seu artigo 2.º que “todos têm direito à habitação, para si e para a sua família,
independentemente da ascendência ou origem étnica, sexo, língua, território de
origem, nacionalidade, religião, crença, convicções políticas ou ideológicas, instrução,
situação económica, género, orientação sexual, idade, deficiência ou condição de
saúde”;
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2  Competindo ao Estado “programar e executar uma política de habitação inserida em
instrumentos de gestão territorial que garantam a existência de uma rede adequada
de transportes e de equipamento social”, bem como promover “o uso efetivo de
habitações devolutas de propriedade pública e incentiva o uso efetivo de habitações
devolutas de propriedade privada”: cfr. artigo 3.º da LBH;

3  Nos termos do artigo 21.º da referida Lei, para a boa execução da política local de
habitação, os municípios devem integrar a política municipal de habitação nos
instrumentos de gestão territorial, acautelando a previsão de áreas adequadas e
suficientes destinadas ao uso habitacional, e garantir a gestão e manutenção do
património habitacional municipal, assegurando a sua manutenção;

4  O Município de Lisboa tem em vigor a sua Estratégia Municipal de Habitação aprovada
através da Deliberação n.º 329/AML/2019, publicada no 5.º Suplemento ao Boletim
Municipal n.º 1327, de 25/07, que sistematiza as carências, assim como a definição das
prioridades das soluções preconizadas, em função do diagnóstico efetuado e do
regime de propriedade dos alojamentos;

5  Através da Deliberação n.º 168/AML/2017, publicada no 3.º Suplemento ao Boletim
Municipal n.º 1217, de 16/06, a Assembleia Municipal aprovou o Programa Renda
Acessível, no âmbito do qual é apresentada a fundamentação da sua necessidade e
apresentado o diagnóstico das falhas de mercado habitacional no concelho de Lisboa;

6  Atendendo à fundamentação já constante na Estratégia Local de Habitação e no
Programa Renda Acessível, a Assembleia Municipal aprovou, através da Deliberação
n.º 23/AML/2020, a Declaração Fundamentada de Carência Habitacional;

7  A Declaração Fundamentada de Carência Habitacional, nos termos do n.º 6 do artigo
22.º da LBH, habilita o Município a recorrer aos seguintes instrumentos:

a. Ao reforço das áreas destinadas a uso habitacional nos PDM ou outros planos

territoriais;

b. Ao condicionamento das operações urbanísticas privadas ao cumprimento das

metas habitacionais municipais definidas, na Carta Municipal de Habitação,

para habitação permanente e a custos Controlados;

c. Ao exercício do direito de preferência, nos termos da LBH e demais legislação

aplicável.
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8  Não obstante terem sido criadas as condições para a maximização da oferta

habitacional, em primeiro lugar, por via do aumento da oferta pública e, em segundo

lugar, pelo incentivo à dinamização da oferta privada, importa garantir que existem os

instrumentos necessários para uma efetiva mobilização de todos os recursos

edificados existentes, especialmente em zonas de pressão urbanística, em que se

verifica uma dificuldade significativa no acesso à habitação pela generalidade das

famílias;

9  Com efeito, no que respeita aos imóveis devolutos, justifica se uma ação mais

interventiva no estímulo à sua disponibilização, concorrendo, simultaneamente, para a

concretização do seu potencial económico e para o cumprimento da sua função social;

10  Com a aprovação do Decreto Lei n.º 67/2019, de 21 de maio, criou se a possibilidade

de os Municípios agravarem significativamente a elevação da taxa de Imposto

Municipal sobre Imóveis (IMI) para os imóveis devolutos há mais de dois anos

localizados em Zona de Pressão Urbanística, prevendo se que a sua delimitação seja

efetuada através de indicadores objetivos relacionados, nomeadamente, com os

preços do mercado habitacional, com os rendimentos das famílias ou com as carências

habitacionais detetadas;

11  O conceito de Zona de Pressão Urbanística (ZPU), introduzido no Decreto Lei n.º

67/2019, de 21 de maio, está associado “a áreas em que se verifique uma dificuldade

significativa de acesso à habitação, seja por a oferta habitacional ser escassa ou

desadequada face às necessidades, seja por essa oferta ser disponibilizada a valores

superiores aos suportáveis pela generalidade dos agregados familiares sem que

entrem em sobrecarga de gastos habitacionais face aos seus rendimentos”;

12  A delimitação geográfica da ZPU, conforme resulta do artigo 2.º A, n.os 2 e 3 do citado

Decreto Lei n.º 67/2019, é fundamentada na análise de um conjunto de indicadores

relativos a:

a. Preços do mercado habitacional;

b. Rendimentos das famílias;

c. Carências habitacionais, incluindo a caracterização do parque habitacional.
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13  Para o efeito, foi elaborado o relatório técnico, em anexo, no qual se desenvolveu e

aplicou um indicador de síntese que mede o desfasamento entre a procura e a oferta

habitacional, em cada uma das freguesias de Lisboa, considerando os rendimentos

disponíveis mensalmente por cada tipo de família da Área Metropolitana de Lisboa

(AML) para arrendar uma habitação adequada a preços medianos de mercado;

14  A AML corresponde à bacia de mercado habitacional do concelho de Lisboa

atendendo, por um lado aos fluxos pendulares existentes, e por outro, por se

pretender atrair e fixar habitantes para Lisboa, incluindo aqueles que já aqui viveram e

que desejem regressar;

15  No referido relatório, concluiu se que, em média, apenas 21,8% das famílias da AML

consegue arrendar habitação adequada, a preços medianos de mercado, no concelho

de Lisboa. Consoante os preços de mercado, em cada freguesia, o indicador referido

varia entre 13% (Freguesia da Misericórdia) e 30,6% (Beato), com exceção da Freguesia

de Santa Clara com 39,5%;

16  Estas famílias que conseguem aceder a uma habitação adequada, a preços medianos

de mercado em Lisboa, são, necessariamente, aquelas cujos rendimentos são os mais

elevados, isto é, as famílias das classes média alta ou superiores. O que significa que

cerca de 80% das famílias da AML não consegue aceder a uma habitação adequada em

Lisboa;

17  Esta realidade contrasta com a existência de várias imóveis devolutos em Lisboa (7.500

artigos matriciais onde se incluem habitações e outros tipos de utilizações), cuja

disponibilidade no mercado de habitação deve ser incentivada através de

instrumentos de política pública, nomeadamente de natureza tributária, tais como o

agravamento do IMI, nos termos previstos no Decreto Lei n.º 159/2006, de 8 de

agosto, alterado pelo Decreto Lei n.º 67/2019, 21 de maio;
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18  Propõe se assim que todas as freguesias do Município de Lisboa sejam classificadas

como “Zona de Pressão Urbanística” para efeitos de agravamento do IMI, em edifícios

ou frações devolutas, sendo a receita daqui decorrente afeta ao financiamento das

políticas municipais de habitação, nos termos do n.º 2 do artigo 112.º B do Código do

Imposto Municipal sobre Imóveis, aditado pelo Decreto Lei n.º 67/2019, de 21 de

maio;

19  A adoção deste instrumento de política pública contribui duplamente para a

prossecução dos objetivos municipais de ampliação de reforço da oferta de habitação

em Lisboa, porquanto não só permite, no imediato, a obtenção de receita adicional

afeta a este fim, como, a prazo, se constitui como um incentivo à reabilitação do

edificado degradado e do seu retorno ao mercado habitacional;

20  O impacto esperado desta medida foi estimado numa melhoria da taxa atual de

retorno de imóveis devolutos ao mercado, que se situa atualmente em cerca de 7% ao

ano, para uma taxa de retorno que se estima entre 10% a 14% ao ano (cf. Impacto

esperado da ZPU proposta no Relatório Técnico em anexo);

21  A implementação desta medida resulta ainda num acréscimo potencial de cerca de

85% da atual receita do IMI relativa a imóveis devolutos identificados na cidade,

correspondendo a uma variação da ordem de grandeza máxima de 5,2 para 9,7

milhões de euros, sem considerar as reduções e isenções previstas no CIMI para cada

imóvel em concreto, e que por esse facto não é possível estimar de forma precisa a

receita potencial (cf. Impacto esperado da ZPU proposta no Relatório Técnico em

anexo);

22  Nos termos do artigo 2.º A do Decreto Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, aditado pelo

Decreto Lei n.º 67/2019, de 21 de maio, a delimitação geográfica da zona de pressão

urbanística é da competência da Assembleia Municipal respetiva, sob Proposta da

Câmara Municipal e é publicada através de Aviso na 2.ª série do «Diário da República»

e divulgada no sítio na Internet do Município, bem como no respetivo Boletim

Municipal.
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Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere, ao abrigo do disposto

no n.º 3 do artigo 2.º A do Decreto Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, aditado pelo Decreto Lei

n.º 67/2019, de 21 de maio

Aprovar a proposta de Delimitação da Zona de Pressão Urbanística abrangendo todo o

concelho de Lisboa, para efeitos de aplicação do artigo 112.º B do Código do Imposto

Municipal sobre Imóveis em vigor, em conformidade com o documento em anexo à presente

Proposta, para submeter à Assembleia Municipal.

Anexos:

Relatório de fundamentação da delimitação da Zona de Pressão Urbanística Novembro

2020;

Informação n.º 9/DPDM/DPU/DMU/CML/20.
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Tema 1 Finanças, Património, Recursos Humanos e Descentralização

Subtema: Finanças

DELIBERAÇÃO N.º 392/AML/2020

Recomendação n.º 129/04 (1.ª e 3.ª CP) resultante do Parecer conjunto das 1.ª e 3.ª
Comissões Permanentes sobre a Proposta n.º 797/CM/2020, subscrita pelas 1.ª e 3.ª
Comissões Permanentes.

Aprovada por unanimidade.

(Ausência do Grupo Municipal do PAN e da Deputada Municipal Independente Joana
Alegre nesta votação.)

Teor da Deliberação:

A Assembleia deliberou (Recomendar à CML que):

“1.Seja atualizada a cartografia dos edifícios devolutos do atlas social em colaboração
com as juntas de freguesia, dotando as dos meios necessários para o efeito;
2.Dê rapidamente resposta à Recomendação n.º 073/06 (em anexo), aprovada na
Assembleia Municipal de Lisboa a 25 de junho de 2019, enviando a esta Assembleia a
informação solicitada;
3.Diligencie junto do Governo e da Assembleia da República para a extinção de
benefícios fiscais e isenções em sede de IMI aplicáveis a prédios devolutos.”

O Documento encontra se disponível para consulta no site da AML (https://www.am
lisboa.pt/302000/1/015264,000417/index.htm ).

DELIBERAÇÃO N.º 393/AML/2020

Proposta n.º 639/CM/2020 Apreciação da alínea b) da parte deliberativa Projeto
de Operação de Reabilitação Urbana Sistemática Tejo Trancão, nos termos da
Proposta.
Subscrita pelo Vereador Ricardo Veludo.

Votação na CML:

Aprovada por maioria com a seguinte votação: A favor 16 (6 PS, 2 Independentes, 4
CDS/PP, 2 PPD/PSD e 2 PCP) e 1 Abstenção (BE).

.
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Votação na AML:

Aprovada por maioria com a seguinte votação: Favor: PS/ PSD/ CDS PP/ PCP/ PAN/
PEV/ MPT/ PPM Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana
Gaspar, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul
Santos, Rodrigo Mello Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro Abstenção: BE.

(Ausência da Deputada Municipal Independente Joana Alegre nesta votação.)

Proposta n.º 639/CM/2020

Assunto: Aprovar o Relatório de Ponderação da discussão pública do Projeto de

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática Tejo Trancão e enviar o

respetivo Projeto à Assembleia Municipal, para efeitos de aprovação

Pelouros: Planeamento e Urbanismo.

Serviço: Direção Municipal de Urbanismo / Departamento de Planeamento

Urbano / Divisão de Planeamento Territorial.

Considerando que:

1. A reabilitação urbana assumiu se nos últimos anos como uma prioridade da

política de cidades e de habitação, na medida em que prossegue de forma

integrada os objetivos de regeneração e revitalização dos meios urbanos na

busca de um funcionamento globalmente mais harmonioso e sustentável;

2. A delimitação da Área de Reabilitação Urbana (“ARU”) de Lisboa, com

enquadramento no Decreto Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, que

estabelece o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (“RJRU”) e

fundamentação na “Estratégia de Reabilitação Urbana 2011/2024”, foi

aprovada pela Assembleia Municipal de Lisboa através da Deliberação n.º

11/AML/2012, a 20 de março de 2012, tendo, ainda, sido publicada a 31 de

julho de 2015, a alteração à delimitação da mesma ARU de Lisboa, através do

Aviso n.º 8391/2015, com o objetivo de integrar novas áreas;
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3. A cada ARU corresponde uma Operação de Reabilitação Urbana (“ORU”) e os

Municípios podem optar pela realização de operações de reabilitação urbana

simples ou sistemáticas, enquadradas por instrumentos de programação

designados, respetivamente, Estratégia de Reabilitação Urbana (“ERU”) e

Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (“PERU”);

4. A ORU sistemática acentua a vertente integrada da intervenção, dirigindo se à

reabilitação do edificado e à qualificação das infraestruturas, dos

equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de utilização coletiva, visando a

regeneração e revitalização do tecido urbano;

5. Nos termos da “Estratégia de Reabilitação Urbana 2011 2024", será delimitada

para cada ORU Sistemática a lançar a correspondente ARU, a qual será ao

mesmo tempo destacada da atual ARU de Lisboa, por forma a fazer coincidir

cada Operação de Reabilitação Simples ou Sistemática com a respetiva área de

reabilitação;

6. A delimitação da ARU Tejo Trancão nasce em virtude da necessidade de

regenerar uma das áreas de maior riqueza paisagística da Área Metropolitana

de Lisboa, visando a sua continuidade e articulação com o município de Loures,

alcançando assim a possibilidade de fruição ribeirinha contínua de Vila Franca a

Lisboa;

7. A área delimitada pela ARU Tejo Trancão localiza se no extremo Norte do

Parque das Nações, na fronteira entre os Municípios de Lisboa e de Loures,

separados pelo Rio Trancão, totalizando cerca de 92 ha, sendo delimitada pela

Rua Príncipe do Mónaco e Ponte Vasco da Gama a Sul, o Rio Tejo a Este, o Rio

Trancão a Norte e a Linha do Norte a Oeste;

8. Os objetivos de reabilitação a prosseguir pela respetiva ORU Sistemática são os

seguintes:

a. A valorização da singularidade geográfica da frente ribeirinha dos rios

Tejo e Trancão;



2636   (1342) N.º  1402Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

b. A potenciação da integração na rede de acessibilidades da Área

Metropolitana de Lisboa;

c. A requalificação ambiental paisagística e urbana;

d. O enquadramento na estratégia do Plano Regional de Ordenamento do

Território da Área Metropolitana de Lisboa e articulação com os Planos

Diretores Municipais de Lisboa e de Loures.

9. Na Proposta de ORU Sistemática os objetivos da reabilitação para esta área são

estruturados da seguinte forma:

a. Concluir o Parque Tejo Trancão, previsto desde 1998, promovendo a

fruição pública da área de intervenção enquanto espaço de pedagogia,

recreio e lazer, atendendo à vocação dos diferentes espaços,

procurando soluções de compatibilidade e convivência entre áreas de

estadia, lazer, atravessamento, representação e enquadramento;

b. Reabilitar ambientalmente a área de intervenção, coordenando o

projeto e a construção do Parque com uma intervenção profunda na

infraestrutura do Aterro Sanitário de Beirolas;

c. Garantir a continuidade dos sistemas naturais, contribuindo para a

continuidade física do sistema de corredores estruturantes, com

enfoque na ligação a Norte para Loures e a Sul ao Parque das Nações;

d. Criar as condições para uma maior intermodalidade na Estação de

Sacavém, permitindo lhe servir toda a área Norte do Parque das

Nações;

e. Promover ligações de âmbito local a Norte, em articulação com o

Município de Loures, entre as quais a nova ponte ciclo pedonal do

Trancão;

f. Criar as condições necessárias à realização das Jornadas Mundiais da

Juventude em 2022;

g. Concluir as intervenções previstas para os lotes expectantes dentro da

área de intervenção, nomeadamente a nova Escola EB+23 e o Lote

contíguo a norte.
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10. Através da Proposta n.º 64/CM/2020, aprovada em Reunião de Câmara de 12

de março de 2020, foi deliberado a abertura do período de discussão pública da

Proposta ORU Sistemática da ARU Tejo Trancão e, simultaneamente, foi

enviado o projeto de ORU e PERU ao Instituto da Habitação e da Reabilitação

Urbana, IP (“IHRU”), para emissão de parecer não vinculativo;

11. O período de discussão pública, estipulado por força do n.º 4 do artigo 17.º do

RJRU e do n.º 2 do artigo 89.º do Decreto Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que

aprova o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (“RJIGT”), e

tornado público pelo Aviso n.º 9232/2020, publicado no «Diário da República»,

2.ª série, n.º 117, de 18 de junho de 2020, decorreu entre os dias 23 de junho e

20 de julho de 2020;

12. A Proposta de ORU Sistemática Tejo Trancão e demais documentação foram

devidamente publicitados, nos termos legalmente previstos e estiveram

disponíveis para consulta no portal do Urbanismo da Câmara Municipal de

Lisboa, na Secção Planeamento Urbano;

13. Em resultado da ponderação das participações de munícipes, recebidas em

sede de discussão pública, não foram introduzidas alterações aos elementos

que integram o projeto de ORU Sistemática da ARU Tejo Trancão, dado que as

questões então colocadas nas referidas participações já se encontravam

contempladas no respetivo Programa ou consubstanciavam matérias

enquadradas nas competências normais da gestão dos diferentes serviços

municipais;

14. Conforme referido na Informação n.º

42380/INF/DMURB_DepPU_DivPT/GESTURBE/2020, o Relatório de Ponderação

da discussão pública inclui todas as participações recebidas, relativamente à

proposta de ORU Sistemática Tejo Trancão, constante da Deliberação n.º

64/CM/2020 e acompanha a proposta de ORU sistemática Tejo Trancão, bem

como da Delimitação da respetiva ARU;
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15. À semelhança do que se determinou na Estratégia de Reabilitação Urbana

2011 2024, são aplicáveis à ARU Tejo Trancão todos os benefícios e incentivos

fiscais previstos no Estatuto dos Benefícios Fiscais (“EBF”), aprovado pelo

Decreto Lei n.º 215/89, de 1 de julho, na sua atual redação, designadamente os

previstos nos artigos 45.º e 71.º, bem como quaisquer outros previstos em

regime extraordinário de apoio à reabilitação urbana;

16. Nos termos do artigo 16.º do RJRU, as Operações de Reabilitação Urbana são

aprovadas através de instrumento próprio e contêm a definição do tipo de

operação de reabilitação urbana e o programa estratégico de reabilitação

urbana, quando se trate de operações de reabilitação urbana sistemática;

17. A aprovação de operações de reabilitação urbana através de instrumento

próprio é da competência da Assembleia Municipal, sob Proposta da Câmara

Municipal, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 17.º do RJRU.

Assim, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere:

a) Aprovar o Relatório de Ponderação da discussão pública do projeto de

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática Tejo Trancão;

b) Enviar o Projeto de Operação de Reabilitação Urbana Sistemática Tejo

Trancão à Assembleia Municipal, para efeitos de aprovação, nos termos do

disposto no n.º 1 do artigo 17.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana.

Elementos anexos à Proposta:

Relatório de Ponderação da discussão pública;

Informação técnica n.º 42380/INF/DMURB_DepPU_DivPT/GESTURBE/2020 e Anexos.
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ORU I Tejo - Trancão 
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1.introdução 

A área de intervenção da EXPO’98, antiga área industrial de Cabo Ruivo e Beirolas, à época estava 
totalmente obsoleta, apresentando problemas de contaminação do solo devido aos metais pesados e 
petróleo, mas detinha, no entanto, grande potencial de desenvolvimento devido à sua proximidade com 
o rio Tejo. 

O projeto da “EXPO” consistiu na regeneração urbana e ambiental de uma área de 340 ha, contribuindo  
para a modernização e internacionalização de Lisboa, reestruturação e reabilitação do território, bem 
como a criação de uma nova centralidade com a instalação de novos acessos, transportes, amenidades, 
serviços e infraestrutura, dando especial atenção ao espaço público. 

Desta grande “empreitada” restam somente cerca de 92 hectares para a finalização da concretização dos 
objetivos elencados no Plano de Urbanização da Expo’98 e mais especificamente nos Planos de Pormenor 
5 e 6, que remete para a fruição da totalidade do Parque Urbano Metropolitano da Frente Ribeirinha, 
tendo sido agora “alavancada” pela escolha deste local para a realização das “Jornadas da Juventude 
2012”.  

O evento a realizar tem a duração de alguns dias mas prevê a chegada e concentração de cerca de 1 
milhão de visitantes, para os quais se terá que dar resposta em termos de acessibilidades, de estadia e da 
preparação do local onde será a celebração do Encontro. 

Salienta-se que este Evento será a oportunidade para com maior celeridade dar cumprimento aos 
objetivos do PP6 em articulação com alguns novos investimentos na AML que irão reforçar as 
articulações/acessibilidades entre tecidos urbanos, permitindo uma maior fluidez urbana inter municipal.  

2. Enquadramento Legal 

A delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) e a respetiva Operação de Reabilitação Urbana (ORU) 
Tejo - Trancão são enquadradas pelo Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo DL 
n.º 307/2009 de 23 de outubro, na sua atual redação. 
 
As características desta área, que alia a potencialidade da sua localização de Frente de Rio, à ameaça da 
degradação ambiental que ainda apresenta, remetem-nos para uma intervenção premente tendo como 
objetivo, a qualificação das infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes de utilização coletiva. 
 
Como se fundamenta no ponto 3. do documento “ARU Tejo Trancão”, a delimitação da presente ARU 
enquadra-se no conceito de Área de reabilitação urbana1, no âmbito da previsão da alínea b) do artigo 
2.º do RJRU e vai ao encontro das orientações contidas no documento produzido pelo município para a 
“Estratégia de Reabilitação Urbana 2014/2020”.  
 
A ERU de Lisboa prevê que em áreas específicas onde se verifique a necessidade de uma intervenção mais 
profunda e articulada para atender à degradação do conjunto do edificado e/ou do espaço público, ou 

                                                 
1 ”Área de reabilitação urbana» é a área territorialmente delimitada que, em virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência 
dos edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, 
designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou salubridade, justifique uma intervenção 
integrada, podendo ser delimitada em instrumento próprio ou corresponder à área de intervenção de um plano de pormenor de 
reabilitação urbana;” 
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mesmo por razões sociais e económicas ou ambientais, se possam realizar ORU sistemáticas e a 
correspondente delimitação das ARU. 
 
Nesta perspetiva propõe-se a delimitação da ARU Tejo-Trancão para fazer face às intervenções de 
regeneração ambiental necessárias à utilização plena como Parque Urbano da antiga área do Aterro 
Sanitário e à minimização dos efeitos negativos da ETAR (fundamentalmente o odor) também existente 
neste território. São também objetivos para esta área, a melhoria das acessibilidades e o reforço da 
coesão territorial, enquadrando já a perspetiva de vir a ser concretizado um corredor dedicado ao 
transporte coletivo em sítio próprio (TCSP), assim como o criar das condições de modernização da Estação 
de comboios de Sacavém com a realização de uma ligação pedonal segura e confortável e ainda a criação 
de um novo equipamento escolar EB+JI (já previsto no Plano).  
 
A definição de uma ORU sistemática para esta área obriga à elaboração de um Programa Estratégico de 
Reabilitação Urbana (PERU), objeto fundamental deste documento. 
 
2.1.Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU) 
 
O Artigo 33.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana estabelece com algum detalhe, o conteúdo 
substancial a que o Programa de Reabilitação urbana (PERU) deverá dar resposta tendo o presente 
documento seguido essa mesma estrutura que a seguir se apresenta; 
“1 - As operações de reabilitação urbana sistemáticas são orientadas por um programa estratégico de 
reabilitação urbana. 
2 - O programa estratégico de reabilitação urbana deve, sem prejuízo do tratamento de outras matérias 
que sejam tidas como relevantes: 
a) Apresentar as opções estratégicas de reabilitação e de revitalização da área de reabilitação urbana, 
compatíveis com as opções de desenvolvimento do município; 
b) Estabelecer o prazo de execução da operação de reabilitação urbana; 
c) Definir as prioridades e especificar os objetivos a prosseguir na execução da operação de reabilitação 
urbana; 
d) Estabelecer o programa da operação de reabilitação urbana, identificando as ações estruturantes de 
reabilitação urbana a adotar, distinguindo, nomeadamente, as que têm por objeto os edifícios, as 
infraestruturas urbanas, os equipamentos, os espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, e as 
atividades económicas; 
e) Determinar o modelo de gestão da área de reabilitação urbana e de execução da respetiva operação 
de reabilitação urbana; 
f) Apresentar um quadro de apoios e incentivos às ações de reabilitação executadas pelos proprietários e 
demais titulares de direitos e propor soluções de financiamento das ações de reabilitação; 
g) Descrever um programa de investimento público onde se discriminem as ações de iniciativa pública  
necessárias ao desenvolvimento da operação; 
h) Definir o programa de financiamento da operação de reabilitação urbana, o qual deve incluir uma 
estimativa dos custos totais da execução da operação e a identificação das fontes de financiamento; 
i) Identificar, caso não seja o município a assumir diretamente as funções de entidade gestora da área de 
reabilitação urbana, quais os poderes que são delegados na entidade gestora, juntando cópia do ato de 
delegação praticado pelo respetivo órgão delegante, bem como, quando as funções de entidade gestora 
sejam assumidas por uma sociedade de reabilitação urbana, quais os poderes que não se presumem 
delegados; 
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j) Mencionar, se for o caso, a necessidade de elaboração, revisão ou alteração de plano de pormenor de 
reabilitação urbana e definir os objetivos específicos a prosseguir através do mesmo. 
3 - O programa estratégico de reabilitação urbana pode prever unidades de execução ou intervenção da 
operação de reabilitação urbana e definir os objetivos específicos a prosseguir no âmbito de cada uma 
delas.” 
 
3. Aru Tejo - Trancão 

A área delimitada localiza-se no extremo Norte do Parque das Nações, na fronteira entre os municípios 
de Lisboa e de Loures, separados pelo Rio Trancão, também ele uma referência do profundo processo de 
requalificação ambiental de toda a Zona de Intervenção da Expo ‘98.  
Procurou-se definir um território contínuo que abarcasse o Aterro Sanitário de Beirolas, as grandes 
infraestruturas rodoviárias e ferroviárias e, também, os vários espaços por urbanizar no limite norte do 
Parque das Nações. 
 
Totalizando cerca de 92 ha, a área delimitada abrange grande parte dos terrenos do PP6, e uma pequena 
área do PP5, delimitados pela Rua Príncipe do Mónaco e Ponte Vasco da Gama a Sul, o Rio Tejo a Este, o 
Rio Trancão a Norte e o Linha do Norte a Oeste.  
 

 
Fig.1. Limite da área de Intervenção da ARU sobre Ortofotomapa. 

Na persecução de objetivos comuns aos municípios da Área Metropolitana de Lisboa perspetivam-se 
investimentos relevantes na frente ribeirinha entre Vila Franca de Xira e Lisboa, destacando-se as 
intervenções previstas nas estações da Linha da Azambuja, a requalificação ambiental das frentes 
ribeirinhas e a reconversão urbanística de diversas áreas industriais e logísticas de Loures e Vila Franca de 
Xira.  
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Estas intervenções, concertadas entre municípios e com o Governo, deverão promover a efetiva definição 
de um contínuo urbano, ambiental e paisagístico, que dê continuidade à experiência da Expo’ 98, 
adequando os objetivos pedagógicos, ambientais e de mobilidade à contemporaneidade e à escala 
metropolitana. 
 
 
Paralelamente surge a escolha da Cidade de Lisboa enquanto cidade anfitriã das próximas Jornadas 
Mundiais da Juventude 2022, evento no âmbito do qual se identifica a área do Aterro Sanitário de Beirolas 
como o local ideal para acolher os cerca de um milhão de peregrinos esperados.  

 
 
Fig.2  Ilustração das Jornadas Mundiais da Juventude na Área de Intervenção 

 
A opção por Beirolas foi determinada pelas condições físicas e paisagísticas do local, as quais são por sua 
vez potenciadas pelos investimentos previstos a nível metropolitano.  

3. DEFINIÇÃO DE OBJETIVOS E PRIORIDADES A PROSSEGUIR 

A área em questão está abrangida pelo PP5 e maioritariamente pelo PP6, planos contíguos e localizados 

no extremo Norte do Parque das Nações, e da cidade de Lisboa, pelo que os objetivos a prosseguir terão 

como base os objetivos definidos nos planos supramencionados, salientando-se os seguintes: 

a) Valorização da singularidade geográfica da frente ribeirinha dos rios Tejo e Trancão; 

b) Potenciação da integração na rede de acessibilidades da Área Metropolitana de Lisboa; 

c) Requalificação Ambiental; 

d) Requalificação Paisagística e Urbana; 

e) Enquadramento na estratégia do PROTAML e articulação com os PDM de Lisboa e de Loures; 

3.1. PRAZO DE EXECUÇÃO 

O âmbito temporal da Operação de Reabilitação Urbana do Tejo –Trancão é de oito anos. 

Nos termos do artigo 20.º do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana, este prazo poderá ser prorrogado. 
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4. AÇÕES ESTRUTURANTES 

4.1. INFRAESTRUTURAÇÃO DO TERRITÓRIO 

A área de intervenção caracteriza-se pelo contraste entre as intervenções e edificações recentes, 

construídas no período durante e após a exposição de 1998, e as áreas expectantes e as grandes 

infraestruturas anteriores à Exposição, nas quais se incluem o aterro sanitário, a ETAR e a Estação 

Ferroviária de Sacavém.  

A persecução dos objetivos de requalificação urbana, ambiental e paisagística obrigam a uma visão 

conjunta dos desafios e oportunidades de toda a área, independentemente da natureza de cada um dos 

espaços ou equipamentos a integrar. 

Assim, para a área em causa estabelecem-se como objetivos específicos: 

� Reabilitação ambiental da área de intervenção, através de uma intervenção profunda na 

infraestrutura do Aterro Sanitário de Beirolas; 

� Concretização da conclusão do Parque do Tejo e Trancão, prevista desde 1998, promovendo a 

fruição pública da área de intervenção enquanto espaço de pedagogia, recreio e lazer, atendendo 

à vocação dos diferentes espaços, procurando soluções de compatibilidade e convivência entre 

áreas de estadia, lazer, atravessamento, representação e enquadramento; 

� Garantir a continuidade dos sistemas naturais, contribuindo para a continuidade física do sistema 

de corredores estruturantes, com enfoque na ligação a Norte para Loures e a Sul ao Parque das 

Nações; 

� Criação de condições para uma maior intermodalidade na Estação de Sacavém, permitindo-lhe 

servir toda a área Norte do Parque das Nações.  

� Promover ligações de âmbito local a Norte, em articulação com o município de Loures, entre as 

quais a nova ponte ciclo-pedonal do Trancão. 

� Criação das condições necessárias à realização das Jornadas Mundiais da Juventude em 2022; 

� Conclusão das intervenções previstas para os lotes expectantes dentro da área de intervenção, 

nomeadamente a nova Escola EB+23 e o Lote contíguo a norte. 

 

 
Fig. 3 - Aterro Sanitário de Beirolas . 2018 (selado) 
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A intervenção obedecerá aos seguintes princípios gerais: 

� Desenvolvimento de intervenções potenciais com efeito de polos dinamizadores do território, 

com enfoque na envolvente à Estação Ferroviária de Sacavém e no novo Parque Verde do Tejo e 

do Trancão; 

� Salvaguardar o enquadramento funcional e urbano do núcleo habitacional existente, procurando 

reforçar a continuidade urbana com o restante Parque das Nações, interrompida pela Ponte 

Vasco da Gama:  

� Requalificar os espaços verdes e demais espaços expectantes na zona sul da área de intervenção, 

procurando novas vocações para a área de proteção à Ponte Vasco da Gama que promovam um 

contínuo urbano e paisagístico com as áreas já consolidadas a Sul.  

� Requalificar os espaços verdes e espaços expectantes no recinto da ETAR de Beirolas e na sua 

envolvente, promovendo uma requalificação ambiental e paisagística deste equipamento. 

� Assegurar eixos de continuidade ecológica ao longo da área de intervenção, com os territórios a 

Norte do Trancão e ao Parque das Nações, através do no Parque Urbano, eixos arborizados, 

ciclovias e corredores de mobilidade, nos quais se inclui a Ponte Ciclo-Pedonal do Trancão com 

projeto de execução já concluído. 

� Reestruturar o sistema viário e de mobilidade de acordo com os seguintes subprincípios: 

 Redesenho do espaço público e da rede viária na envolvente à Estação Ferroviária de 

Sacavém, promovendo uma acessibilidade pedonal mais eficiente, segura e confortável  

 Reforçar e contribuir para a implementação de um adequado sistema de acessibilidade 

– que garanta a articulação entre a rede rodoviária, a rede de transportes e a rede de 

mobilidade suave (modos pedonal e ciclável) – de acordo com uma estratégia territorial 

de mobilidade que visa dotar a cidade de Lisboa de um sistema de transportes capaz de 

responder às principais necessidades de mobilidade dos residentes, trabalhadores e 

visitantes. 

 Criação de condições para a integração futura de meios de transporte público em sítio 

próprio ao longo da área de intervenção e com articulação direta com a Estação 

Ferroviária de Sacavém. 
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_Eixo TCSP  
_Eixo Ciclável  

Considerando a especificidade das grandes intervenções a efetuar, da condição de fronteira 
intermunicipal e da existência, na área de intervenção, de grandes infraestruturas de âmbito regional e 
nacional, todo o processo subsequente procurará acomodar todos os contributos das entidades com 
responsabilidade e interesse na área de intervenção. 

Nesse momento serão também atendidas as questões que por motivos de escala e pormenorização da 
proposta não puderam ser expostas na fase atual da proposta. 

4.1.1. MOBILIDADE 

O tráfego automóvel na área de intervenção é de carácter eminentemente local, com expressão maior 
nos movimentos gerados pelo Colégio Pedro Arrupe e pela Creche Paço de São Francisco. O tráfego de 
atravessamento entre Sacavém e o Parque das Nações tem pouca expressão e os Parques de 
Estacionamento ainda existentes defronte ao rio Trancão têm uma utilização reduzida. 

Esta condição poderá alterar-se no futuro com a conclusão da nova escola EB 2-3, do novo Parque Urbano 
dos Rios Tejo e Trancão, com a melhoria nas condições de utilização da Estação Ferroviária de Sacavém e 
com a potencial nova ligação rodoviária a Loures. A redução do impacto destes novos geradores deverá 
ser garantida através da implementação das novas soluções de mobilidade e da gestão das opções de 
estacionamento na área de intervenção. Esta gestão deverá estar devidamente coordenada com a prática 
na envolvente e nos diversos parques de estacionamento dissuasor existentes à entrada da Cidade de 
Lisboa. 

4.1.2. REDE DE TRANSPORTES PÚBLICOS 

Está prevista a inserção de um corredor de Transporte Coletivo em Sítio Próprio (TCSP) desde Santa 
Apolónia até Sacavém, já no concelho de Loures. Esta nova ligação, que atravessa a área de intervenção 
entre os seus limites Sul e Norte, permitirá assegurar ligações rápidas e diretas ao longo do corredor da 
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frente ribeirinha oriental, ligando-se também às linhas Vermelha e Azul do Metropolitano e com a linha 
ferroviária nacional na Gare do Oriente e em Santa Apolónia. 

Para que este corredor de TCSP seja concretizado é necessário coordenar a sua entrada no concelho de 
Loures, por Sacavém, estruturando um nó intermodal de âmbito local e suburbano na Estação Ferroviária 
de Sacavém. 

A implementação do novo corredor TCSP, deverá coordenar-se também com as necessárias alterações às 
redes e circuitos de autocarros urbanos, numa lógica de complementaridade de serviço, de âmbito local. 

4.1.3. REDE DE MODOS SUAVES 

De acordo com o artº 71º do PDM, a rede de mobilidade suave (RMS) tem como objetivo promover a 
opção pelos modos suaves, com especial destaque para os modos pedonal e ciclável, devendo garantir o 
acesso aos principais geradores de viagens, tais como interfaces de transportes, equipamentos, zonas de 
comércio e de serviços e zonas residenciais densas. 

Assim, as intervenções a projetar na área de intervenção deverão integrar a Rede Ciclável existente, de 
carácter eminentemente lúdico, complementando-a com novos troços de carácter funcional e 
devidamente articulada com os equipamentos escolares, a Estação Ferroviária de Sacavém e as entradas 
do futuro Parque Urbano dos Rios Tejo e Trancão. Funcionando em continuidade com a rede existente a 
Sul desde a Alameda dos Oceanos, a nova ciclovia deverá infletir a Sul da Ponte Vasco da Gama para o 
Passeio Heróis do Mar, de modo a permitir a libertação da Via do Oriente para o TCSP. 

4.2. REABILITAÇÃO DO EDIFICADO PARTICULAR 

Neste âmbito ressalva-se que não é objetivo específico da presente ORU a promoção da reabilitação de 
edificado particular na área de intervenção, não estando sequer identificados edifícios em mau estado de 
conservação. Poderão sim considerar-se investimentos particulares necessários à compatibilização das 
várias intervenções previstas, permitindo-se assim alavancar outras frentes de investimento consideradas 
pertinentes. 

4.2. REFORÇO DOS EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

A garantia de acesso crescente a serviços e equipamentos públicos de qualidade e que promovam a 
satisfação das necessidades dos cidadãos é uma prioridade do Município com enquadramento pleno na 
presente ORU.  

Os investimentos previstos no interface de transportes públicos, no novo Parque Urbano dos Rios Tejo e 
Trancão e no novo equipamento escolar EB+JI permitirão o reforço da coesão social, da igualdade de 
oportunidades, do bem-estar e a melhoria das condições de vida a um nível local, mas também 
metropolitano, permitindo ao Município de Lisboa assumir a sua condição de polo dinamizador de toda a 
região. 

Acrescendo à satisfação de necessidades prementes para os munícipes da área de intervenção, soma-se 
a relevância dos investimentos em causa para os objetivos de requalificação urbanística e ambiental, 
promovendo a consolidação definitiva do território da área de intervenção e a sua continuidade para 
Norte. 
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Os valores estimados do programa dos investimentos públicos constam do quadro 1 . 

4.3. ESTRUTURAS DOS ESPAÇOS VERDES E DE UTILIZAÇÃO COLETIVA 

A caracterização do espaço público é fundamental para a definição das vivências do território onde se 
insere, sendo condição para a vida em sociedade nas suas diferentes manifestações e, portanto, para a 
qualidade da vida urbana. 

A área de intervenção caracteriza-se pela sua condição de isolamento, não obstante um desenho urbano 
que procurou minimizar o efeito barreira causado pela Ponte Vasco da Gama, a linha ferroviária do Norte 
e o IC2. 

Surge então a oportunidade de se poder explorar a necessária transformação do espaço público em 
função da integração do corredor TCSP e das novas ligações à rede de ciclovias. Estas intervenções 
obrigarão à redefinição dos corredores Norte-Sul que ligam a área de intervenção à restante freguesia do 
Parque das Nações. Deverá refletir-se também sobre a ligação ao que possa ser a reconversão urbanística 
dos terrenos a Norte do rio Trancão. 

Adicionalmente deverá ser promovida uma reflexão sobre o potencial dos terrenos sob a Ponte Vasco da 
Gama, atualmente desocupados e com potencial para reforçarem a continuidade urbana pretendida, 
explorando o potencial específico da área em causa para, por exemplo, acolher eventos ou 
acontecimentos temporários. 

As intervenções referidas poderão ainda reforçar a arborização dos eixos norte-sul e de enquadramento 
às várias infraestruturas existentes na área de intervenção, com vista à sua valorização ambiental e 
paisagística. 

4.4. AQUISIÇÕES DE TERRENOS E EDIFÍCIOS / REALOJAMENTOS 

Para a execução da globalidade da presente operação não é necessário proceder a operações fundiárias 
de aquisição e permuta de terrenos, pelo que tão pouco será necessário proceder a realojamentos. 

4.5. INVESTIMENTOS PRIORITÁRIOS 

Prosseguindo o objetivo de requalificação ambiental e paisagística, como ação prioritária da operação 
identificamos a reabilitação do Aterro Sanitário de Beirolas e a subsequente construção do Parque dos 
Rios Tejo e Trancão, melhor identificada no presente programa. 

5. MODELO DE GESTÃO E DE EXECUÇÃO 

As entidades gestoras das operações de reabilitação urbana podem corresponder ao próprio município 
ou a entidades do sector empresarial local. No caso da ORU Tejo Trancão, optou-se por ser o município a 
assumir essa qualidade. 
O modelo de execução da ORU compete, no que se refere às ações nas infraestruturas urbanas, nos 
espaços verdes, nas infraestruturas e determinados equipamentos de utilização coletiva, à iniciativa da 
entidade gestora - Município de Lisboa. 

Paralelamente, determinadas ações já identificadas poderão vir a ser desenvolvidas por entidades 
terceiras, em concertação com a entidade gestora, nomeadamente: 

� Junta de Freguesia do Parque das Nações 
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� SRU – Sociedade de Reabilitação Urbana, Lisboa Ocidental  
� CARRIS - Companhia Carris de Ferro de Lisboa, E.M., S.A. 
� IP – Infraestruturas de Portugal, EP,SA 

6. APOIOS E INCENTIVOS FISCAIS 

A delimitação de uma área de reabilitação urbana tem como efeito a obrigatoriedade de definição dos 
benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o património, designadamente o imposto 
municipal sobre imóveis (IMI) e o imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT) e 
confere aos proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos sobre os edifícios ou frações nela 
compreendidos, o direito de acesso aos apoios e incentivos fiscais e financeiros à reabilitação urbana, sem 
prejuízo de outros benefícios e incentivos relativos ao património cultural. 

 
À semelhança do que se determinou na Estratégia de Reabilitação Urbana 2011-2024, à Área de 
Reabilitação Urbana Tejo Trancão serão aplicáveis todos os benefícios e incentivos fiscais previstos no 
Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, (EBF) 
designadamente os previstos nos artigos 45.º e 71.º, na redação em vigor, bem como quaisquer outros 
previstos em regime extraordinário de apoio à reabilitação urbana. 

7. PROGRAMA DE INVESTIMENTO PÚBLICO 

O valor de investimento público total previsto é de cerca de 25.500.000,00 M€, dos quais 24.000.000€ 
correspondem a investimento Municipal, aos quais acresce o IVA, tal como discriminado no quadro 
seguinte. 

 
 
 
 
 
 
 
Quadro N.º1 – Síntese dos custos estimados do programa de investimento público (IVA não 
incluído) 
 
 
Parque Urbano dos Rios Tejo e Trancão (CML): 

• Reabilitação do Aterro Sanitário de Beirolas    2.000.000€ 
• Construção do Parque dos Rios Tejo e Trancão - Fase I   4.000.000€ 

                                               Investimento Total:     6.000.000€ 
 
Acessibilidades Rodoviárias e pedonais (CML): 

• Construção de Ponte Ciclo-Pedonal sobre o Trancão    1.500.000€ 
• Construção de Ponte rodoviária sobre o Trancão    2.500.000€ 

                                               Investimento Total:     4.000.000€ 
 
Transporte Ferroviário Pesado – Linha Férrea (I.P.) 

• Modernização da Estação de Sacavém     1.500.000€ 
                                                Investimento Total      1.500.000€ 
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Transporte Ferroviário Semi-pesado –TCSP / AML Norte LIOS Stª. Apolónia/Sacavém (CML) 

• Infraestrutura dentro da área de intervenção    14.000.000€ 
                                                     Investimento Total                                  14.000.000€ 
 
 
TOTAL do Investimento Público                                                                                         25.500.000,00 M€          
 
 

 
 
A estimativa global de investimento prevista corresponde ao total das intervenções pelo Município e das 
Infraestruturas de Portugal (IP), mas sujeita à necessária aferição após desenvolvimento dos projetos, não 
podendo assim ser considerada vinculativa. 

Os valores estimados para os projetos e construção de equipamentos coletivos correspondem apenas ao 
cálculo unitário por metro quadrado de construção, para a respetiva tipologia. 
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Tema 3 Ordenamento do Território, Urbanismo, Reabilitação Urbana e Obras
Municipais

Subtema: Reabilitação Urbana

DELIBERAÇÃO N.º 394/AML/2020

Recomendação n.º 129/03 (3.ª CP) resultante do Parecer da 3.ª Comissão
Permanente sobre a Proposta n.º 639/CM/ 2020, subscrita pela 3.ª Comissão
Permanente.

Aprovada por unanimidade.

(Ausência da Deputada Municipal Independente Joana Alegre nesta votação.)

Teor da Deliberação:

A Assembleia deliberou (Recomendar à CML que):

“1 Sistematize os processos de reabilitação ambiental da área de intervenção da ARU
Tejo Trancão, de modo a garantir a continuidade dos sistemas naturais daquela
sensível zona;
2 Prepare e informe sobre os projetos de reordenamento de tráfego local, em
articulação com o Município de Loures;
3 Apresente publicamente e a esta AML o mapa e a localização e capacidade dos
parques dissuasores a serem implementados naquela região da cidade, tendo em
consideração que a melhoria do estacionamento e das acessibilidades locais serão
fundamentais para potenciar um futuro espaço intermodal de transportes públicos;
4 A breve trecho, estude, apresente e implemente o traçado do projetado Metro
ligeiro de superfície Linha Intermodal Sustentável (LIOS) com a prevista ligação junto
à futura interface de transportes de Sacavém;
5 Considerando que Lisboa será capital Europeia do Desporto em 2021, seja
oportunamente considerada uma estrutura, na cidade de Lisboa, que dê resposta à
prática da patinagem, ao nível da competição, como sugerido pela Vereação;
6 Articule com a Agência Portuguesa do Ambiente a elaboração de um estudo de
impacte ambiental para o Projeto de Operação de Reabilitação Urbana Sistemática
Tejo Trancão;
7 Os diversos projetos de especialidade, a serem futuramente desenvolvidos no
território da ARU Tejo Trancão, sejam atempadamente remetidos a esta AML, para o
devido acompanhamento pelas suas Comissões.”.

O Documento encontra se disponível para consulta no site da AML (https://www.am
lisboa.pt/documentos/1610369057Q8zAW4mo2Lb29ZQ3.pdf).
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DELIBERAÇÃO N.º 395/AML/2020

Proposta n.º 684/CM/2020 Aquisição ao Estado Português da propriedade plena do
Prédio denominado «PM 164/Lisboa – Manutenção Militar – Ala Sul», sito na
freguesia do Beato, bem como a correspondente despesa, nos termos da Proposta.
Subscrita pelo Presidente da Câmara Municipal.

Aprovada por unanimidade.

(Ausência da Deputada Municipal Independente Joana Alegre nesta votação.)

Proposta n.º 684/CM/2020

Assunto: Aprovar submeter à autorização da Assembleia Municipal a aquisição ao

Estado Português da propriedade plena do Prédio denominado «PM 164/Lisboa –

Manutenção Militar – Ala Sul», sito na freguesia do Beato, bem como a

correspondente despesa, nos termos da Proposta

Pelouro: Património.

Serviços: Direção Municipal de Gestão Patrimonial.

Considerando que:

a) O Estado Português é proprietário do Prédio Militar designado «PM 164/Lisboa

– Manutenção Militar – Ala Sul», de ora em diante Prédio, sito na Rua do Grilo,

freguesia do Beato, concelho de Lisboa, com as construções e infraestruturas

ali existentes e a área de terreno total efetiva ou real de 31.966,48 m2, inscrito

na matriz predial urbana sob os artigos 182 e 2389 da freguesia do Beato e

descrito na Conservatória Predial de Lisboa sob os n.os 1809/20121219 e

1830/20170421, da mesma freguesia, respetivamente (Anexo I);

b) Em 21 de janeiro de 2016, o Município de Lisboa manifestou junto do Estado

Português o seu interesse na cedência de utilização do Prédio, tendo em vista a

criação das condições tecnológicas, empresariais e turísticas necessárias e

favoráveis ao acolhimento da sexta edição da Web Summit no triénio 2016
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2018, bem como ao desenvolvimento de um polo de indústrias criativas,

startups e serviços conexos, que permita reabilitar o espaço e atrair

conhecimento e investimento, criando, assim, uma âncora para a regeneração

de toda a zona oriental da cidade compreendida entre Santa Apolónia e o

Parque das Nações;

c) Para este efeito e pelo Despacho n.º 5253/2016, publicado no «Diário da

República», 2.ª Série, n.º 76, de 19 de abril de 2016, foi autorizada a cedência

de utilização do Prédio ao Município de Lisboa, pelo prazo máximo de 50 anos,

mediante a contrapartida pecuniária de € 7.131.703,00 (sete milhões, cento e

trinta e um mil, setecentos e três euros), o que foi aceite e autorizado pelo

Município de Lisboa através da Deliberação n.º 251/AML/2016, tomada sobre a

Proposta n.º 278/2016, respetivamente de 26 de julho e 15 de junho de 2016,

publicada no 1.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1178, de 15 de setembro

de 2016;

d) Em 17 de junho de 2016, e ao abrigo do disposto nos artigos 53.º e seguintes

do Decreto Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto (Regime Jurídico do Património

Imobiliário Público), na redação atual, o Estado Português cedeu ao Município

de Lisboa, que aceitou, a utilização do Prédio, tendo para o efeito sido

celebrado o competente Auto de Cedência de Utilização e Aceitação do Prédio,

o qual foi visado pelo Tribunal de Contas em 25 de novembro de 2016;

e) Em 22 de dezembro de 2016, e antecipando os prazos contratualmente

estabelecidos, o Município pagou ao Estado a totalidade da contrapartida

pecuniária devida pela cedência de utilização do Prédio para o período de 50

(cinquenta) anos;

f) Por Auto de Entrega e por Auto de Receção e Tomada de Posse,

respetivamente datados de 13 de dezembro de 2016 e 9 de fevereiro de 2018,

foi o Município investido na posse plena do Prédio, tendo elaborado um master
plan para o mesmo, promovido a realização de levantamentos técnicos nas
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áreas da geotecnia, fundações, infraestruturas e estado dos edifícios, bem

como o levantamento arquitetónico do património edificado, e deu início aos

trabalhos de requalificação das infraestruturas e dos edifícios, incluindo a

remoção, o acondicionamento e a eliminação dos resíduos que continham

amianto [cf. Deliberação n.º 35/CM/2018, de 8 de fevereiro, publicada no 2.º

Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1252, de 15 de fevereiro de 2018, que

aprovou a Proposta de emissão de parecer favorável condicionado ao Projeto

Global/Programa Base do Polo Cultural, Tecnológico e Turístico designado

«Hub Criativo do Beato», enquanto lugar de excelência para a fixação de

empreendedores, startups, scaleups, investidores, incubadoras e profissionais

talentosos dedicados ao futuro da inovação tecnológica e digital, a par de uma

ampla oferta de serviços e equipamentos de restauração, lazer e cultura,

abertos a toda a cidade];

g) Entretanto, o Município reuniu um conjunto de entidades promotoras na área

das indústrias criativas e tecnológicas, com destaque para os potenciais

parceiros nacionais e internacionais qualificados como âncora, porque

indutores de desenvolvimento e capacitação, e definiu os termos e condições

da sua participação no desenvolvimento local e instalação no “Hub Criativo do

Beato”, incluindo a reabilitação dos futuros equipamentos;

h) Os projetos já apresentados e em curso, com mérito indiscutível e a assinatura

de alguns arquitetos de renome internacional, implicam investimentos muito

avultados e decisões estratégicas dessas entidades, designadamente ao nível

da deslocalização de recursos humanos, que deverão ser suportados num

elevado nível de certeza e segurança que a precariedade própria do contrato

de cedência de utilização não garante, importando, pois, criar alternativas

capazes de incutir nos parceiros a confiança necessária à fidelização da

captação do seu interesse e consequente mobilização e afetação de recursos;

i) Na qualidade de cessionário, o Município tem dado integral cumprimento a

todas as obrigações assumidas no Auto de Cedência de Utilização e Aceitação

do Prédio, incluindo a preservação do património arqueológico industrial,

encontrando se prevista a implementação e abertura ao público de um espaço

museológico, o que não pode deixar de ser considerado na economia global do

Contrato;
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j) Neste enquadramento, a aquisição da propriedade plena do Prédio, reclamada

pelo Município desde 17 de janeiro de 2018, se afigura ser a solução que

inequivocamente melhor serve o interesse público;

k) No primeiro quartel de 2018 e a solicitação do Município, foram realizadas três

avaliações ao Prédio, pelas mesmas entidades avaliadoras que o haviam

avaliado em 2016, para apuramento do seu valor de mercado, tendo este sido

fixado, no pressuposto de uso continuado de reconhecido interesse público, em

€ 12.300.000,00 (doze milhões e trezentos mil euros) (Anexo II);

l) Em 23 de agosto de 2019, a Direção Geral do Tesouro e Finanças (DGTF),

realizou uma avaliação de mercado ao Prédio, na abstrata e teórica ótica do

melhor uso e da máxima edificabilidade atuais, tendo encontrado o valor de €

37.700.000,00 (trinta e sete milhões e setecentos mil euros) (Anexo III);

m) Nos termos do Despacho n.º 498/2020 SET, de 28 de agosto, exarado na

Informação n.º INFSE_DGTF/2020/742, da mesma data, e ponderado o

reconhecido interesse público do “Hub Criativo do Beato” – que se desenvolve,

na atualidade e a médio e longo prazos, sobre a totalidade da área efetiva do

Prédio –, o qual estriba a cedência de utilização e a perspetivada alienação do

Prédio ao Município de Lisboa, por ajuste direto, se considerou adequado

adotar o critério especial da avaliação de uso continuado, acautelados que

fossem os superiores interesses do Estado face a eventuais desvios aos

pressupostos em que se funda a alienação ou a eventuais mais valias

advenientes da alienação a terceiros da plena propriedade de parte ou da

totalidade do Prédio (Anexo III);

n) Se considerou adequado que ao preço de alienação do Prédio ao Município de

Lisboa fosse deduzida a parte da contrapartida pecuniária devida pela cedência

de utilização do Prédio, por este paga na totalidade, na proporção do tempo da

cedência ainda não decorrido;
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o) O Prédio se encontra disponibilizado para rentabilização no âmbito da Lei das

Infraestruturas Militares (LIM), aprovada pela Lei Orgânica n.º 3/2019, de 3 de

setembro, integrando a lista anexa ao Despacho n.º 8114/2019, publicado no

«Diário da República», 2.ª Série, n.º 176, de 13 de setembro de 2019;

p) Em sequência, e nos termos das disposições conjugadas da alínea e) do n.º 2 do

artigo 81.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 82.º do Decreto Lei n.º 280/2007, de 7 de

agosto, na redação atual e do n.º 3 do artigo 10.º da LIM, foi autorizada a

alienação do Prédio ao Município de Lisboa, pelo preço total de €

12.300.000,00 (doze milhões e trezentos mil euros), para instalação e

dinamização do polo cultural, tecnológico e turístico do “Hub Criativo do

Beato”, nas seguintes condições:

1. Ao preço total do Prédio será deduzido o valor de € 6.561.166,76 (seis

milhões, quinhentos e sessenta e um mil, cento e sessenta e seis euros

e setenta e seis cêntimos), correspondente à redução do valor da

contrapartida pecuniária devida pela cedência de utilização para a

totalidade do período de vigência de 50 anos e já paga pelo Município

de Lisboa (ou seja, € 7.131.703,00), proporcional ao número de anos em

que tal cedência efetivamente vigorou (ou seja, quatro anos);

2. O remanescente do preço total do Prédio, no valor de € 5.738.833,24

(cinco milhões, setecentos e trinta e oito mil, oitocentos e trinta e três

euros e vinte e quatro cêntimos), será integralmente pago pelo

Município no prazo de 30 dias após a notificação da decisão de

adjudicação do Prédio, seguindo se a emissão do título de alienação do

Prédio;

3. O direito de propriedade plena do Prédio é inalienável durante os 20

(vinte) anos subsequentes à aquisição;

4. O ónus de inalienabilidade previsto no ponto anterior está sujeito a

registo e cessa automaticamente decorrido o respetivo prazo, podendo

ainda ser levantado, em qualquer altura, caso o Município pague ao
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Estado Português o valor de € 25.400.000,00 (vinte cinco milhões e

quatrocentos mil euros), correspondente à diferença entre o atual

preço total do Prédio (ou seja, € 12.300.000,00) e o valor resultante da

avaliação de mercado efetuada pela DGTF, na perspetiva da maior e

melhor utilização (ou seja, € 37.700.000,00).

q) No plano municipal, e nos termos das disposições conjugadas das alíneas g) [a

contrario] e ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e da alínea i) do n.º , do artigo 25.º,

ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual, cabe

ao Órgão Deliberativo, sob Proposta do Órgão Executivo, autorizar a aquisição

de bens imóveis de valor superior a € 635.000,00 (seiscentos e trinta e cinco mil

euros), correspondente a 1000 vezes o valor da RMMG (Retribuição Mínima

Mensal Garantida), atualizado pelo Decreto Lei n.º 167/2019, de 21 de

novembro;

r) O remanescente do preço total do Prédio, no valor total de € 5.738.833,24

(cinco milhões, setecentos e trinta e oito mil, oitocentos e trinta e três euros e

vinte e quatro cêntimos), já se encontra devidamente cabimentado e com DFD

atribuída (Anexo IV).

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere, ao abrigo das

disposições conjugadas da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e da alínea i) do n.º 1 do

artigo 25.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação

atual, aprovar submeter à autorização da Assembleia Municipal:

1. A aquisição da propriedade plena do Prédio Militar designado «PM 164/Lisboa –

Manutenção Militar – Ala Sul», melhor descrito no considerando preambular a)

supra e que aqui se dá por integralmente reproduzido, pelo preço total de €

12.300.000,00 (doze milhões e trezentos mil euros), ao qual será deduzido o valor de

€ 6.561.166,76 (seis milhões, quinhentos e sessenta e um mil, cento e sessenta e seis

euros e setenta e seis cêntimos), conforme consta no ponto 1 do considerando
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preambular p), ficando a quantia de € 5.738.833,24 (cinco milhões, setecentos e

trinta e oito mil, oitocentos e trinta e três euros e vinte e quatro cêntimos) como

remanescente do preço total do Prédio;

2. O pagamento do remanescente do preço total do Prédio, no valor de €

5.738.833,24 (cinco milhões, setecentos e trinta e oito mil, oitocentos e trinta e três

euros e vinte e quatro cêntimos), nos exatos termos do fixado no despacho que

autoriza a aquisição;

3. Que a Minuta do título de alienação do Prédio corresponda às exatas condições

fixadas na presente Proposta, incluindo as condições de acordo que fazem parte

integrante da mesma.

CONDIÇÕES DE ACORDO

CONDIÇÃO PRIMEIRA

Ao preço total do Prédio, de € 12.300.000,00 (doze milhões e trezentos mil euros), será

deduzido o valor de € 6.561.166,76 (seis milhões, quinhentos e sessenta e um mil,

cento e sessenta e seis euros e setenta e seis cêntimos), correspondente à redução do

valor da contrapartida pecuniária devida pela cedência de utilização para a totalidade

do período de vigência de 50 anos e já paga pelo Município de Lisboa (ou seja, €

7.131.703,00), proporcional ao número de anos em que tal cedência efetivamente

vigorou (ou seja, quatro anos).

CONDIÇÃO SEGUNDA

O remanescente do preço total do Prédio, no valor de € 5.738.833,24 (cinco milhões,

setecentos e trinta e oito mil, oitocentos e trinta e três euros e vinte e quatro

cêntimos), será integralmente pago pelo Município no prazo de 30 dias após a

notificação da decisão de adjudicação do Prédio, seguindo se a emissão do título de

alienação do Prédio.
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CONDIÇÃO TERCEIRA

1. O direito de propriedade plena do Prédio é inalienável durante os 20 (vinte) anos

subsequentes à aquisição;

2. O ónus de inalienabilidade, previsto no número anterior, está sujeito a registo e

cessa automaticamente decorrido o respetivo prazo, podendo ainda ser levantado, em

qualquer altura, caso o Município pague ao Estado Português o valor de €

25.400.000,00 (vinte cinco milhões e quatrocentos mil euros), correspondente à

diferença entre o atual preço total do Prédio (ou seja, € 12.300.000,00) e o valor

resultante da avaliação de mercado efetuada pela DGTF, na perspetiva da maior e

melhor utilização (ou seja, € 37.700.000,00).

JUSTIFICAÇÃO DE VALOR

Remete se para as avaliações e para o relatório interno de justificação de valor que

constam como Anexo II (A B C D) à presente Proposta e que da mesma faz parte

integrante.

A despesa tem os seguintes marcadores orçamentais:

Orgânica: 10064 (DMGP);

Rubrica Económica: D.07.01.03.07.99 ;

Plano: 44072 – C2.P004.01;

Marcador da despesa: 302 Despesa com bens, serviços ou outra com impacto na

cidade e caráter pontual;

Área de IVA: Pro rata – (isento de IVA imobiliário);

CPV – 99999999 9 Não aplicável;

Centro de Custos: F07B (DMGP Organização do Território);

Data (prevista) em que o pagamento deverá ocorrer: dezembro de 2020.
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ANEXOS:

I. Certidões e cadernetas prediais atualizadas e Planta do Prédio;

II. (A B C D) Avaliações do Prédio promovidas pelo Município, em 2018 e relatório

interno de justificação de valor;

III. Despacho n.º 498/2020 SET, de 28 de agosto, e respetivos anexos, incluindo a

avaliação do Prédio promovida pela DGTF, em 2019;

IV. Cabimento e DFD.

(Processo n.º 12772/CML/16 3.º volume).



2636   (1392) N.º  1402Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

    Camara Municipal de Lisboa 

AVALIAÇÃO DE UM CONJUNTO DE EDIFÍCIOS, DENOMINADO 
“MANUTENÇÃO MILITAR-ALA SUL PM 164” 

T 9619 F e v e r e i r o  d e  2 0 1 8  
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1. Âmbito e Objecto da Avaliação 

Conforme solicitação de V. Exas., procedemos ao estudo de avaliação de um conjunto de 

imoveis, localizados em Lisboa. 

Trata-se de um Complexo misto (Habitação, serviços e armazéns), situado na Avenida 

Infante Dom Henrique em Lisboa, denominado por “Manutenção Militar”, composto pelas 

seguintes construções: 

1 – Supermercado Edifício de 2 pisos destinado a armazém, com 2.613m² de 

área de implantação e 3.628m² de área bruta de construção total. 

2 – Bombeiros Edifício de piso térreo destinado a armazém, com 288m² de área 

de implantação e bruta de construção total. 

3 – Pastelaria Edifício de 2 pisos destinado a armazém, com 349m² de área de 

implantação e 443m² de área bruta de construção total. 

4 – Residências e Convento das Grilas Conjunto de 2 edifícios contíguos 

destinados a habitação.  

a) Um dos edifícios, designado por residências, é composto por 2 pisos com 4 

fogos de habitação arrendados, com 315m² de área de implantação e 

630m² de área bruta de construção total.  

b) O outro edifício, designado por Convento das Grilas, é composto por 3 pisos 

com 19 fogos de habitação totalmente arrendados, com 1.462m² de área 

de implantação e 4.008m² de área bruta de construção total.  

5 – Central Elétrica Edifício de piso térreo com pé direito duplo, destinado a 

armazém, com 736m² de área de implantação e bruta de construção total. 

6 – Oficina Auto Edifício de piso térreo com pé direito duplo, destinado a 

armazém, com 377m² de área de implantação e bruta de construção total. 

7 – Depósito de Água Construção em betão destinada a depósito de água, com 

uma área bruta total de 130m². A utilização desta construção é muito específica e 

de difícil reconversão, não se considerando viável qualquer rentabilidade direta desta 

construção. 

8 – Serviços Industriais Edifício de piso térreo com pé direito duplo, destinado a 

armazém, com 309m² de área de implantação e bruta de construção total. 

9 – Serviços Administrativos Edifício de 3 pisos destinados a serviços, com 128m² 

de área de implantação e 355m² de área bruta de construção total. 

10 – Frio Edifício de piso térreo com pé direito duplo, destinado a armazém, com 

897m² de área de implantação e bruta de construção total. 
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11 – Tipografia Edifício de 3 pisos destinado a armazém, com 275m² de área de 

implantação e 358m² de área bruta de construção acima do solo, e um piso em cave 

com 250m² de área bruta.  

12 – Massas Edifício de 4 pisos destinado a armazém, com 930m² de área de 

implantação e 1.728m² de área bruta de construção acima do solo, e um piso em 

cave com 678m² de área bruta.  

12A – Bolachas Edifício de 4 pisos destinado a armazém, com 860m² de área de 

implantação e 2.796m² de área bruta de construção acima do solo, e um piso em 

cave com 860m² de área bruta.  

13 – Serviços Informáticos Edifício de 3 pisos destinado a armazém, com 589m² 

de área de implantação e 1.422m² de área bruta de construção acima do solo, e um 

piso em cave com 186m² de área bruta.  

14 – Silos Construção em betão destinada a depósito de cereais e/ou outros 

ingredientes secos, com uma área bruta total de 429m² e uma altura de 30metros.  

15 – Armazéns Gerais Edifício de piso térreo com pé direito duplo, destinado a 

armazém, com 3.490m² de área de implantação e bruta de construção total. 

16 – Fábrica de Pão Edifício de 2 pisos destinado a armazém, com 1.659m² de 

área de implantação e 3.318m² de área bruta de construção total.  

17 – Confeitaria Edifício de 2 pisos destinado a armazém, com 968m² de área de 

implantação e 1.935m² de área bruta de construção total. 

18 – Moagem Edifício de 3 pisos destinado a armazém, com 968m² de área de 

implantação e 3.624m² de área bruta de construção total.  

19 – Silos Construção em betão destinada a depósito de cereais e/ou outros 

ingredientes secos, com uma área bruta total de 214m². 

 20 – Silos Construção em betão destinada a depósito de cereais e/ou outros 

ingredientes secos, com uma área de implantação de 202m².  

O trabalho de avaliação consistiu na determinação do Valor de Mercado dos imóveis tal 

como se encontram à data de 21 Fevereiro de 2018, no pressuposto de os mesmos se 

encontrarem livres e disponíveis. 

Define-se como Valor de Mercado como sendo “O montante estimado, pelo qual um bem 

pode ser transaccionado à data da avaliação, entre um comprador e um vendedor com 

interesses equivalentes na operação, após apropriada exposição no mercado, onde cada uma 

das partes tenha agido com conhecimento, de forma prudente e sem coacção.” 

Salientamos que a presente avaliação foi elaborada em conformidade com os standards e 

orientações expressas pelos European Valuation Standards da TEGoVA (Blue Book), 

standards considerados internacionalmente aceites. 
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2. Conclusão de Valores 

De acordo com os pressupostos e condicionantes a descrever seguidamente e conforme 

quadros de avaliação apresentado em anexo, somos de opinião que o Valor de Mercado 

dos imóveis, tal como se encontram à data 21 de Fevereiro de 2018, é em nossa 

opinião razoavelmente representado pelo montante global de: 

 

Valor de Mercado dos imóveis  
tal como se encontram / uso continuado 

13.400.000 EUROS 
(Treze milhões e quatrocentos mil euros) 

 
 
 
Declara-se que a presente avaliação foi efetuada por perito avaliador habilitado para o efeito, 
não existindo qualquer interesse direto ou indireto relativo ao imóvel em avaliação, 
inexistindo portanto, qualquer conflito de interesse na elaboração do presente trabalho. 

 

Declara-se que o conteúdo do presente Relatório de Avaliação é confidencial, sendo a 
informação disponibilizada pelo cliente apenas utilizada no âmbito do trabalho de avaliação. 

 

O relatório deverá ser considerado como um todo, devendo apenas ser utilizado dentro do 
contexto para o qual foi elaborado. Qualquer interpretação de uma passagem pressupõe a 
leitura completa do documento e a devida contextualização. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                     Gonçalo Seabra 
                                                                                                      (Perito Avaliador) 

  PAI/2013/0121/013 
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3. Localização, Enquadramento e Descrição dos Imóveis 

 

O complexo da Manutenção Militar situa-se na zona ribeirinha da cidade de Lisboa, 

considerada ainda a zona ocidental da cidade, contígua a Avenida Infante Dom Henrique e 

Rua Grilo. 

Localização; (38°43'52.53"N/ 9° 6'22.57"W), confrontando a Norte com travessa do 

Grilo, Sul com Domínio Público e Rua da Manutenção, Nascente com Avenida Infante Dom 

Henrique e Poente com Rua do Grilo. 

A localização específica, embora situada nas imediações da estação de Santa Apolónia, 

encontra-se ainda descaracterizada, situando-se numa zona ainda com caracter industrial e 

portuário, embora próximo de zonas residenciais. A génese desta zona é francamente 

industrial, tendo sido utilizada durante várias décadas como instalações de apoio a material 

de guerra e apoio alfandegário, possuindo ainda diversas instalações dessa altura, ainda que 

algumas já convertidas e utilizadas para outros fins. 

A sua localização geográfica e proximidade ao rio constituem um aliciante para habitação 

e/ou serviços, mas a fraca qualidade urbanística local e sobretudo a utilização de toda a 

margem do rio pelo porto de Lisboa, tornam uma barreira impeditiva de promoção imobiliária 

com sucesso. 

As acessibilidades viárias locais são boas, com destaque para a Avenida Infante Dom 

Henrique, que proporciona uma rápida e eficiente fluidez do trânsito, sem grande problemas 

de tráfego, permitindo a ligação viária a vários pontos da cidade e até à 2ª circular e 

autoestrada A1. A restante malha urbana local é razoável, encontrando-se mantida, 

permitindo a ligação viária ao centro de Lisboa e bairros limítrofes, possuindo ainda um 

razoável estacionamento exterior público, sendo este no entanto pago nos dias úteis. 

Os transportes públicos são bons, com destaque para o transporte público rodoviário, por 

ser aquele que é imediato e mais acessível, contando no entanto com a presença de comboio 

na estação de Santa Apolónia a cerca de 1,5Km, e metro nessas imediações. A ancoragem 

do transporte rodoviário em zonas mais centrais, acaba por proporcionar uma boa ligação a 

toda a cidade de Lisboa. 
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Imóveis que integram o complexo da “Manutenção Militar” 

 

Planta síntese do complexo 

 

1 – Supermercado 

Edifício de 2 pisos com cerca de 50/60 anos, com 2.613m² de área de implantação e 3.628m² 

de área bruta de construção total, conta com uma estrutura principal em alvenaria mista 

paredes rebocadas e pintadas, contando com pavimento em betonilha e cobertura em 

fibrocimento sobre asnas de madeira. O estado de conservação global é medíocre, com 

diversos sinais de depreciação física, que indiciam a necessidade de manutenção geral, com 

principal destaque para a substituição da cobertura e eventual estrutura de madeira.  

2 – Bombeiros 

Edifício de piso térreo com 288m² de área de implantação e bruta de construção total, conta 

com uma estrutura principal em alvenaria mista. O estado de conservação global é medíocre, 

com diversos sinais de depreciação física, que indiciam a necessidade de manutenção geral, 

com principal destaque para a substituição da cobertura e eventual estrutura de madeira.  

3 – Pastelaria 

Edifício de 2 pisos com cerca de 50/60 anos, com 349m² de área de implantação e 443m² 

de área bruta de construção total, conta com uma estrutura principal em alvenaria mista, 

paredes rebocadas e pintadas, contando com pavimento em betonilha e cobertura em 

fibrocimento sobre asnas de madeira. O estado de conservação global é medíocre, com 

diversos sinais de depreciação física, que indiciam a necessidade de manutenção geral, com 

principal destaque para a substituição da cobertura e eventual estrutura de madeira. A 

utilização potencial é enquanto armazém, face às características específicas da construção 

existente. 
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4 – Residências e Convento das Grilas 

Conjunto de 2 edifícios contíguos destinados a habitação.  

a) Um dos edifícios, designado por residências, é composto por 2 pisos com 315m² de 

área de implantação e 630m² de área bruta de construção total, com 4 fogos de 

habitação arrendados. Possui uma estrutura principal em alvenaria mista, paredes 

rebocadas e pintadas, contando com pavimento em madeira e cobertura em telha 

cerâmica sobre eventual estrutura de madeira. O estado de conservação global é 

razoável, com alguns sinais de depreciação física, que indiciam a necessidade de 

manutenção geral. Não foi possível a visita ao interior, presumindo-se que se 

encontram habitáveis e em estado razoável, ainda que com as depreciações 

decorrentes da idade da construção e utilização continuada.  

b) O outro edifício, designado por Convento das Grilas, é composto por 3 pisos com 

1.462m² de área de implantação e 4.008m² de área bruta de construção total, com 

19 fogos de habitação totalmente arrendados. Possui uma estrutura principal em 

alvenaria mista, paredes rebocadas e pintadas, contando com pavimento em madeira 

e cobertura em telha cerâmica sobre eventual estrutura de madeira. O estado de 

conservação global é razoável, com alguns sinais de depreciação física, que indiciam 

a necessidade de manutenção geral. Não foi possível a visita ao interior, presumindo-

se que se encontram habitáveis e em estado razoável, ainda que com as 

depreciações decorrentes da idade da construção e utilização continuada.  

5 – Central Elétrica 

Edifício de piso térreo com pé direito duplo, com 736m² de área de implantação e bruta de 

construção total, conta com uma estrutura principal em alvenaria mista paredes rebocadas 

e pintadas, contando com pavimento em betonilha e cobertura em fibrocimento sobre asnas 

de madeira. O estado de conservação global é medíocre, com diversos sinais de depreciação 

física, que indiciam a necessidade de manutenção geral, com principal destaque para a 

substituição da cobertura e eventual estrutura de madeira.  

6 – Oficina Auto 

Edifício de piso térreo com pé direito duplo, cerca de 50/60 anos, com 377m² de área de 

implantação e bruta de construção total, conta com uma estrutura principal em alvenaria 

mista, paredes rebocadas e pintadas, contando com pavimento em betonilha e cobertura 

sobre asnas metálicas. O estado de conservação global é medíocre a mau, com diversos 

sinais de depreciação física, que indiciam a necessidade de manutenção geral, com principal 

destaque para a substituição da cobertura e eventual estrutura de madeira. 

7 – Depósito de Água 

Construção em betão destinada a depósito de água, com uma área bruta total de 130m². O 

estado de conservação global é razoável, com alguns sinais de depreciação física, que 

indiciam a necessidade de manutenção geral. A utilização desta construção é muito específica 
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e de difícil reconversão, não se considerando viável qualquer rentabilidade direta desta 

construção. 

8 – Serviços Industriais 

Edifício de piso térreo com pé direito duplo, com 309m² de área de implantação e bruta de 

construção total, conta com uma estrutura principal em alvenaria, paredes rebocadas e 

pintadas, contando com pavimento em betonilha e cobertura em fibrocimento sobre asnas 

de madeira. O estado de conservação global é medíocre, com diversos sinais de depreciação 

física, que indiciam a necessidade de manutenção geral, com principal destaque para a 

substituição da cobertura e eventual estrutura de madeira.  

9 – Serviços Administrativos 

Edifício de 3 pisos, com 128m² de área de implantação e 355m² de área bruta de construção 

total, conta com uma estrutura principal em alvenaria mista, paredes rebocadas e pintadas, 

contando com pavimento em madeira e cobertura em telha cerâmica sobre eventual 

estrutura de madeira. O estado de conservação global é razoável, com alguns sinais de 

depreciação física, que indiciam a necessidade de manutenção geral.  

10 – Frio 

Edifício de piso térreo com pé direito duplo, com 897m² de área de implantação e bruta de 

construção total, conta com uma estrutura principal em alvenaria mista paredes rebocadas 

e pintadas, contando com pavimento em betonilha e cobertura em fibrocimento sobre asnas 

de madeira. O estado de conservação global é medíocre, com diversos sinais de depreciação 

física, que indiciam a necessidade de manutenção geral, com principal destaque para a 

substituição da cobertura e eventual estrutura de madeira.  

11 – Tipografia 

Edifício de 3 pisos, com 275m² de área de implantação e 358m² de área bruta de construção 

acima do solo, e um piso em cave com 250m² de área bruta. Conta com uma estrutura 

principal em alvenaria mista, paredes rebocadas e pintadas, contando com pavimento em 

betonilha e cobertura em fibrocimento sobre asnas de madeira. O estado de conservação 

global é medíocre, com diversos sinais de depreciação física, que indiciam a necessidade de 

manutenção geral, com principal destaque para a substituição da cobertura e eventual 

estrutura de madeira.  

12 – Massas 

Edifício de 4 pisos com 930m² de área de implantação e 1.728m² de área bruta de construção 

acima do solo, e um piso em cave com 678m² de área bruta. Conta com uma estrutura 

principal em alvenaria mista, paredes rebocadas e pintadas, contando com pavimento em 

betonilha e cobertura em fibrocimento sobre asnas de madeira. O estado de conservação 

global é medíocre, com diversos sinais de depreciação física, que indiciam a necessidade de 
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manutenção geral, com principal destaque para a substituição da cobertura e eventual 

estrutura de madeira.  

12A – Bolachas 

Edifício de 4 pisos, com 860m² de área de implantação e 2.796m² de área bruta de 

construção acima do solo, e um piso em cave com 860m² de área bruta. Conta com uma 

estrutura principal em alvenaria mista, paredes rebocadas e pintadas, contando com 

pavimento em betonilha e cobertura em fibrocimento sobre asnas de madeira. O estado de 

conservação global é medíocre, com diversos sinais de depreciação física, que indiciam a 

necessidade de manutenção geral, com principal destaque para a substituição da cobertura 

e eventual estrutura de madeira. 

13 – Serviços Informáticos 

Edifício de 3 pisos, com 589m² de área de implantação e 1.422m² de área bruta de 

construção acima do solo, e um piso em cave com 186m² de área bruta. Conta com uma 

estrutura principal em alvenaria mista, paredes rebocadas e pintadas, contando com 

pavimento em madeira e cobertura em telha cerâmica sobre eventual estrutura de madeira. 

O estado de conservação global é razoável, com alguns sinais de depreciação física, que 

indiciam a necessidade de manutenção geral.  

14 – Silos 

Construção em betão destinada a depósito de cereais e/ou outros ingredientes secos, com 

uma área bruta total de 429m² e uma altura de 30metros. O estado de conservação global 

é razoável, com alguns sinais de depreciação física, que indiciam a necessidade de 

manutenção geral. A utilização desta construção é muito específica e de difícil reconversão 

ou aproveitamento, não se considerando viável qualquer rentabilidade direta desta 

construção. 

15 – Armazéns Gerais 

Edifício de piso térreo com pé direito duplo, cerca de 50/60 anos, com 3.490m² de área de 

implantação e bruta de construção total, conta com uma estrutura principal em alvenaria 

mista paredes rebocadas e pintadas, contando com pavimento em betonilha e cobertura em 

fibrocimento sobre asnas metálicas. O estado de conservação global é medíocre a mau, com 

diversos sinais de depreciação física, que indiciam a necessidade de manutenção geral, com 

principal destaque para a substituição da cobertura e eventual estrutura de madeira.  

16 – Fábrica de Pão 

Edifício de 2 pisos com cerca de 50/60 anos, com 1.659m² de área de implantação e 3.318m² 

de área bruta de construção total, conta com uma estrutura principal em alvenaria mista, 

paredes rebocadas e pintadas e/ou revestidas a materiais cerâmicos, contando com 

pavimento em cerâmico e/ou pedra, e cobertura em telha cerâmica sobre eventual estrutura 
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de madeira. O estado de conservação global é bom, embora com alguns sinais de depreciação 

física, sobretudo pelo exterior, que indiciam a necessidade de manutenção geral.  

17 – Confeitaria 

Edifício de 2 pisos com cerca de 50/60 anos, com 968m² de área de implantação e 1.935m² 

de área bruta de construção total, conta com uma estrutura principal em alvenaria mista e 

betão, paredes rebocadas e pintadas e/ou revestidas a materiais cerâmicos, contando com 

pavimento em cerâmico e/ou pedra, e cobertura em telha cerâmica sobre eventual estrutura 

de madeira. O estado de conservação global é bom, embora com alguns sinais de depreciação 

física, sobretudo pelo exterior, que indiciam a necessidade de manutenção geral.  

18 – Moagem 

Edifício de 3 pisos com cerca de 30/40 anos, com 968m² de área de implantação e 3.624m² 

de área bruta de construção total, conta com uma estrutura principal betão armado, paredes 

rebocadas e pintadas, contando com pavimento em betonilha e cobertura em fibrocimento 

sobre asnas metálicas. O estado de conservação global é razoável, com alguns sinais de 

depreciação física, que indiciam a necessidade de manutenção geral, com principal destaque 

para a substituição da cobertura e eventual estrutura de madeira.  

19 – Silos 

Construção em betão destinada a depósito de cereais e/ou outros ingredientes secos, com 

uma área bruta total de 214m². O estado de conservação global é razoável, com alguns 

sinais de depreciação física, que indiciam a necessidade de manutenção geral.  

20 – Silos 

Construção em betão destinada a depósito de cereais e/ou outros ingredientes secos, com 

uma área de implantação de 202m². O estado de conservação global é razoável, com alguns 

sinais de depreciação física, que indiciam a necessidade de manutenção geral. A utilização 

desta construção é muito específica e de difícil reconversão ou aproveitamento, não se 

considerando viável qualquer rentabilidade direta desta construção. 

 

Concluímos assim que os usos alternativos possíveis são sobretudo armazéns para a maioria 

dos edifícios, habitação para as residências e Convento das Grilas, e ainda serviços para os 

edifícios administrativos, embora estes em menor escala. 

Importa ressalvar a fraca capacidade de reaproveitamento de grande parte dos 

edifícios existentes, quer pela sua escala quer pela sua singularidade. Muito deste 

edificado foi ajustado de raiz às actividades neles instaladas ou aos equipamentos 

específicos presentes decorrentes da condição militar. Acresce igualmente a forte 

necessidade de obras gerais, bem como o correto licenciamento e livre acesso 

(autónomo e independente) a cada uma das unidades/edifícios.  
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4. Análise de Mercado Imobiliário 

Para a avaliação dos imóveis, procedemos a uma análise do mercado imobiliário em Lisboa, 

relativamente aos segmentos de mercado que consideramos viáveis, tendo em vista o 

desenvolvimento imobiliário para os usos alternativos permitidos, tendo igualmente em 

atenção as características construtivas dos edifícios e seu enquadramento urbanístico. 

4.1 Mercado Residencial 

Da nossa prospeção, verificamos que na envolvente ao imóvel e concelho os valores de venda 

se situam entre 1000 €/m² e 1970 €/m² para apartamentos com características e 

localizações similares. 

Relativamente a terrenos verifica-se que oferta é muito mais diversificada, encontrando-se 

terrenos com capacidades de construção desde 300 €/m² a 2200 €/m². 

Quanto a valores de renda observados eles variam entre 6,5 e 8,7€/m²/mês. 

4.2 Mercado de Armazéns 

Da nossa prospeção, verificamos que na envolvente ao imóvel e concelho os valores de venda 

se situam entre 410 €/m² e 800 €/m² para armazéns com características e localizações 

similares, embora na sua maioria apresentem melhores estados de conservação. Para 

arrendamento os valores de renda observados variam entre 3,2 e 6,9€/m²/mês. 

4.3 Mercado de Serviços 

Da nossa prospeção, verifica-se que na envolvente ao imóvel e concelho os valores de venda 

se situam entre 715 €/m² e 1.625 €/m² para escritórios com características e localizações 

similares. Quanto a valores de renda observados eles variam entre 4,2 e 9€/m²/mês. 

Apresentamos em anexo quadro resumo com os preços observados. 

5. Pressupostos e Considerações Gerais da Avaliação 

Na determinação do Valor de Mercado dos imóveis foram considerados como fatores 

determinantes a sua localização, o enquadramento urbano, as acessibilidades, as 

características dos imóveis, estado de conservação, dos usos previstos, bem como dos 

seguintes pressupostos de avaliação: 

a) A presente avaliação tem por base a informação fornecida pelo cliente, designadamente, 

planta síntese do complexo e mapa de áreas das construções existentes, não se tendo 

conhecido quaisquer plantas dos edifícios e/ou documentos legais, para confirmação das 

mesmas; 

b) O estudo apresentado visa a determinação do valor de mercado do conjunto de imóveis 

tal como se encontram, no seu estado de conservação e caracterização atual, não sendo 

efetuado qualquer análise e/ou estudo aos planos de ordenamento do território em vigor 

de forma a compreender e analisar a potencialidade máxima de utilização do solo; 
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c) Os usos considerados na avaliação foram deduzidos e assumidos em função da 

especificidade de cada um dos edifícios, que consideramos como passíveis de virem a ser 

desenvolvidos, embora com a eventual necessidade de obras de 

manutenção/remodelação gerais; 

d) Os edifícios/construções de utilização específica e de difícil reconversão, quer pelas 

características tipológicas, quer pelos custos associados, foram considerados sem valor 

comercial, face à inexistência de mercado ativo e aberto que permita a sua rentabilidade; 

e) Relativamente às residências e Convento das Grilas, foram assumidos os pressupostos 

facultados e considerados como corretos, nomeadamente os rendimentos auferidos e 

número de unidades existentes, desconhecendo-se o seu real estado de conservação, 

tipologias e outras características que poderão influenciar o valor atribuído; 

f) Na presente avaliação foi ainda assumido que todo o equipamento fixo existente no 

interior de cada edifício, manter-se-á, ainda que reduzindo de forma significativa a 

rentabilidade potencial do imóvel, procedendo-se ao ajuste de valor em função da 

área/espaço disponível e restante; 

g) Que os imóveis se encontram livres de qualquer ónus ou encargo que impeça a sua 

transação; 

h) Para efeitos de valor, e de forma a permitir uma melhor rentabilização do complexo e 

ajuste às necessidades de mercado, foram consideradas obras de manutenção em função 

dos estados de conservação e características de cada um dos edifícios, tornando-se como 

premissa principal a substituição das coberturas em fibrocimento, por conterem amianto, 

por coberturas leves similares. Face à necessidade de remoção destas coberturas por 

equipas especializadas ao abrigo de legislação específica, e escala total existente, as 

estimativas indicadas na presente avaliação poderão oscilar significativamente, devendo 

para o efeito ser orçamentadas; 

i) Qualquer interpretação de documentos ou pressupostos de carácter legal foi efetuada 

enquanto consultores de avaliação, devendo qualquer questão legal que influencie a 

avaliação dos imóveis ser verificada por um profissional qualificado na respetiva matéria; 
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6. Avaliação 

Na determinação do Valor de Mercado dos imóveis à data de 21 Fevereiro de 2018, 

utilizaram-se os seguintes critérios: 

� Critérios da Comparação Direta de Mercado  

� Critério do Rendimento – Método capitalização direta 

 

Parâmetros de Avaliação assumidos:  

a) Áreas: 

As áreas assumidas foram fornecidas pelo cliente e constam dos quadros em anexo. 

Visto que assume-se que não serão removidos os equipamentos existentes apenas 

se considerou, em alguns imóveis a área livre. 

 

b) Renda Potencial de Mercado: 

Assumiu-se os seguintes intervalos de áreas: 

 

� Serviços:       7€/m² /mês 

� Armazéns                      entre 2 e 3 €/m² 

� Habitação         6,0€/m² 

 

c) Custo de Obras: 

Foram considerados custos de remodelação, contemplando a remoção de coberturas de 

amianto existentes em alguns imoveis. 

Dependendo do tipo de intervenção em cada construção considerou-se um custo para obras 

variando entre 40€ e 125€/m². 

A depreciação fisíca foi majorada face à informação prestada pela CML de que as 

infraestruturas subterrâneas se encontram assoreadas. 

 

Dos pressupostos assumidos resulta um valor de mercado para a propriedade tal como se 

encontra no montante global de 13.400.000€ 
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Critérios de Avaliação 

Método Comparativo 
Comparação Directa de mercado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Custo de Substituição 
Critério dos Custos de Substituição 

 
 
  

O Método Comparativo consiste na avaliação do imóvel por comparação, 

ou seja, em função de transacções e/ou propostas efectivas de aquisição 

em relação a terrenos ou edifícios que possuam idênticas características 

físicas e funcionais, e cuja localização se insira numa mesma área de 

mercado imobiliário. 

A utilização deste método requer a existência de uma amostra 

representativa e credível em termos de transacções e/ou propostas 

efectivas de aquisição que não se apresentem desfasadas relativamente ao 

momento de avaliação. 

 

De acordo com o Critério dos Custos de Substituição, a estimativa de valor 

é traduzida pelo custo de substituição do imobilizado por um outro 

semelhante com iguais características, utilizando materiais e tecnologias 

actuais a preços correntes de mercado. 

A esse montante é deduzido o valor correspondente à depreciação física 

verificada. A taxa de depreciação é determinada tendo em conta a idade, o 

estado de conservação dos sistemas e tecnologias construtivas, bem como 

das infraestruturas de apoio à utilização (eléctricas e mecânicas). 

 

Método Rendimento 
Critério do Rendimento Potencial 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Critério do Rendimento é aplicado aos imóveis susceptíveis de serem 

arrendados, sendo analisado o seu potencial uso e valor face ao mercado 

existente. O critério utilizado tem por referência o rendimento potencial dos 

imóveis após obras de renovação, quando consideradas necessárias. A esse 

montante deve deduzir-se as obras necessárias para repor as condições 

normais de utilização, consoante o estdo de conservação do imóvel objecto 

de avaliação. Na Capitalização Directa tem-se por princípio que as rendas 

serão perpétuas de termos anuais constantes. Nesse pressuposto, o Valor 

de Mercado do imóvel é traduzido pela seguinte fórmula:  

                         R x 12   sendo: 

                 V = ------------   R - A renda (mensal ou anual) 

                             t  t - A taxa de capitalização considerada 

                                                  imóvel objecto de avaliação.  

Considera-se como rendimento potencial (Rp) a renda susceptível 
de ser recebida respectivamente em condições normais de 
conservação das instalações e tal como o imóvel se encontra, face 
aos valores de mercado praticados à data da avaliação. 
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QUADROS DE AVALIAÇÃO 
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Tº 9619

21 de fevereiro  de 2018

QUADRO DE PROSPECÇÃO DE MERCADO - Serviços

P reço  pedido  Venda

Área Ano por Ab Margem Preço Factor de Preço
Bruta ( remo d.) unitário Valor negociação Ajustado Correcção Homogeneizado

m² €/m² Euros % €/m² % €/m²   

Beato 21 usado 2.140 45.000 5% 2.030 -20% 1.624 €/m²

Beato 1.800 usado 1.940 3.500.000 10% 1.750 -20% 1.400 €/m²

Marvila 140 usado 680 95.000 5% 650 10% 715 €/m²

Braço de Prata 1.590 usado 1.050 1.675.000 10% 950 -20% 760 €/m²

Olaias, Beato 317 usado 920 291.000 10% 830 -10% 747 €/m²

Olaias, Beato 300 usado 1.430 430.000 10% 1.290 -10% 1.161 €/m²

Olaias, Beato 370 usado 1.460 541.000 10% 1.310 -20% 1.048 €/m²

VENDA - Valor homogeneizado : 1.070 €/m²

P reço  pedido  Renda  

Área Ano por Ab Margem Preço Factor de Preço
Bruta ( remo d.) unitário Valor negociação Ajustado Correcção Homogeneizado

m² €/m² Euros % €/m² % €/m²   

Beato 30 usado 10,0 300 10% 9,0 0% 9,0 €/m²

Braço de Prata 1.590 usado 5,8 9.222 10% 5,2 -20% 4,2 €/m²

Marvila 80 usado 9,0 720 10% 8,1 0% 8,1 €/m²

Braço de Prata 177 usado 8,5 1.500 10% 7,6 0% 7,6 €/m²

Marvila 250 usado 5,4 1.350 10% 4,9 0% 4,9 €/m²

Matinha - Beato 145 usado 10,0 1.450 10% 9,0 0% 9,0 €/m²

Matinha - Beato 186 usado 9,0 1.675 10% 8,1 0% 8,1 €/m²

Beato 650 recuperado 12,3 8.000 10% 11,1 -20% 8,9 €/m²

ARRENDAMENTO - Valor homogeneizado : 7,5 €/m²

*

Edifício  de serviços com escritórios e armazéns, 
com excelentes acessos.

Edifício  de serviços com escritórios e armazéns, 
com excelentes acessos. Segurança 24 horas. 

Estacionamentos. 

Escritório  para arrendamento localizado na M atinha 
a cerca de 500 metros do Parque das Nações Sul

A valiação  do s imó veis, lo calizado s na A venida Infante D o m H enrique -  Lisbo a

MERCADO DE VENDA

Ajustamento

Localização/
morada Observações

Escritório  com 21m², mais lugar de estacionamento, 
em Centro de Escritórios no centro de Xabregas

Edifício  de Escritório  de 3 pisos, com cerca de 600 
m2 cada, elevador, em propriedade horizontal, com 
entradas independentes para cada piso.Tem ainda 
um logradouro de acesso que dá para estacionar 5 

carros em fila. 

Escritório  com 317 m2, com boas instalações e 
condições. Perto  da estação de metro.

Rua Porto de Lisboa, Urbanização da M atinha. 
Servido por dois elevadores marca Otis com 
caoacidade para 6 pessoas cada e um monta 

cargas. 

Tem ar condicionado, detecção de incêndios, 
iluminação de emergência, divisórias amovíveis. 3 

parqueamentos.

MERCADO DE ARRENDAMENTO

Escritório /Loja bem localizado de fácil 
estacionamento, com cave, casa de banho e copa .

Edifício  de Escritórios com área to tal de 1590m2 no 
Braço de Prata. 

Escritório  com 80 m2, em open space, calhas 
técnicas e ar condicionado.

Escritório  de excelente localização e acabamentos 
com 2 parqueamentos 

Escritório  todo restaurado de novo mas mantendo 
a traça, com bons materiais, muita luz, vista para o 
Tejo do piso superior. Tem 600 m2 em open space

A yield de mercado considerada para efeitos de avaliação foi retirada directamente do único exemplo disponível em mercado aberto, simultaneamente em Venda e
Arrendamento, sendo considerada a mesma como válida.

Ajustamento

Localização/
morada Observações

Escritório , Zona central de Xabregas 

Edifício  de Escritórios com área to tal de 1590m2 no 
Braço de Prata. 
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Tº 9619

21 de fevereiro  de 2018

QUADRO DE PROSPECÇÃO DE MERCADO - Habitação

P reço  pedido  Venda

Área Ano por Ab Margem Preço Factor de Preço
Bruta ( remo d.) unitário Valor negociação Ajustado Correcção Homogeneizado

m² €/m² Euros % €/m² % €/m²   

Marvila 67 usado 1.910 128.000 7% 1.780 -20% 1.424 €/m²

Marvila 62 usado 1.080 67.000 7% 1.000 0% 1.000 €/m²

Marvila 71 usado 1.830 130.000 7% 1.700 -20% 1.360 €/m²

Olaias 78 usado 2.180 170.000 7% 2.030 -20% 1.624 €/m²

Marvila 60 usado 2.290 137.500 7% 2.130 -20% 1.704 €/m²

Marvila 69 usado 2.100 145.000 7% 1.950 -20% 1.560 €/m²

Marvila 91 usado 1.810 165.000 7% 1.680 -20% 1.344 €/m²

Marvila 74 usado 1.620 120.000 7% 1.510 -20% 1.208 €/m²

Marvila 80 usado 2.000 160.000 7% 1.860 -20% 1.488 €/m²

Olaias 68 usado 2.650 180.000 7% 2.460 -20% 1.968 €/m²

VENDA - Valor homogeneizado : 1.470 €/m²

P reço  pedido  Renda  

Área Ano por Ab Margem Preço Factor de Preço
Bruta ( remo d.) unitário Valor negociação Ajustado Correcção Homogeneizado

m² €/m² Euros % €/m² % €/m²   

Braço de Prata, 
Marvila 110 usado 9,1 1.000 7% 8,5 -20% 6,8 €/m²

Marvila 258 usado 8,7 2.250 7% 8,1 -20% 6,5 €/m²

Olaias 60 usado 11,7 700 7% 10,9 -20% 8,7 €/m²

Olaias, Beato 72 usado 11,1 800 7% 10,3 -20% 8,3 €/m²

Xabregas 65 usado 8,8 575 7% 8,2 -20% 6,6 €/m²

Beato 73 usado 11,6 850 7% 10,8 -20% 8,7 €/m²

Beato 80 usado 11,3 900 7% 10,5 -20% 8,4 €/m²

ARRENDAMENTO - Valor homogeneizado : 7,7 €/m²

*

A valiação  do s imó veis, lo calizado s na A venida Infante D o m H enrique -  Lisbo a

MERCADO DE VENDA

Ajustamento

Localização/
morada Observações

T2 situado na rua Norte Júnior, junto das 
instalações da RTP

Apartamento T3, M arvila, Lisboa

Apartamento T3, M arvila

Apartamento T3, junto ISE

Apartamento T2+1, Olaias

MERCADO DE ARRENDAMENTO

Apartamento T2, 5 pisos (r/c e 4 andares) com 4 
fogos por piso. Não dispõe de elevador.

Apartamento T2, M arvila

Apartamento T2, Bairro  do Armador

Apartamento T2, M arvila, Lisboa

A yield de mercado considerada para efeitos de avaliação foi retirada directamente do único exemplo disponível em mercado aberto, simultaneamente em Venda
e Arrendamento, sendo considerada a mesma como válida.

Ajustamento

Localização/
morada Observações

Apartamento T3, Braço de Prata, M arvila

Apartamento com 1 quarto, Xabregas

Apartamento T2, Olaias 

Apartamento T3, Braço de Prata, M arvila

Apartamento T0 Olaias, M arvila

Apartamento  T1, Olaias, Beato, Lisboa

Apartamento  T2, Beato

Apartamento  T2, Beato
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Tº 9619

21 de fevereiro  de 2018

QUADRO DE PROSPECÇÃO DE MERCADO - Armazém e Actividade Industrial

P reço  pedido  Venda

Área Ano por Ab Margem Preço Factor de Preço
Bruta ( remo d.) unitário Valor negociação Ajustado Correcção Homogeneizado

m² €/m² Euros % €/m² % €/m²   

Marvila 4.607 usado 490,6 2.260.000 7% 456,2 -10% 410,6 €/m²

Marvila 1.372 usado 546,6 750.000 7% 508,4 -10% 457,5 €/m²

Marvila 3.285 usado 510 1.675.000 7% 470 -10% 423 €/m²

Beato 3.402 usado 730 2.500.000 7% 680 -10% 612 €/m²

Marvila 550 usado 960 530.000 7% 890 -10% 801 €/m²

Marvila 1.234 usado 800 987.392 7% 740 -10% 666 €/m²

VENDA - Valor homogeneizado : 560 €/m²

P reço  pedido  Renda  

Área Ano por Ab Margem Preço Factor de Preço
Bruta ( remo d.) unitário Valor negociação Ajustado Correcção Homogeneizado

m² €/m² Euros % €/m² % €/m²   

Beato 568 usado 5,7 3.265 10% 5,2 -20% 4,1 €/m²

Beato 1.463 usado 5,5 8.045 10% 4,9 -20% 4,0 €/m²

Beato 363 usado 5,7 2.085 0% 5,7 -20% 4,6 €/m²

Marvila 1.234 usado 4,5 5.553 10% 4,1 -20% 3,2 €/m²

Beato 234 usado 5,7 1.345 10% 5,2 -20% 4,1 €/m²

Beato 219 usado 5,5 1.205 10% 5,0 -20% 4,0 €/m²

Beato 525 usado 9,5 5.000 10% 8,6 -20% 6,9 €/m²

Marvila 1.450 usado 4,5 6.500 10% 4,0 -20% 3,2 €/m²

ARRENDAMENTO - Valor homogeneizado : 4,3 €/m²

*

Armazéns localizados junto à Rua Cintura do Porto.

Ajustamento

Localização/
morada Observações

Edifício  de serviços com escritórios e armazéns 
(acesso por monta-cargas), com excelentes 

acessos. Segurança 24 horas. Estacionamentos.

3 armazéns situado na Urbanização da M atinha. 
Armazéns estão to talmente remodelados ao nível 
do piso, das paredes e da cobertura (iso lamento).

Edifício  de serviços com escritórios e armazéns 
(acesso por monta-cargas), com excelentes 

acessos. Segurança 24 horas. Estacionamentos.

Localização/
morada Observações

Edifício  de serviços com escritórios e armazéns 
(acesso por monta-cargas), com excelentes 

acessos.

A valiação  do s imó veis, lo calizado s na A venida Infante D o m H enrique -  Lisbo a

Armazém Aluga Lisboa, M atinha. Armazém com 
Cais de Carga e 4 Elevadores M onta Cargas de 

acesso.

Armazém usado, Beato. Armazém em Lisboa no 
Beato com 3402 m2 no to tal, 1603 m2 de área 

coberta e 1798 m2 de área descoberta.
Possui cave mais 3 pisos.

Armazém - M arvila, Lisboa.

A yield de mercado considerada para efeitos de avaliação foi retirada directamente do único exemplo disponível em mercado aberto, simultaneamente em Venda
e Arrendamento, sendo considerada a mesma como válida.

MERCADO DE ARRENDAMENTO

MERCADO DE VENDA

Armazém usado, M arvila. Armazém localizado na 
Av. M arechal Gomes da Costa constituído por 

duas naves.

Armazém usado, M arvila. Lote com 1372 m2 com 
armazém de 610m2. 

Armazém usado, M arvila. 1 piso, devoluto.

Armazém - M arvila, Lisboa.

Armazém situado na freguesia do Beato, composto 
por R/C com 524,97 m2 e escritórios na sobrelo ja 

com 130 m2. Visibilidade para a Av. Infante D. 
Henrique.

Armazém situado na zona industrial e comercial do 
Braço de Prata. 

Ajustamento
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Tº 9619

21 de fevereiro  de 2018

QUADRO DE PROSPECÇÃO DE MERCADO - TERRENOS

P reço  pedido  Venda

Área Área por At Margem Preço Factor de Preço
Terreno Bruta 

Contrução
unitário Valor negociação Ajustado Correcção Homogeneizado

m² m² €/m² Euros % €/m² % €/m²   

Beato 1945 3.387 1.030 2.000.000 5% 980 -20% 784 €/m²

Marvila 700 2.710 1.900.000 5% 2.570 -20% 2.056 €/m²

Beato 8500 13.980 1.640 13.960.000 10% 1.480 -20% 1.184 €/m²

Olaias 468 1.089 1.280 600.000 10% 1.150 -20% 920 €/m²

Marvila 2400 1.630 3.900.000 10% 1.470 -20% 1.176 €/m²

Marvila 9834 45.000 3.050 30.000.000 10% 2.750 -20% 2.200 €/m²

VENDA - Valor homogeneizado : 1.390 €/m²

A valiação  do s imó veis, lo calizado s na A venida Infante D o m H enrique -  Lisbo a

MERCADO DE VENDA - TERRENOS

Ajustamento

Localização/
morada Observações

Terreno no Beato, Lisboa. Possibilidade de 
construção de 3.387,80m². 

Terreno no Beato, Lisboa. Possibilidade de 
construção de 13.980m². 

Terreno no Beato, Lisboa. Possibilidade de 
construção de 1.089m². 

Terreno no M arvila, Lisboa.

Terreno em M arvila, Lisboa. Lote com pro jeto 
aprovado para 45.000 m2 acima do so lo.

Terreno em M arvila, Lisboa. 
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Identificação do cliente e instrução  A Prime Yield – Consultoria e Avaliação Imobiliária, Lda. 
(“Prime Yield”),  foi  instruída pelo cliente Câmara Municipal 
de Lisboa, no sentido de estimar o valor de mercado do 
imóvel identificado no ponto seguinte.  

Identificação do imóvel  

Tipo de imóvel: Conjunto de edifícios afetos a 
atividade e utilização militar, no âmbito industrial 

Nº artigo matricial: não facultado 

Tipologia: não aplicável Nº da CRP: não facultado 

Distrito: Lisboa 

Código DISCONFRE: 110607 Concelho: Lisboa 

Freguesia: Beato 

Código Postal:  1950-146 Tipo de Prédio: Urbano  

Endereço: Travessa do Grilo, nº 84, Lisboa  

Referência do processo Prime Yield  40799-2018 

Identificação dos peritos avaliadores que 
elaboraram o relatório e declaração  

Eu, José Manuel Velez, licenciado em Gestão Imobiliária, na 
qualidade de perito avaliador de imóveis, a atuar em 
nome da Sociedade - “Prime Yield - Consultadoria e 
Avaliação Imobiliária, Lda.”, registada na CMVM com o nº 
PAI/2005/0013declaro ter efetuado a presente avaliação em 
rigorosa observância das exigências legais vigentes. 

Seguro de Responsabilidade Civil  O perito avaliador dispõe de um seguro de 
Responsabilidade Civil Profissional (José Manuel Velez, 
Apólice n.º 008410165037), do qual se apresentam as 
condições de validade pela anexação do recibo de 
pagamento de prémio de Seguro, no Apêndice I 
(comprovativos e certificados). A pedido do cliente 
poderemos enviar o documento de condições particulares 
associadas à apólice de Seguro em vigor.  

Data do Relatório de avaliação  15 de março de 2018 

Valor atual do imóvel (PM 164) 
-  o valor estimado resulta da média de valores globais 
determinados pela aplicação dos respetivos métodos de 
avaliação; 
-  a atual estimativa de valor é válida à data da avaliação e 
enquanto se mantiver a situação económica em geral e do 
mercado imobiliário em particular 
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RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO 

Avaliação de conjunto de 
edifícios 
Manutenção Militar 
(PM164) 
Travessa do Grilo, 84, Lisboa 

RELATÓRIO 
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Normas legais aplicáveis  A Prime Yield é uma empresa regulada pelo RICS e sob a 
supervisão da CMVM, seguindo as normas e as 
recomendações emitidas por estas entidades, bem como as 
disposições legais aplicáveis. Nesse sentido, o presente 
relatório segue as normas profissionais promovidas pelo 
RICS Valuation—Global Standards, edição de 2017, que 
incorpora as normas internacionais de avaliação 
determinadas pelo IVSC. Para além das normas definidas 
pelo IVSC, a Prime Yield segue também as orientações 
definidas pelo EVS. 

Finalidade e âmbito  O presente relatório foi elaborado para efeitos de gestão 
interna por parte do cliente, pelo que apenas poderá ser 
utilizado tendo em vista os referidos fins e no âmbito de 
projetos ou negócios relativos ou que envolvam o ou os 
imóveis avaliados, podendo ser divulgado a terceiros para 
essa finalidade.  
 
Quaisquer serviços complementares ou cenários 
extraordinários de avaliação, que não estejam previstos no 
âmbito dos termos de contratação ou regime contratual 
aplicável na relação entre a Prime Yield e o seu cliente, 
deverão ser alvo de apresentação de uma proposta ou 
termos de contratação separados.  

Restrições ao uso, distribuição ou publicação  A utilização do presente relatório para fins distintos das 
finalidades contratadas carecerá sempre de autorização 
prévia da Prime Yield, nomeadamente para efeitos de 
processos de financiamento. 
 
Nesse sentido, a Prime Yield não se responsabilizará por 
quaisquer danos decorrentes da utilização do relatório para 
quaisquer outros fins. 
 
A Prime Yield informa também que, antes da realização de 
quaisquer transações financeiras, seja verificada pelo 
cliente a validade dos pressupostos adotados.  
 
Para qualquer dúvida sobre o cumprimento e obrigações 
de níveis de serviço no âmbito do atual relatório de 
avaliação deverão ser consultados no apêndice I dos anexos 
que constam no atual relatório de avaliação.  
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A - ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO   

a) Identificação da entidade detentora do imóvel  Estado Português, através do Ministério da Defesa. 

b) Identificação dos peritos avaliadores que 
elaboraram o relatório de avaliação  

José Manuel Velez, licenciado em Gestão Imobiliária, na 
qualidade de perito avaliador de imóveis, a atuar em nome 
da Sociedade - “Prime Yield - Consultadoria e Avaliação 
Imobiliária, Lda. 
 
Estatuto do perito avaliador: 
Relatório realizado por um técnico da Prime Yield, e como 
tal, independente do cliente não tendo qualquer tipo de 
ligação ou interesse direto com este. 
 
Os técnicos da Prime Yield envolvidos no presente processo 
de avaliação declaram que não existem quaisquer 
incompatibilidades suscetíveis de afetar a sua 
imparcialidade de análise que obstem à elaboração do 
presente relatório de avaliação, e declaram a inexistência de 
qualquer tipo de interesse específico no imóvel objeto de 
avaliação ou qualquer tipo de relação, comercial ou pessoal, 
com as entidades envolvidas.  

c) Identificação completa do imóvel em avaliação    

Tipo de imóvel: Conjunto de edifícios afetos a 
atividade e utilização militar, no âmbito industrial 

Nº artigo matricial: não facultado 

Tipologia: não aplicável Nº da CRP: não facultado 

Distrito: Lisboa 

Código DISCONFRE: 110607 Concelho: Lisboa 

Freguesia: Beato 

Código Postal:  1950-146 Tipo de Prédio: Urbano  

Endereço: Travessa do Grilo, nº 84, Lisboa  

d) Identificação da entidade que solicitou a 
avaliação (cliente)  

Câmara Municipal de Lisboa 
Direção Municipal de Gestão Patrimonial 

e) Identificação das seguintes datas  de conclusão da avaliação e do  relatório:  
15 de março de 2018 



2636   (1422) N.º  1402Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

B - ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO  

a) Descrição do imóvel, sua localização, direito ou 
título e estado de ocupação  

a.1) Características do imóvel e da localização 
O imóvel caracteriza-se por um conjunto de edifícios 
destinados a uso industrial no âmbito do seu atual 
proprietário que é o Ministério da Defesa Nacional. No 
complexo industria existem áreas de produção, áreas de 
armazenagem, áreas administrativas, oficinas e também 
algumas unidades residenciais. 
 
Este conjunto de edifícios tinha o propósito de 
fornecimento de farinhas e cereais para as zonas 
ultramarinas e também para as unidades militares em 
território nacional e também tinha área de produção e 
controle. 
 
Os diversos edifícios, em função da sua utilização 
apresentam estados de conservação e características de 
construção que são diferenciadas para cada edifício. 
 
As unidades industriais ainda apresentam alguns conjuntos 
de equipamentos e maquinaria que se encontram em 
grande parte acopladas a própria estrutura dos edifícios e 
as zonas de armazenagem apresentam características de 
estado de conservação mais deficitário. Atualmente ainda 
estão em uso uma unidade laboratorial de controle de 
qualidade e organolética e uma oficina de veículos 
automóveis. Nas unidades residências, que apresentam de 
uma forma geral bom estado de conservação, existem 
algumas unidades que se encontram arrendadas a militares 
e outras unidades que estão devolutas mas que, de acordo 
com o apartamento que foi visitado, apresentam estado de 
conservação apto para utilização imediata. 
 
As áreas consideradas tiveram por base o documento 
facultado pelo cliente através das medições que foram 
efetuadas, e teve por base a quantificação de áreas uteis, 
descontando as áreas de implantação das máquinas e 
equipamentos instalados. 
 
O complexo Industrial localiza-se na zona do Beato, em 
Lisboa, junto as margens do Rio Tejo e corresponde à Ala 
Sul das Instalações da Manutenção Militar. Uma das 
entradas para o complexo é feita pela Travessa do Grilo. 
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B - ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO  

a) Descrição do imóvel, sua localização, direito ou 
título e estado de ocupação  

a.2) Estado de conservação 
a.2.1) Estado de conservação exterior 
Em termos gerais os edifícios apresentam estado de 
conservação exterior razoável, excetuando a área de 
armazéns onde o estado geral de conservação exterior é 
pior. 
 
a.2.2) Estado de conservação interior 
Em termos gerais os edifícios apresentam estado de 
conservação interior razoável, excetuando a área de 
armazéns onde o estado geral de conservação interior é 
pior. 
 
a.3) Tipo de construção 
Os edifícios apresentam características de conservação 
diferenciadas em função dos usos próprios de cada edifício, 
nomeadamente, os edifícios de utilização industrial, de 
serviços e residencial apresentam estrutura em betão e 
paredes em alvenaria, os armazéns da zona Sul têm 
estrutura em alvenaria e coberturas em telha de amianto do 
tipo Lusalite. O Silo tem estrutura em betão armado. 
 
a.4) Tipo de utilização atual do imóvel 
O conjunto de imóveis têm utilização especifica na área 
industrial, com unidades de apoio para serviços e de 
armazenagem de produtos. Tem também uma área 
residencial associada. 
 
a.5) Tipo de ocupação atual do imóvel 
Atualmente as unidades industriais, de armazenagem e 
serviços encontram-se desativadas muito embora toda a 
maquinaria e equipamentos ainda persistam no interior dos 
edifícios. À data da visita, o complexo tinha controlo de 
acessos através da “Porta de Armas” situada na Travessa do 
Grilo e tinha ainda em uso algumas áreas: um laboratório de 
controle de qualidade e de análises organoléticas; uma 
oficina de reparação de veículos automóveis; um salão para 
a realização de eventos; a zona de armazéns que por vezes 
é disponibilizada para a realização de trabalhos na área da 
Moda. Também as unidades residenciais se encontram 
disponíveis estando arrendadas quase na sua totalidade a 
militares no ativo. 
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a) Descrição do imóvel, sua localização, direito ou 
título e estado de ocupação (continuação) 

a.6) Registo de informação recolhida sobre serviços 
associados ao imóvel: 
Os tipos de serviços associados aos imóveis encontram-se 
geralmente invisíveis, o que impossibilita uma aprofundada 
inspeção das características e estado de conservação dos 
mesmos. No âmbito do atual relatório de avaliação não 
foram efetuados quaisquer tipos de testes ou verificações 
que possibilitem um aprofundados conhecimento de 
características estruturais dos imóveis ou do estado dos 
serviços, como sejam as canalizações de água e gás e rede 
elétrica interior. A verificação que foi efetuada pelo exterior 
não dispensa um estudo mais aprofundado para se concluir 
sobre o nível de eficiência e de segurança dos serviços 
associados ao imóvel, bem como da sua estrutura. 
 
a.7) Registo de informação recolhida sobre as áreas 
acessórias: 
Não existem áreas acessórias. 
 
Titulo: 
- Imóvel em regime de propriedade total. 
 

A Prime Yield elaborou o presente relatório com base nos 
elementos e nos documentos disponibilizados ou 
entregues pela Entidade Contratante, ainda que emitidos 
ou facultados por quaisquer entidades públicas ou 
privadas, não recaindo sobre a Prime Yield qualquer 
responsabilidade por eventuais erros ou omissões que 
constem nos relatórios de avaliação decorrentes da 
inexatidão, falsidade ou incoerência dos elementos ou 
documentos disponibilizados tanto pela Entidade 
Contratante, como por quaisquer entidades, públicas ou 
privadas. 
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a) Descrição do imóvel, sua localização, direito ou 
título e estado de ocupação (continuação) 

Não caberá à Prime Yield investigar sobre a posse do ativo, 
sendo que a informação referida no relatório é da 
responsabilidade do cliente através da documentação que 
nos seja facultada no âmbito da avaliação. 
Assumimos que a informação fornecida pelo cliente é 
completa e verdadeira, sendo que, na ausência de 
elementos em contrário, presumiremos e teremos como 
pressuposto central que os ativos objeto de avaliação são 
propriedade da entidade contratante e que os mesmos se 
encontram livres de ónus ou encargos.  

  
 
 
 
 

b) Identificação do âmbito da inspeção efetuada 
ao imóvel em avaliação  

A Prime Yield reavaliou o imóvel sem inspeção interior e 
exterior de acordo com VPS 2 inscrita no RICS Valuation - 
Global Standards 2017.  
A Prime Yield teve em conta os critérios definidos no 
European Valuation Standards (EVS 2016 – 8th edition), 
nomeadamente no que respeita aos critérios e 
procedimentos de inspeção dos imóveis definidos no ponto 
6 da EVS4. 
 
Tipo de visita efetuada ao imóvel: 
Reavaliação desktop (sem visita) com base na atualização 
dos valores de mercado. 
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c) Fundamentação da escolha dos métodos 
utilizados e descrição da sua aplicação  

A presente avaliação foi realizada através do método do 
custo, mediante a aplicação de um valor unitário de custo 
de construção que consideramos ajustado às características 
do imóvel, descontando uma percentagem que 
considerámos apropriada e que reflete uma depreciação 
económica, física e funcional das áreas edificadas. Por 
forma a cumprir os requisitos que consta no Reg 2/2015 da 
CMVM, bem como a Lei n.º 153/2015, de 14 de setembro, o 
valor do bem imóvel foi validado pelo método comparativo 
de mercado. 
A descrição pormenorizada da aplicação dos métodos 
escolhidos encontra-se no Apêndice F ao presente relatório.  

d) Valor de Renda à data da avaliação  Não aplicável, pois o imóvel atualmente não se encontra 
em condições de gerar receita pelo facto de estar em uso 
como unidade militar. 
 
O valor de renda indicado é um valor efetivo ou potencial? 
Não aplicável 
 
Se o valor for efetivo, indicar o nome do(s) arrendatário(s) 
Não aplicável 

e) Estimativa das despesas de conservação, 
manutenção e outros encargos indispensáveis à 
adequada exploração económica do imóvel  

Não aplicável. Não utilizado o método do rendimento.  
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f) Análise da envolvente de mercado do imóvel 
designadamente em termos de inserção 
geográfica e da existência de infraestruturas 
circundantes que possam influenciar o seu valor  

O mercado onde se integra o imóvel é caracterizado pela 
existência de edifícios residenciais de características 
construtivas antigas e alguns em mau estado de 
conservação. É também uma zona com alguma atividade 
industrial e de armazenagem pela proximidade com a 
margem Norte do Rio Tejo. 

g) Descrição de diligências efetuadas, de estudos 
e dados sectoriais utilizados e de outras 
informações relevantes para a determinação do 
valor do imóvel  

A ponderação que foi feita para atribuição de valor teve em 
conta a estimativa de custos de construção associadas a 
uma taxa de depreciação que reflete o estado atual de 
conservação das diversas unidades e que transmite um 
valor estimado como necessário enquanto custo de obras 
para reposição.  

h) Justificação da utilização de taxas de 
atualização, remuneração, capitalização, 
depreciação e outros parâmetros utilizados, com 
identificação do modo como foram considerados, 
ou não, os efeitos de volatilidade de mercado de 
curto prazo ou as condições de mercado 
temporárias;  

Como foi referido anteriormente, as unidades que 
compõem o complexo têm características de utilização e 
estados de conservação diferenciados, o que implica que a 
análise e consideração de taxas de depreciação também 
são ajustadas às características individuais de cada edifício 
tendo sido indicada a respetiva taxa de depreciação no 
mapa de cálculos apresentado. 

i) Indicação de eventuais transações, ou 
propostas efetivas de aquisição utilizadas na 
avaliação, relativas a imóveis de idênticas 
características;  

Apresentamos no apêndice B dos anexos do presente 
relatório exemplos de mercado para imóveis com 
características similares, que serviram de referência para a 
atribuição e estimativa de valor para o imóvel em avaliação. 
Os valores apresentados têm por base os valores pedidos 
para efeitos de comercialização e poderão não ter relação 
com o valor efetivo da transação.  

j) Identificação e justificação de outras variáveis 
utilizadas no método de avaliação e que 
contribuam para o seu resultado;  

As áreas de construção utilizadas foram indicadas pelo 
cliente e validadas pela verificação no local. 

k) Identificação do(s) valor(es) de avaliação para 
cada uma das frações autónomas  

Não aplicável. 

l) Indicação do valor atribuído ao imóvel 
-  o valor estimado resulta da média de valores globais 
determinados pela aplicação dos respetivos métodos de 
avaliação; 
-  a atual estimativa de valor é válida à data da avaliação e 
enquanto se mantiver a situação económica em geral e do 
mercado imobiliário em particular 
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m) Pressupostos, reservas ou assunções especiais Pressupostos: 
 - O imóvel encontra-se, disponível e sem quaisquer ónus 
ou encargos; 
 - As áreas consideradas foram aferidas a partir da 
documentação facultada no pressuposto das mesmas 
estarem corretas e legalizadas; 
- Reavaliação desktop, não houve visita ao local, pelo que 
considerámos um incremento de 3% tanto na depreciação 
física, por desgaste dos edifícios relativamente a 2016, 
como na margem de promoção, valorizando as melhores 
condições de mercado. 
 
A Prime Yield não fez qualquer inspeção à estabilidade dos 
solos nem a realizou testes que determinem a presença de 
qualquer tipo de contaminação. Pelo que, se o cliente 
considerar determinante esta verificação, deverá 
encomendar esses testes a empresas especializadas e 
informar-nos de modo a podermos, com esses resultados, 
reformular a nossa avaliação. 
 
Pressupostos Especiais de acordo com ponto 9 da VPS 4 do 
RICS Valuation: De acordo com a informação do cliente foi 
considerado para efeitos da presente avaliação que o 
imóvel se encontra devoluto em todas as suas áreas 
interiores. 

n) Natureza e fonte da informação  Todo o relatório está preparado tendo por base as 
informações fornecidas pelo cliente as quais são da sua 
exclusiva responsabilidade. 
Foram apresentados, para a realização da avaliação, os 
seguintes documentos: 
i) Quadros de áreas; 
ii) Planta 
 
As áreas indicadas na presente avaliação e que serviram de 
base ao cálculo de valor têm por base: 
- a verificação em documentação facultada. 
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o) Base, ou bases de valor  Valor de mercado  
 
Definição de valor de mercado: 
Estimativa do montante mais provável pelo qual, à data da 
avaliação, um ativo ou um passivo, após um período 
adequado de comercialização, poderá ser transacionado 
entre um vendedor e um comprador decididos, em que 
ambas as partes atuaram de forma esclarecida e prudente, e 
sem coação. 
 
Moeda adotada: Euro ( )  

p) Relatório elaborado de acordo com os critérios 
internacionais definidos pela IVS (International 
Valuation Standards) e EVS (European Valuation 
Standards)  

O relatório de avaliação produzido pela Prime-Yield respeita 
os Standards internacionais definidos pelo IVS 
(International Valuation Standards), EVS (European 
Valuation Standards) e normas legais nacionais aplicáveis à 
atividade de avaliação . 
 
A preparação e elaboração do presente relatório de 
avaliação preenchem os requisitos e cumprem os 
procedimentos exigidos pelo RICS Valuation—Global 
Standards, edição de 2017, que incorpora as normas 
internacionais de avaliação determinadas pelo IVSC, tendo 
sido o presente relatório acompanhado na sua execução 
por um membro RICS.  



2636   (1430) N.º  1402Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

C- ELEMENTOS DE RESPONSABILIZAÇÃO  

a) Identificação de eventuais limitações ao valor 
determinado para o imóvel  

O presente relatório teve por base a informação facultada e 
os pressupostos assumidos. Qualquer alteração aos 
mesmos implicará a revisão do relatório e dos valores neles 
apresentados.  

b) Declaração do perito avaliador sobre regime 
de incompatibilidades  

Eu, José Manuel Velez, licenciado em Gestão Imobiliária, na 
qualidade de perito avaliador de imóveis, a atuar em 
nome da Sociedade - “Prime Yield - Consultadoria e 
Avaliação Imobiliária, Lda.”, declaro não existirem quaisquer 
incompatibilidades suscetíveis de afetar a minha 
imparcialidade de análise e que obstem à elaboração do 
presente relatório de avaliação para o cliente. 

c) Declaração do perito avaliador sobre 
conformidade com exigências legais  

Eu, José Manuel Velez, licenciado em Gestão Imobiliária, na 
qualidade de perito avaliador de imóveis, a atuar em 
nome da Sociedade - “Prime Yield - Consultadoria e 
Avaliação Imobiliária, Lda.”, declaro ter efetuado a presente 
avaliação em rigorosa observância das exigências legais 
vigentes. 

d) Indicação da apólice de seguro de 
responsabilidade civil, da seguradora, e da 
duração do contrato de seguro  

O perito avaliador dispõe de um seguro  de 
Responsabilidade Civil Profissional (José Manuel Velez, 
Apólice n.º 008410165037), do qual se apresentam as 
condições de validade pela anexação do recibo de 
pagamento de prémio de Seguro, no Apêndice I 
(comprovativos e certificados).  

e) Assinatura e data de entrega à entidade 
contratante  

Lisboa, 15 de março de 2018 
 
 
 
 
 
______________________         ______________________ 
          (Perito Avaliador)                (Perito Certificador  -  assinatura digital) 
                                                                                                          (se o perito avaliador for não exclusivo) 

JOSÉ 
MANUEL 
MIRANDA 
VELEZ

Assinado de forma digital por 
JOSÉ MANUEL MIRANDA VELEZ 
DN: c=PT, o=Cartão de Cidadão, 
ou=Cidadão Português, 
ou=Autenticação do Cidadão, 
sn=MIRANDA VELEZ, 
givenName=JOSÉ MANUEL, 
serialNumber=BI092962866, 
cn=JOSÉ MANUEL MIRANDA 
VELEZ
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RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO 

Avaliação de conjunto de 
edifícios 
Manutenção Militar 
(PM164) 
Travessa do Grilo, 84, Lisboa 

ANEXOS 
APÊNDICE A 
MAPA DE CÁLCULOS  
 
APÊNDICE B 
PROSPEÇÃO DE MERCADO 
 
APÊNDICE C 
MAPA DE LOCALIZAÇÃO 
 
APÊNDICE D 
REPORTAGEM FOTOGRÁFICA 
 
APÊNDICE E 
DOCUMENTAÇÃO SUPORTE 
 
APÊNDICE  F  
METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO 
 
APÊNDICE  G  
GLOSSÁRIO 
 
APÊNDICE H 
DESCRIÇÃO DOS NIVEIS DE SERVIÇO 
 
APÊNDICE I 
COMPROVATIVOS E CERTIFICADOS 
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RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO 
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Manutenção Militar 
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APÊNDICE A 
MAPA DE CÁLCULOS 
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Abordagem pelo método comparativo (PM164) Tendo em conta  a prospeção apresentada. 

  

Método Comparativo de Mercado - Cálculos

Codigo Descrição Área (m2) Valor unitário/m2 ( ) Total ( )

1 SUPERMERCADO 3.628 m2 375,00                            1.360.500,00                          

1A PASTELARIA 443 m2 475,00                            210.425,00                              

2 BOMBEIROS 288 m2 475,00                            136.800,00                              

3 RESIDENCIAS 630 m2 250,00                            157.500,00                              

4 CONVENTO DAS GRILAS 4.008 m2 200,00                            801.600,00                              

5 CENTRAL ELECTRICA 368 m2 350,00                            128.800,00                              

6 OFICINA AUTO 377 m2 450,00                            169.650,00                              

7 DEPOSITO DE ÁGUA 130 m2 400,00                            52.000,00                                 

8 SERVIÇOS INDUSTRIAIS 309 m2 450,00                            139.050,00                              

9 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 355 m2 550,00                            195.250,00                              

10 FRIO 628 m2 475,00                            298.252,50                              

11 TIPOGRAFIA 608 m2 475,00                            288.800,00                              

12 MASSAS 678 m2 475,00                            321.955,00                              

12A BOLACHAS 2.896 m2 475,00                            1.375.600,00                          

13 SERVIÇOS INFORMATICOS 1.422 m2 475,00                            675.450,00                              

14 SILOS 12.870 m3 100,00                            1.287.000,00                          

15 ARMAZENS GERAIS 3.490 m2 300,00                            1.047.000,00                          

16 FABRICA DE PÃO 2.654 m2 450,00                            1.194.480,00                          

17 CONFEITARIA 1.935 m2 450,00                            870.750,00                              

18 MOAGEM 121 m2 450,00                            54.360,00                                 

20 SILO 1.616 m2 375,00                            606.000,00                              

Valor total ( ) 27.013 m2 11.371.223
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Abordagem pelo método do custo (PM164) Tendo por base o tipo de produto imobiliário em avaliação 
considerámos um custo unitário por m2 para a construção a 
novo e no que concerne à depreciação utilizámos,  face ao 
situação atual do bem, uma % de cerca de 44,50%. 

  

Método do Custo - Cálculos

Codigo Área (m2) unitário/m2 ( ) Valor a novo Tx depreciação Valor depreciado Total ( )

Terreno 32.195 m2 110,00 3.541.450

1 SUPERMERCADO 3.628 m2 550,00               1.995.400,00     72,00% 1.436.688 558.712

1A PASTELARIA 443 m2 550,00               243.650,00         52,00% 126.698 116.952

2 BOMBEIROS 288 m2 550,00               158.400,00         52,00% 82.368 76.032

3 RESIDENCIAS 630 m2 600,00               378.000,00         62,00% 234.360 143.640

4 CONVENTO DAS GRILAS 4.008 m2 600,00               2.404.800,00     72,00% 1.731.456 673.344

5 CENTRAL ELECTRICA 368 m2 500,00               184.000,00         72,00% 132.480 51.520

6 OFICINA AUTO 377 m2 500,00               188.500,00         52,00% 98.020 90.480

7 DEPOSITO DE ÁGUA 130 m2 400,00               52.000,00            52,00% 27.040 24.960

8 SERVIÇOS INDUSTRIAIS 309 m2 400,00               123.600,00         42,00% 51.912 71.688

9 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 355 m2 500,00               177.500,00         42,00% 74.550 102.950

10 FRIO 628 m2 550,00               345.345,00         52,00% 179.579 165.766

11 TIPOGRAFIA 608 m2 550,00               334.400,00         52,00% 173.888 160.512

12 MASSAS 678 m2 550,00               372.790,00         52,00% 193.851 178.939

12A BOLACHAS 2.896 m2 550,00               1.592.800,00     52,00% 828.256 764.544

13 SERVIÇOS INFORMATICOS 1.422 m2 550,00               782.100,00         52,00% 406.692 375.408

14 SILOS 12.870 m3 50,00                  643.500,00         52,00% 334.620 308.880

15 ARMAZENS GERAIS 3.490 m2 400,00               1.396.000,00     77,00% 1.074.920 321.080

16 FABRICA DE PÃO 2.654 m2 500,00               1.327.200,00     52,00% 690.144 637.056

17 CONFEITARIA 1.935 m2 500,00               967.500,00         52,00% 503.100 464.400

18 MOAGEM 121 m2 500,00               60.400,00            52,00% 31.408 28.992

20 SILO 1.616 m2 350,00               565.600,00         52,00% 294.112 271.488

Total - Custos de Construção ( ) 5.587.343

Encargos de Promoção ( ) 2,00% 285.870

Projectos e Fiscalização ( ) 2,00% 285.870

Taxas e Licenças ( ) 2,00% 285.870

Total - Custos Indirectos ( ) 857.609

Margem de Promoção ( ) 15% 1.369.319

Depreciação - Física, Funcional, Económica ( ) 44,49% 8.706.142

Valor de Mercado ( ) 11.355.721
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Localização do Imóvel Coordenadas GPS: 
Latitude:        38°43'50.22"N 
Longitude:      9° 6'24.80"W 



2636   (1440) N.º  1402Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO 

Avaliação de conjunto de 
edifícios 
Manutenção Militar 
(PM164) 
Travessa do Grilo, 84, Lisboa 

APÊNDICE D 
REPORTAGEM FOTOGRÁFICA 



2636  (1441)N.º  1402

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO 

Avaliação de conjunto de 
edifícios 
Manutenção Militar 
(PM164) 
Travessa do Grilo, 84, Lisboa 

APÊNDICE E 
DOCUMENTAÇÃO SUPORTE 



2636   (1442) N.º  1402Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

A
ci

m
a 

So
lo

Ca
ve

s

1
Su

pe
rm

er
ca

do
1 

pi
so

 e
nt

er
ra

do
10

0,
00

%
3.

62
8,

00
 

   
   

   
  

2.
61

3,
00

 
   

   
   

   
   

 
2

3.
62

8,
00

 
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

1A
Pa

st
el

ar
ia

Fá
br

ic
a 

de
 fr

ito
s

10
0,

00
%

44
3,

00
 

   
   

   
   

   
2

44
3,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
2

Bo
m

be
ir

os
10

0,
00

%
28

8,
00

 
   

   
   

   
   

28
8,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
1

28
8,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

3
Re

si
dê

nc
ia

s
A

rr
en

da
do

, 4
 fo

go
s

-
 

   
   

   
   

   
   

   
 

31
5,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
2

63
0,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

4
Co

nv
en

to
 d

as
 G

ri
la

s
A

rr
en

da
do

, 1
9 

fo
go

s
-

 
   

   
   

   
   

   
   

 
1.

46
2,

00
 

   
   

   
   

   
 

3
4.

00
8,

00
 

   
   

   
   

   
 

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
5

Ce
nt

ra
l E

lé
ct

ri
ca

Pa
rt

e 
oc

up
ad

a 
pe

lo
s 

ge
ra

do
re

s
50

,0
0%

36
8,

00
 

   
   

   
   

   
73

6,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

1
73

6,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
6

O
fic

in
a 

A
ut

o
37

7,
00

 
   

   
   

   
   

37
7,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
1

37
7,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

7
D

ep
ós

ito
 d

e 
Á

gu
a

-
 

   
   

   
   

   
   

   
 

13
0,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
1

13
0,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

8
Se

rv
iç

os
 in

du
st

ri
ai

s
30

9,
00

 
   

   
   

   
   

30
9,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
1

30
9,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

9
Se

rv
iç

os
 a

dm
in

is
tr

at
iv

os
35

5,
00

 
   

   
   

   
   

12
8,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
3

35
5,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

10
Fr

io
70

,0
0%

62
7,

90
 

   
   

   
   

   
89

7,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

1
89

7,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
11

Ti
po

gr
af

ia
35

8,
00

 
   

   
   

   
   

27
5,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
3

35
8,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
25

0,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

11
 A

Ti
po

gr
af

ia
In

cl
uí

do
 n

o 
an

te
ri

or
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

Ca
ve

10
0,

00
%

25
0,

00
 

   
   

   
   

   
25

0,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

Rc
10

0,
00

%
25

0,
00

 
   

   
   

   
   

25
0,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
Pi

so
 in

te
rm

éd
io

10
0,

00
%

10
8,

00
 

   
   

   
   

   
10

8,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

60
8,

00
 

   
   

   
   

   
12

M
as

sa
s

93
0,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
3+

ca
ve

1.
72

8,
00

 
   

   
   

   
   

 
67

8,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

Ca
ve

N
ão

 a
pr

ov
ei

tá
ve

l
0,

00
%

-
 

   
   

   
   

   
   

   
 

67
8,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
Rc

Re
tir

ar
 a

 z
on

a 
de

 m
oa

ge
m

80
,0

0%
53

6,
00

 
   

   
   

   
   

67
0,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
1º

 p
is

o
M

áq
ui

na
 d

e 
m

as
sa

s
10

,0
0%

10
1,

80
 

   
   

   
   

   
1.

01
8,

00
 

   
   

   
   

   
 

Pi
so

 in
te

rm
éd

io
Te

m
 p

eq
ue

no
 e

sc
ri

tó
ri

o
10

0,
00

%
40

,0
0 

   
   

   
   

   
  

40
,0

0 
   

   
   

   
   

   
   

To
ta

l =
67

7,
80

 
   

   
   

   
   

12
 A

Bo
la

ch
as

86
0,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
3+

ca
ve

2.
79

6,
00

 
   

   
   

   
   

 
86

0,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

Ca
ve

10
0,

00
%

86
0,

00
 

   
   

   
   

   
86

0,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

Rc
10

0,
00

%
80

0,
00

 
   

   
   

   
   

80
0,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
1º

 p
is

o
5,

00
%

40
,0

0 
   

   
   

   
   

  
80

0,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

Pi
so

 in
te

rm
éd

io
10

0,
00

%
39

6,
00

 
   

   
   

   
   

39
6,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
2º

 p
is

o
10

0,
00

%
80

0,
00

 
   

   
   

   
   

80
0,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
To

ta
l =

2.
89

6,
00

 
   

   
   

  
13

Se
rv

iç
os

 in
fo

rm
át

ic
os

1.
42

2,
00

 
   

   
   

  
58

9,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

3
1.

42
2,

00
 

   
   

   
   

   
 

18
6,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
14

Si
lo

s 
(h

=3
0 

m
ts

)
-

 
   

   
   

   
   

   
   

 
42

9,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

1
42

9,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
15

A
rm

az
én

s 
ge

ra
is

10
0,

00
%

3.
49

0,
00

 
   

   
   

  
3.

49
0,

00
 

   
   

   
   

   
 

1
3.

49
0,

00
 

   
   

   
   

   
 

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
15

 A
A

rm
az

én
s 

ge
ra

is
-

 
   

   
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

1
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
15

 B
A

rm
az

én
s 

ge
ra

is
-

 
   

   
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

1
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
15

 C
A

rm
az

én
s 

ge
ra

is
-

 
   

   
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

1
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
15

 D
A

rm
az

én
s 

ge
ra

is
-

 
   

   
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

1
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
16

Fá
br

ic
a 

de
 P

ão
80

,0
0%

2.
65

4,
40

 
   

   
   

  
1.

65
9,

00
 

   
   

   
   

   
 

2
3.

31
8,

00
 

   
   

   
   

   
 

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
16

 A
Co

nf
ei

ta
ri

a
In

cl
uí

do
 n

o 
17

-
 

   
   

   
   

   
   

   
 

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
3

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

17
Co

nf
ei

ta
ri

a
10

0,
00

%
1.

93
5,

00
 

   
   

   
  

96
8,

00
 

   
   

   
   

   
   

 
2

1.
93

5,
00

 
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

18
M

oa
ge

m
3.

62
4,

00
 

   
   

   
  

1.
20

8,
00

 
   

   
   

   
   

 
3

3.
62

4,
00

 
   

   
   

   
   

 
-

 
   

   
   

   
   

   
   

   
  

Rc
10

,0
0%

12
0,

80
 

   
   

   
   

   
1.

20
8,

00
 

   
   

   
   

   
 

1º
 p

is
o

0,
00

%
-

 
   

   
   

   
   

   
   

 
1.

20
8,

00
 

   
   

   
   

   
 

2º
 p

is
o

0,
00

%
-

 
   

   
   

   
   

   
   

 
1.

20
8,

00
 

   
   

   
   

   
 

To
ta

l =
12

0,
80

 
   

   
   

   
   

19
Si

lo
-

 
   

   
   

   
   

   
   

 
21

4,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

1
21

4,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  
20

Si
lo

1.
61

6,
00

 
   

   
   

  
20

2,
00

 
   

   
   

   
   

   
 

8
1.

61
6,

00
 

   
   

   
   

   
 

-
 

   
   

   
   

   
   

   
   

  

To
ta

is
 =

25
.7

97
,9

0 
   

   
   

18
.0

79
,0

0 
   

   
   

   
 

32
.2

88
,0

0 
   

   
   

   
 

1.
97

4,
00

 
   

   
   

   
   

 

In
cl

uí
do

s 
no

 1
5 

- a
rm

az
én

s 
ge

ra
is

M
A

N
U

TE
N

ÇÃ
O

 M
IL

IT
A

R 
A

LA
 S

U
L 

- P
M

16
4 

- R
ES

U
M

O
 D

A
S 

Á
RE

A
S

N
º

D
es

cr
iç

ão
Á

re
as

de
Im

pl
an

ta
çã

o 
(m

2)
N

º
de

pi
so

s

Á
re

as
 d

e 
co

ns
tr

uç
ão

 (m
2)

%
de

Á
re

a
ut

ili
zá

ve
l/

Á
re

a 
to

ta
l

Á
re

as
de

co
ns

tr
uç

ão
a

co
ns

id
er

ar
 (m

2)
U

so
s/

O
cu

pa
çõ

es
 e

xi
st

en
te

s/
O

bs
er

va
çõ

es
Pi

so



2636  (1443)N.º  1402

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030



2636   (1444) N.º  1402Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO 

Avaliação de conjunto de 
edifícios 
Manutenção Militar 
(PM164) 
Travessa do Grilo, 84, Lisboa 
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E GRANDE DIMENSÃO ASSOCIADOS  
A UM DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO  
FUTURO  
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Método do Rendimento - Critério de DCF 
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A) ATIVOS SEM DESENVOLVIMENTO  
IMOBILIÁRIO FUTURO 

O relatório inclui fundamentação teórica dos métodos  
de avaliação, quadros de prospeção, quadros de avaliação, 
descrição matricial e cadastral das propriedades que 
constituem o objeto de avaliação, anexo fotográfico  
e anexos com toda a documentação utilizada. 

Método comparativo O critério de comparação de mercado tem por referência  
os valores de transação de imóveis semelhantes  
e comparáveis ao imóvel objeto de análise,  
obtidos através de prospeção de mercado realizada  
na zona. 
 
Importa realçar que para que exista rigor na aplicação  
deste critério é necessário verificar a veracidade  
da informação recolhida, nomeadamente no que diz 
respeito à dicotomia valor pretendido/valor escriturado,  
e à questão das áreas. 
 
Após a recolha da informação que sustentará a estimativa 
de valor, terá de existir uma classificação da mesma  
de acordo com os itens (localização, estado de conservação, 
nível de acabamentos, áreas, ...) que se coadunam  
com o tipo de propriedade a avaliar. 
 
A utilização deste critério pode ser substancialmente 
melhorada se forem consideradas duas formas  
de aperfeiçoamento deste método, a saber: 
 
a) Homogeneização 
Permite comparar propriedades que apresentem 
características diferentes entre si. 
 
b) Análise Estatística 
Permite o tratamento da informação com maior precisão 
através da definição de certos parâmetros estatísticos 
(média, desvio padrão e variância). 
 
Sintetizando, grande parte do “sucesso” da aplicabilidade 
deste critério é função da quantidade de informação 
obtida, isto é, do volume de transações de propriedades 
análogas à que se está a avaliar. 
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Método do rendimento É o critério  através do qual se estima o valor atual  
de benefícios futuros gerados pela propriedade, 
tendo por base o princípio da antecipação (saldo 
actualizado entre os benefícios e os custos futuros inerentes  
a determinada propriedade). Para tal são normalmente 
utilizados dois métodos de capitalização, a saber: 
 
Capitalização direta 
É método através do qual se estima o valor de um imóvel 
através da seguinte fórmula: 
 
Valor do imóvel = (Rendimentos líquidos anuais/ Taxa  
de capitalização) 
 
Deste modo podemos identificar 3 passos na aplicação 
deste método; 
 
1º - Estimativa dos  rendimentos líquidos médios gerados  
pelo imóvel em questão.  
Estes rendimentos obtêm-se deduzindo ao rendimento 
bruto do período de tempo considerado todas as despesas  
e encargos que existirão nesse espaço temporal. 
 
2º - Fixação de uma taxa de capitalização.  
Trata-se de uma taxa que reflete a relação existente  
entre o mercado de venda e de arrendamento  
num determinado local. Parte-se do pressuposto  
que a renda será perpétua e de termos anuais constantes. 
 
3º - Estimativa do valor do bem. 
Resulta da aplicação da fórmula anteriormente 
apresentada.   
 
Critério Discounted Cash Flow (DCF) 
Este método baseia-se na ideia de que o valor de um ativo é 
determinado em função dos fluxos de rendimento que tal 
ativo consegue gerar. 
 
Este método é utilizado principalmente nos casos de pro-
priedades comerciais e propriedades de rendimento. 
 
Deverão ser considerados todos os rendimentos e despe-
sas, tendo em conta as condições de mercado à data da 
avaliação e considerar taxas de ocupação, despesas gerais 
de funcionamento e de investimento.  
 
Como ferramenta principal de estimativa de valor, aquando 
da utilização do método do rendimento, na Prime Yield, 
utilizamos o software Argus Valuation DCF que nos permite 
uma abordagem integrada de portfolio.  
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Método dos custos Este critério é baseado no princípio da substituição.  
O terreno é avaliado (face ao mercado) em separado  
das construções existentes face a orçamentos de custos 
correntes de substituição deduzidos de um fator  
de depreciação que traduza a obsolescência  funcional, 
económica e o estado físico do imóvel. 
 
Trata-se de um critério bastante utilizado quando o 
avaliador tem de estimar o valor para imóveis dificilmente 
comparáveis ou devido à inexistência de arrendamento. 
 
Devem ser respeitados os seguintes passos na avaliação  
de um imóvel utilizando este critério. 
 
a) Estimar o valor do terreno onde se encontram 
implantadas as edificações. Tal é efectuado através  
do método comparativo de mercado, ou seja, o valor  
de mercado do terreno será aferido tendo em conta  
a prospeção de mercado. 
 
b) Determinar o custo de construção, em novo,  
de uma propriedade “semelhante” à que é objeto  
de avaliação. 
 
c) Afetar um coeficiente de depreciação, ao valor obtido no 
passo anterior, que traduza a deterioração física  
e a obsolescência funcional e económica do bem.  
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B) ATIVOS DE PROMOÇÃO DE MÉDIA  
E GRANDE DIMENSÃO ASSOCIADOS  
A UM DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO  
FUTURO  

O relatório incluirá fundamentação teórica dos métodos  
de avaliação utilizados, quadros de prospecção, quadros  
de avaliação, mapa de fluxos de caixa, descrição matricial  
e cadastral das parcelas que constituem o projeto, anexo 
fotográfico e anexos com toda a informação utilizada. 
 
Este grupo de imóveis será alvo de uma simulação de 
cenários no qual será ponderado o risco urbanístico, bem 
como o risco financeiro de cada um dos projetos 
imobiliários. 

Método do valor residual O Valor de Mercado da propriedade assim determinado é 
baseado na projecção das receitas a gerar pelo projeto de 
desenvolvimento considerado, bem como na projeção de 
custos a suportar. 
Assim, o Valor de Mercado da propriedade é baseado numa 
análise de rentabilidade do projeto de desenvolvimento, 
consentâneo com as capacidades urbanísticas do local. 

Método do rendimento:  
Critério Discounted Cash Flow (DCF) 

O presente método é bastante utilizado na avaliação de 
terrenos e imóveis em que seja viável uma alteração ou 
maximização do uso. Uma avaliação que tenha por base 
este método em que se estudam as varias alternativas (usos 
possíveis e legalmente aceites) devem ser suportados por 
uma análise de cenários (Análises de Sensibilidade e/ou 
Simulação de Monte Carlo), em que são testadas as 
variáveis chave e em que está presente o princípio da 
antecipação (Estimar, aos dias de hoje, os benefícios e 
custos futuros do imóvel a adaptar, promover, ampliar, ...). 
A metodologia de avaliação de alternativas é 
extremamente utilizada na montagem de negócios 
imobiliários, uma vez que permite definir à partida qual o 
tipo de projeto mais adequado para o terreno em causa 
(valor residual mais elevado representa o melhor uso 
alternativo para a propriedade objeto de intervenção). 
 
Para a estimativa do valor do bem através dos cash flows 
descontados a Prime Yield utiliza o Software Argus 
Developer, o que permite a realização de análises de 
sensibilidade com diversos cenários de custos e proveitos. 
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APÊNDICE G 
GLOSSÁRIO 

GROSS EXTERNAL AREA (GEA)  
 
GROSS INTERNAL AREA (GIA) 
 
NET INTERNAL AREA (NIA)  
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 A Prime Yield fundamenta as definições das áreas com base 
no “Code of Measuring Practice - RICS”. 

Gross External Area (GEA) Gross External Area is the area of a building measured 
externally at each floor level. 

Including 
 
1.1 Perimeter Wall thickness and external projections 
1.2 Areas occupied by internal walls and partitions 
1.3 Columns, piers, chimney breasts, stairwells, lift-
wells, and the like 
1.4 Atria and entrance halls, with clear height above, 
measured at base level only 
1.5 Internal balconies 
1.6 Structural, raked or stepped floors are 
to be treated as a level floor measured horizontally 
1.7 Horizontal floors, whether accessible or not, 
below structural, raked or stepped floors 
1.8 Mezzanine areas intended for use with 
permanent access 
1.9 Lift rooms, plant rooms, fuel stores, tank rooms 
which are housed in a covered structure of a 
permanent nature, whether or not above the main 
roof level 
1.10 Outbuildings which share at least one wall with 
the main building 
1.11 Loading bays 
1.12 Areas with a headroom of less than 1.5m 
1.13 Pavement vaults 
1.14 Garages 
1.15 Conservatories 

Excluding 
 
1.16 External open-sided balconies, covered ways and fire 
escapes 
1.17 Canopies 
1.18 Open vehicle parking areas, roof terraces, and the like 
1.19 Voids over or under structural, raked or stepped floors 
1.20 Greenhouses, garden stores, fuel stores, and the like in 
residential 
property 
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Gross Internal Area (GIA) Gross Internal Area is the area of a building measured to the 
internal face of the perimeter walls at each floor level. 

Including 
 
2.1 Areas occupied by internal walls and partitions 
2.2 Columns, piers, chimney breasts, stairwells, lift-
wells, other internal projections, vertical ducts, and 
the like 
2.3 Atria and entrance halls, with clear height above, 
measured at base level only 
2.4 Internal open-sided balconies, walkways, and the 
like 
2.5 Structural, raked or stepped floors are to be 
treated as a level floor measured horizontally 
2.6 Horizontal floors, with permanent access, below 
structural, raked or stepped floors 
2.7 Corridors of a permanent essential nature (e.g. 
fire corridors, smoke lobbies) 
2.8 Mezzanine floor areas with permanent access 
2.9 Lift rooms, plant rooms, fuel stores, tank rooms 
which are housed in a covered structure of a 
permanent nature, whether or not above the main 
roof level 
2.10 Service accommodation such as toilets, toilet 
lobbies, bathrooms, showers, changing rooms, 
cleaners’ rooms, and the like 
2.11 Projection rooms 
2.12 Voids over stairwells and lift shafts on upper 
floors 
2.13 Loading bays 
2.14 Areas with a headroom of less than 1.5m (see 
APP 6) 
2.15 Pavement vaults 
2.16 Garages 
2.17 Conservatories 

Excluding 
 
2.18 Perimeter wall thicknesses and external projections 
2.19 External open-sided balconies, covered ways and fire 
escapes 
2.20 Canopies 
2.21 Voids over or under structural, raked or stepped floors 
2.22 Greenhouses, garden stores, fuel stores, and the like in 
residential property 
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Net Internal Area (NIA) Net Internal Area is the usable area within a building 
measured to the internal face of the perimeter walls at each 
floor level. 

Including 
 
3.1 Atria with clear height above, 
measured at base level only (but see 3.11) 
3.2 Entrance halls (but see 3.11) 
3.3 Notional lift lobbies and notional fire corridors 
3.4 Kitchens 
3.5 Built-in units, cupboards, and the like occupying 
usable areas 
3.6 Ramps, sloping areas and steps within usable 
areas 
3.7 Areas occupied by ventilation/heating grilles 
3.8 Areas occupied by skirting and perimeter 
trunking 
3.9 Areas occupied by non-structural walls 
subdividing accommodation in sole occupancy 
3.10 Pavement vaults 
 
 
 
 
 

Excluding 
 
3.11 Those parts of entrance halls, atria, landings and 
balconies used in common (see 3.1 and 3.2) 
3.12 Toilets, toilet lobbies, bathrooms, cleaners’ rooms, and 
the like 
3.13 Lift rooms, plant rooms, tank rooms (other than those 
of a trade process nature), fuel stores, and the like 
3.14 Stairwells, lift-wells and permanent lift lobbies 
3.15(a) Corridors and other circulation areas where used in 
common with other occupiers 
3.15(b) Permanent circulation areas, corridors and 
thresholds/recesses associated with access, but not those 
parts that are usable areas 
3.16 Areas under the control of service or other external 
authorities including meter cupboards and statutory service 
supply points 
3.17 Internal structural walls, walls enclosing excluded 
areas, columns, piers, chimney breasts, other projections, 
vertical ducts, walls separating tenancies and the like 
3.18(a) The space occupied by permanent and continuous 
air-conditioning, heating or cooling apparatus, and ducting 
in so far as the space it occupies is rendered substantially 
unusable 
3.18(b) The space occupied by permanent, intermittent air-
conditioning, heating or cooling apparatus protruding 
0.25m or more into the usable area 
3.19 Areas with a headroom of less than 1.5m 
3.20 Areas rendered substantially unusable by virtue of 
having a dimension between opposite faces of less than 
0.25m. See diagram E 
3.21 Vehicle parking areas (the number and type of spaces 
noted) 
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A Prime Yield - Consultadoria e Avaliação Imobiliária, Lda. 
(“Prime Yield”), sociedade por quotas, com sede na Avenida 
Columbano Bordalo Pinheiro, Edifício Pórtico, nº 75, 7º piso, 
fração 706, freguesia de Campolide, concelho de Lisboa, 
registada na Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob o 
número único de matrícula e de pessoa coletiva 507235452, 
registada na CMVM (Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários) como Perito Avaliador de Imóveis com o número 
AVFII/05/013, após verificação e avaliação da experiência, 
qualificações e idoneidade da sociedade e dos quatro técnicos 
que atuam em nome da mesma. 

A Prime Yield possui ainda as seguintes certificações: 

Royal Institution of Chartered Surveyors (RICS) - sociedade 
registada sob o número 042807; 

Bureau Veritas – certificado em Qualidade, respetivamente, pela 
norma NP EN ISO 9001:2008;  

Associada da ASAVAL – Associação profissional das sociedades 
de avaliação (associada n.º4), que é membro da TEGOVA. 

A Prime Yield e os peritos que atuam em seu nome encontram-
se sujeitos à supervisão e à fiscalização da CMVM, bem como do 
Banco de Portugal e da Autoridade de Supervisão de Seguros e 
de Fundos de Pensões. 

O capital social da Prime Yield não é detido por quaisquer 
entidades externas aos quadros da sociedade, sendo nessa 
medida uma empresa autónoma e independente de quaisquer 
grupos económicos.  

A Prime Yield adota, pois, políticas de independência, não se 
coadunando a sua atividade com situações suscetíveis de afetar 
a sua imparcialidade de análise, sendo as avaliações produzidas 
em estrita observância dos normativos legais acima referidos, 
bem como das regras internacionais adotadas pela RICS, 
assegurando o total cumprimento da VPS1 da edição de Julho 
do RICS Valuation –  Global 2017.  
 
O presente relatório apenas poderá ser utilizado para os fins 
contratados e no âmbito de projetos ou negócios relativos ou 
que envolvam o ou os imóveis avaliados, não podendo ser 
divulgado a terceiros fora do estritamente necessário para o 
cumprimento desses fins.  

A utilização do presente relatório para fins distintos das finalidades 
contratadas carecerá sempre de autorização prévia da Prime Yield, 
nomeadamente para efeitos de processos de financiamento.  

Quaisquer serviços complementares ou cenários extraordinários de 
avaliação, que não estejam previstos no âmbito dos termos de 
contratação ou regime contratual aplicável na relação entre a Prime 
Yield e a Entidade Contratante, deverão ser alvo de apresentação de 
uma proposta ou termos de contratação separados. 

A Prime Yield informa também que, antes da realização de quaisquer 
transações financeiras, seja verificada pela Entidade Contratante a 
validade dos pressupostos adotados. 

Quaisquer danos decorrentes de erros ou omissões constantes dos 
relatórios de avaliação apenas serão da responsabilidade dos peritos 
avaliadores de imóveis caso estes lhe sejam imputáveis a título de dolo, 
desde que tais danos sejam causados à entidade contratante, aos 
acionistas ou participantes de organismos de investimento coletivo, aos 
clientes bancários, aos tomadores de seguros, segurados e beneficiários 
de contratos de seguro e aos associados, participantes e beneficiários de 
fundos de pensões e desde que os relatórios tenham sido utilizados para 
os fins a que os mesmos se destinam, nos termos previamente ajustados 
com a Prime Yield. A entidade contratante responderá solidariamente e 
independentemente da culpa, pelos danos causados aos acionistas ou 
participantes de organismos de investimento coletivo, aos clientes 
bancários, aos tomadores de seguros, segurados e beneficiários de 
contratos de seguro e aos associados, participantes e beneficiários de 
fundos de pensões. 

A Prime Yield elabora os relatórios com base nos elementos e nos 
documentos disponibilizados ou entregues pela Entidade Contratante, 
ainda que emitidos ou facultados por quaisquer entidades públicas ou 
privadas. A Prime Yield assume que a informação fornecida pela 
entidade contratante é completa e verdadeira, não recaindo sobre a 
Prime Yield qualquer responsabilidade por eventuais erros ou omissões 
que constem nos relatórios de avaliação decorrentes da inexatidão, 
falsidade ou incoerência dos elementos ou documentos 
disponibilizados tanto pela Entidade Contratante, como por quaisquer 
entidades, públicas ou privadas. 
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Eu, José Manuel Velez, licenciado em Gestão Imobiliária, na qualidade de perito avaliador de imóveis de fundos de 
investimento imobiliário, a atuar em nome da sociedade – “Prime Yield – Consultadoria e Avaliação Imobiliária, 
Lda.”, registada na CMVM sob o n.º AVFII/05/013, declaro não existirem quaisquer incompatibilidades suscetíveis 
de afetar a minha imparcialidade de análise e que obstem à elaboração do presente relatório de avaliação para o 
cliente identificado na alínea d) do relatório, pelo facto de não me encontrar abrangido por qualquer uma das 
incompatibilidades previstas no artigo 19º do Regulamento CMVM nº 02/2015, nomeadamente por não ter 
qualquer interesse específico no imóvel objeto de avaliação, por não pertencer aos órgãos sociais da empresa ou 
de empresas que com esta se encontrem em relação de domínio ou de grupo, em virtude de não ter uma relação 
de trabalho subordinado com qualquer uma destas entidades e de não ter participações qualificadas no capital 
social das referidas empresas ou qualquer outra relação, comercial ou pessoal com as entidades envolvidas.  

Mais declaro que o Conselho Diretivo da CMVM deliberou, nos termos do artigo 29.º/3 do RJFII, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º60/2002, de 20 de Março, e do artigo 19.º do Regulamento da CMVM n.º8/2002, após a verificação e 
avaliação da experiência e da idoneidade do requerente, conceder o registo como perito avaliador de imóveis de 
fundos de investimento imobiliário, a: 
- “Prime Yield – Consultadoria e Avaliação Imobiliária, Lda.” 

Como perito individual, a atuar em nome da sociedade supra referida: 
 
- José Manuel Velez; 
 
Tendo sido atribuído, respetivamente, o número AVFII/05/013/005. 

Declaro ainda que a presente avaliação foi feita de acordo com em rigorosa observância das exigências legais 
vigentes, designadamente em estrito cumprimento da Lei n.º 153/2015, de 14 de setembro e pelo Regulamento 
2/2015 da CMVM, pela Lei 16/2015, de 24 de fevereiro, bem como pela demais legislação nacional e internacional 
aplicável. 

 
O perito avaliador dispõe de um seguro de Responsabilidade Civil Profissional (José Manuel Velez, Apólice n.º 
008410165037), do qual se apresentam as condições de validade pela anexação do recibo de pagamento de 
prémio de Seguro, no Apêndice I (comprovativos e certificados). A pedido do cliente poderemos enviar o 
documento de condições particulares associadas à apólice de Seguro em vigor.  
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Ref.ª Cliente:

N/ Ref.ª:

Relatório de Avaliação

9 de Abril de 2018

Instalação Industrial - Manutenção Militar PM164

Travessa do Grilo
Lisboa

CML - Câmara Municipal de Lisboa

AVA 2018 IM-0376

011903379

Relatório de Avaliação 

Inserir logotipo 
adequado (INTRO)
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Avaliação para: Ref. Interna:
Cliente: Ref. Cliente:
Tipo de Avaliação: Data da Avaliação:

Imóvel:
Concelho: Valorização do Imóvel no Estado Atual:

Valor de Mercado:
€

Certificamos que:

Lisboa, 

CONDICIONANTES DO VALOR

CML - Câmara Municipal de Lisboa 011903379
AVA 2018 IM-0376

Avaliação, com visita interior 9 de Abril de 2018

RESUMO DA AVALIAÇÃO

(nove milhões e quinhentos e cinquenta e sete mil Euros) 9.557.000

Instalação Industrial - Manutenção Militar PM164
Lisboa

9 de Abril de 2018

CERTIFICADO DO PERITO AVALIADOR

1. O presente relatório foi elaborado com respeito pelos requisitos de conteúdo e de estrutura constantes no Anexo da Lei
153/2015 de 14 de Setembro e de acordo com as Normas Profissionais presentes no "RICS Valuation, Global Standards 2017",
que incorpora as Normas Internacionais de Avaliação do IVSC, de 2017, publicadas pelo RICS ("The Royal Institution of
Chartered Surveyors").
2. A avaliação foi realizada por perito avaliador inscrito na CMVM, designadamente, Registo na CMVM n.º PAI/2016/0160 com
Seguro de Responsabilidade Civil da seguradora Fidelidade, que cobre a sua atividade, com o número de apólice RC63760870 e
com validade até 01/06/2018.
3. O perito não está abrangido por qualquer incompatibilidade prevista no art. 19.º da Lei 153/2015.
4. O perito avaliador possui as competências e experiência profissional adequadas ao desempenho das respetivas funções.
5. Procedemos a uma inspeção do imóvel e da sua envolvente específica.
6. Não foi realizado ou obtido qualquer ensaio estrutural e não foram confirmadas a estanquidade e continuidade das redes de
gás, eletricidade, águas e saneamento. Também não investigámos as condições ou a estabilidade do solo.
7. Os nossos honorários não estão dependentes das conclusões do presente relatório.
8. As análises e conclusões estão limitadas pelos pressupostos considerados.
9. Não nos responsabilizamos pela veracidade das informações técnicas e legais fornecidas para a execução do presente
relatório.
10. O relatório foi elaborado para uso exclusivo do cliente, sendo a sua publicação ou reprodução interdita sem autorização.
11. A presente avaliação foi efetuada no pressuposto que o imóvel se encontra livre de quaisquer ónus, encargos ou
compromissos, para além dos indicados no presente relatório, que está licenciado para o uso a que se destina e que o mesmo
reúne condições para ser transacionado.
12. Todos os pressupostos e condições do presente trabalho foram acordados previamente com o cliente.
13. Todos os procedimentos inerentes à avaliação estão em conformidade com a legislação nacional aplicável e com as IVS –
International Valuation Standards.

Não foi presente documentação legal que nos permita aferir a legalidade do edificado, pelo que o valor atribuido, 
pressupõe que todas as construções existentes estejam legalizadas ou sejam passíveis de legalizar e registar tal como se 
encontram.

Inserir logotipo 
adequado (INTRO)

Registo na CMVM n.º
Rui Lourenço

PAI/2016/0160/058
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Imóvel: Estado: Tipologia:

Distrito: Concelho:
Freguesia:
Morada:
Localidade: Código Postal: -

Prédio: Foto:
Letra(s) "PH":
Matriz(es):
Descrição CRP:
Finalidade:
Lic. Utilização:
Proprietário:
Coordenadas: Latit.: ; Long.:

3. Descrição do Imóvel

Descrição geral:

Edificado

Situação: Ocupação: N.º Pisos:
Ano da Construção: Ano do Restauro: Conservação:

Tipo de Construção: Cobertura:
Revestimentos Exteriores:
Caixilharias:
Rev. Interiores (Z. Secas):
Rev. Interiores (Z. Húm.):
Instalações Especiais:
Nível de Acabamentos: Vistas:

Travessa do Grilo

2. Identificação do Imóvel

Betão armado Metálica ou madeira com telha cerâmica ou fibrocimento

Correntes (à época de construção)

É objetivo do presente relatório fornecer informação objetiva e rigorosa relativamente ao melhor valor que poderia ser obtido, caso o
imóvel fosse alienado ou arrendado no momento da avaliação, em condições normais de mercado de acordo com a definição de "Open
Market Value" (Presumível Valor de Transacção em mercado aberto, vulgo, Valor de Mercado), que define "o montante estimado, pelo qual
um bem pode ser transacionado à data da avaliação, entre um comprador e um vendedor com interesses equivalentes na operação, após
apropriada exposição no mercado, onde cada uma das partes tenha agido com conhecimento, de forma prudente e sem coação."

Instalação Industrial - Manutenção Militar PM164

LisboaLisboa

Desconhecido

CML

N/D

Descaracterizado com madeira, ferro e alumínio

<1900>1970 N/D

N/A
Desconhecido

Reboco pintado

Desconhecido

Urbanas / Rio

Habitação, Serviços e Outros

-9.10656938.731097

Construido

O imóvel a avaliar corresponde a um conjunto de prédios urbanos, denominado de PM164/Lisboa - "Ala Sul" da Manutenção Militar.
Juntamente com o PM021/Lisboa - "Ala Norte" e o PM165/Lisboa - "Manutenção Militar na Quinta de Lafões", forma o complexo de maior
dimensão da Manutenção Militar, que foi criada por aprovação do Plano de Organização Militar a 11 de junho de 1897, com o objetivo de
fornecer géneros alimentícios e todo o tipo de consumíveis ao exército deslocalizado do país e também às familias dos militares, na
sequência da já longínqua atribuição de responsabilidade pela alimentação militar por parte do Estado desde 1772.
Este complexo beneficia de uma localização excepcional para o propósito com que foi criado, já que confina com o rio e com a linha férrea.
É constituido por inúmeras valências, em particular de produção de géneros alimentícios e também de armazenagem. 
SItua-se onde outrora funcionou o Convento das Grilas, restando pouco da sua origem.
Apresenta uma arquitetura tipica do final do séc. XIX até década de 70 do séc. XX, com forte vinco industrial, e integra um conjunto
edificado de cerca de 80.000m², que hoje em dia está na sua quase totalidade desativada. 
Este prédio em particular, procura albergar um projeto de incubação de novas empresas, reaproveitando diversos espaços da infraestrutura.

Desconhecido

1. Finalidade da Avaliação

Usado Várias

A necessitar de Obras
Depende do edifício

Lisboa 1950 144

N/D

Dada a idade dos edifícios, nada a assinalar, além de alguns equipamentos de ar condicionado

Urbano

[Inserir Foto de Fachada]

Beato
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Caracterização da Zona:
Infra-estruturas Urb.:
Possibilidade de Desenvolvimento Urbanístico:
Localização: Envolvente:
Facilidade de Acesso: Transportes Públicos:
Facilidade Estacionamento: Serviços na Proximidade:
Enquadramento Paisagístico: Valor Comercial:

Breve Caracterização e Fatores de Valorização e Desvalorização:

Identificação da Área: Área:
m²
m²
m²
m²
m²

Áreas baseadas em:

Observações / Discrepâncias Verificadas:

Análise do Mercado Imobiliário - Procura Vs Oferta:

Facilidade de Comercialização do Imóvel: Capacidade de Manter o Valor:

Área Bruta de Construção Total (áreas parciais por utilização no quadro anexo) p/ construção 32.731

Procedeu-se à análise dos valores da oferta mais comparável com o imóvel em apreço, situada na envolvente do mesmo.

Documentação fornecida pelo cliente

Nas presentes circunstâncias e face à documentação fornecida, não verificamos qualquer discrepância.

Razoável

A zona é infraestruturada
Existe possibilidade de reabilitação e tem havido procura para desenvolver novos projetos

Razoável

VER QUADRO DE PROSPECÇÃO DE MERCADO EM ANEXO

RazoávelRazoável

Área Bruta de Construção Total (áreas parciais por utilização no quadro anexo) p/ mercado
12.465

Razoável

Zona periférica da cidade, com utilização mista habitacional e industrial

4. Características da Envolvente

5. Áreas do Imóvel

Boa

6. Análise de Mercado

N/D

25.344

Terreno
Implantação

30.765

Trata-se de uma zona que tem sofrido alguma degradação do edificado existente, detendo no entanto, o potencial, pela sua localização, de
vir a ser um foco de reabilitação, numa zona de expansão natural da cidade, assim essa se exija. Tem a proximidade do empreendimento do
Braço de Prata e da zona ribeirinha, que tem vindo a receber projetos de recuperação da frente de rio. Para o uso continuado e tendo em
conta a função para que foi projetada a infraestrutura, a localização e o potencial referido, não é representativo. No ponto de vista da
continuidade dos usos ou atribuição dos espaços à instalação de serviços e pequena industria, considera-se ser ainda uma zona emergente e
não consolidada no que diz respeito à procura. A afetação residencial é considerado pouco relevante face ao volume de construção e seu
uso principal em apreço.

Razoável Razoável

Fraca

Para o sector industrial e de serviços, na zona em que se insere o imóvel em apreço, o mercado mantém-se estagnado, ou é emergente no
que diz respeito à reabilitação e fixação de polos de desenvolvimento empresarial. A degradação e desadequação de algum do edificado e
infraestruturas existentes é um sinal factual desta situação. 
O mercado residencial tem pouca expressão e na ótica do seu uso continuado não é valorizado de forma relevante. A oferta integrada no
presente imóvel tem características específicas, que podem limitar uma futura hipotetica procura.
Considera-se, pelas suas características, dimensão, estado de conservação, que o imóvel apenas casuísticamente poderá ser comercializado,
no pressuposto de utilização continuada. 
Se tivermos em conta o potencial inerente ao solo, numa semelhança com outros investimentos próximos que vão sendo conhecidos, no
sentido de reabilitar e dotar a zona principalmente de complexos residenciais "Premium" e reorganização urbana, poderemos considerar
que o bem terá boa capacidade de manter o valor.

Logradouro

Boa
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Documentação fornecida que serviu de base para a avaliação:

Bases de Valor:

Metodologias usadas:
Fundamentação da Escolha:

Definição de Áreas:
Considera-se a seguinte definição de áreas, para cada tipologia de uso dos imóveis:

Método do Rendimento - Nesta metodologia determina-se o valor de um imóvel a partir da relação entre o rendimento possível de ser obtido e a
remuneração que o investidor pretende e consegue obter no mercado. 
Utilizou-se uma Capitalização Direta, onde o valor do imóvel é traduzido pelo quociente entre o rendimento efetivo ou potencial (considerado constante e
perpétuo) e uma taxa ou “yield” adequada, determinada em função da relação entre os valores de renda e venda verificados no mercado imobiliário em
que o imóvel se insere. 

Armazém:
Área bruta (Ab) – As áreas são calculadas tendo por base as paredes externas. As instalações sanitárias, copas e escritórios são também incluídos.

Método do Custo - O valor do imóvel obtém-se adicionando ao valor de mercado do terreno (obtido com base na utilização do "Método Comparativo") e
respetivos encargos com a sua aquisição, o custo direto e indireto com a construção existente, eventualmente depreciado em função da obsolescência
física e/ou funcional e/ou ambiental e/ou económica detetadas, e/ou apreciado em função de singularidades arquitetónicas, históricas, ou outras
verificadas. 
A Aplicação deste método tem duas variantes: 1) Custo de Reposição: Quando se consideram os custos dos materiais e tecnologias aplicados no imóvel em
apreço; 2) Custo de Substituição: Quando se consideram os custos de materiais e tecnologias recentes, que substituem os do imóvel em apreço. 
Utilizou-se uma abordagem estática: não se consideram a inflação nem a atualização dos valores, ou seja, considera-se que todas as despesas e receitas se
processam à data da avaliação, pelo que os seus valores são estimados a preços atuais.

Valor de Mercado: Estimativa do montante mais provável pelo qual, à data da avaliação, um ativo, após um período adequado de comercialização, poderá 
ser transacionado entre um vendedor e um comprador decididos, em que ambas as partes atuaram de forma esclarecida e prudente, e sem coação (IVS). 

Utilizámos o método de mercado porque existe um mercado ativo e comparável.

7. Metodologia

Renda de Mercado: Estimativa do montante mais provável pelo qual, à data da avaliação, o direito real de uma propriedade, após um período adequado
de comercialização, poderá ser arrendado entre um senhorio e um arrendatário decididos, em que ambas as partes atuaram de forma esclarecida,
prudente, e sem coação (IVS).

Loja:
Área útil (Au) – As áreas são calculadas tendo por base sempre as paredes interiores, incluindo instalações sanitárias. Excluem-se escadas e pilares.

Escritórios:
Área bruta locável (Abl) – As áreas são calculadas incluindo as paredes externas e metade das paredes divisórias. A quota-parte das áreas comuns do piso,
as instalações sanitárias e copas para uso exclusivo do utilizador são também incluídas. Excluímos escadas, elevadores e coretes.

Método Comparativo - Este método fundamenta-se no conhecimento do mercado local e dos valores pelos quais se têm vindo a transacionar as
propriedades análogas à que se pretende avaliar. O valor do imóvel é determinado por comparação com outros semelhantes, de que são conhecidos os
valores de oferta ou transação no mercado imobiliário. Utilizou-se este método porque se verificou a existência de um mercado imobiliário ativo. No
entanto, a sua aplicação pressupõe obtenção de informação suficiente, adequada, atual, uniforme e fidedigna. 
Procedeu-se à homogeneização dos dados recolhidos, tornando possível a comparação de imóveis que entre si apresentam características diversas. Este
processo consiste em identificar os fatores de valorização do mercado (todos os fatores presentes no mercado que provocam a alteração de valor),
quantificá-los e por último, corrigir as amostras.

O imóvel gera ou é passivel de gerar rendimentos, pelo que usámos o método do rendimento. 
Tratando-se de um imóvel edificado, utilizámos o método do custo depreciado.

Planta(s)
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Método de Mercado

Valor total: €

Método do Rendimento

Valor total: €

Método do Custo Depreciado

Valor total: €

8. Avaliação

O imóvel em apreço, como parte possível de tornar independente da infraestrutura global da Manutenção Militar, composta naquele local,
também pelas Alas Norte e ainda um prédio denominado PM165, a norte da linha férrea, com acesso independente pela Estrada de
Marvila, mas também por meio do PM021 (Ala Norte), através de um túnel, corresponde às instalações desativadas, de produção e
armazenagem de bens e géneros alimentícios, com o intuito de serem fornecidos aos militares. Após o término das operações militares e a
partir da década de 70, a infraestrutura tornou-se desadequada das necessidades e foi progressivamente desativada, sofrendo a degradação
natural do desuso e alguma falta de manutenção.

Tem sido parcialmente recuperada e utilizada para incubadora de empresas.

A análise efetuada tem o propósito particular de corresponder à solicitação do nosso cliente, numa ótica de utilização continuada da
infraestrutura. Tendo em conta o presente contexto, relativizou-se os factos constantes nos condicionalismos e advertências expostas
abaixo.

10. Condicionantes do Valor
Não foi presente documentação legal que nos permita aferir a legalidade do edificado, pelo que o valor atribuido, pressupõe que todas as
construções existentes estejam legalizadas ou sejam passíveis de legalizar e registar tal como se encontram.

9. Pressupostos Especiais / Observações

VER QUADRO DE AVALIAÇÃO EM ANEXO

Todos os pressupostos utilizados e cálculos efetuados na execução deste método de avaliação encontram-se discriminados em quadro 
anexo, parte integrante do presente Relatório de Avaliação.

9.331.000
Nota: O presente valor é obtido do somatório de todos os valores obtidos por método comparativo e os valores baseados no custo nas situações em que não se aplica o mercado.

VER QUADRO DE AVALIAÇÃO EM ANEXO

Todos os pressupostos utilizados e cálculos efetuados na execução deste método de avaliação encontram-se discriminados em quadro 
anexo, parte integrante do presente Relatório de Avaliação.

9.665.000
Nota: O presente valor é obtido do somatório de todos os valores obtidos por método do rendimento e os valores baseados no custo nas situações em que não se aplica o rendimento.

11. Advertências
Dado tratar-se de um prédio militar de origem, a infraestrutura não possui licença de utilização, no entanto, para efeitos de avaliação e no
contexto do presente pedido, entende-se que todo o edificado detém as condições para que a mesma venha a ser obtida, no estado e uso
atual. Não são considerados custos de reposição ou legalização.

VER QUADRO DE AVALIAÇÃO EM ANEXO

Todos os pressupostos utilizados e cálculos efetuados na execução deste método de avaliação encontram-se discriminados em quadro 
anexo, parte integrante do presente Relatório de Avaliação.

11.631.000
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De acordo com os pressupostos e cálculos efetuados, atribui-se a seguinte valorização do imóvel no estado atual:

Valor de Mercado:
€

Datas
Data de contrato de prestação de serviços:
Data de solicitação da avaliação:
Data do término do trabalho de avaliação: Lisboa, 
Data do término do relatório de avaliação: Pela Luso-Roux, Avaliações Lda.

   O Perito Avaliador:

Registo na CMVM n.º

12. Conclusão

 Anexos à presente avaliação:

Quadro de Homogeneização das Amostras Mercado

(nove milhões e quinhentos e cinquenta e sete mil Euros)

Rui Lourenço

9 de Abril de 2018

9.557.000

07-02-2018
07-02-2018

Validação:

A presente valorização corresponde ao somatório dos mínimos valores parciais obtidos entre os métodos de mercado, rendimento e custo, considerando-se ser a abordagem mais 
representativa e prudente face ao tipo de imóvel e sua presente disfuncionalidade e progressiva degradação, de um modo geral.

09-04-2018
09-04-2018

PAI/2016/0160/058

Aplicação do Método de Mercado / Rendimento Planta de Localização e Fotografias
Aplicação do Método do Custo
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MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

(m²) pond. (m²) pond.

N/A N/D 1.262 0,20 0,35

área média

€/m²
(m²) pond. (m²) pond.

01 N/A N/D 3.401 3.402 0,20 0,35

02 N/A N/D 525 525 0,20 0,35

03 N/A N/D 3.303 3.206 0,20 0,35

04 N/A N/D 300 300 0,20 0,35

05 N/A N/D 570 570 0,20 0,35

06 N/A N/D 1.315 1.315 0,20 0,35

07 N/A N/D 363 363 0,20 0,35

€/m²

N/A 3 2.378
N/A 4 637

C1 F1 C2 F2 C3 F3 C4 F4 C5 F5 F6

01 V. Oferta 0,50 3402 1,13 Inf 1,05 Inf 1,05 Inf 1,05

02 V. Oferta 0,50 525 0,90 Mt Sup 0,70 Lig. Sup. 0,95 Lig. Sup. 0,95

03 V. Oferta 0,50 3206 1,12 Similar 1,00 Similar 1,00 Similar 1,00

04 V. Renda 0,60 300 0,84 Sup 0,80 Lig. Sup. 0,95 Lig. Sup. 0,95

05 V. Renda 0,60 570 0,91 Sup 0,80 Lig. Sup. 0,95 Lig. Sup. 0,95

06 V. Renda 0,60 1315 1,01 Sup 0,80 Lig. Sup. 0,95 Lig. Sup. 0,95

07 V. Renda 0,60 363 0,86 Sup 0,80 Lig. Sup. 0,95 Lig. Sup. 0,95

PROSPECÇÃO DE MERCADO

Tipo
Bem

Tipolog. Localização / Descrição
Caraterísticas Áreas Dependentes

Ano Terr. 
(m²)

Abp. 
(m²)

Var. Arrec. Est. / Gar.
AB Ajustada

(m²)

Arm. Imóvel em Avaliação 1262

Amostra
Tipo
Bem

Tipolog. Localização / Descrição
Caraterísticas Áreas Dependentes Valor Pedido

Ano Terr. 
(m²)

Abp. 
(m²)

Var. Arrec. Estac. / Garag.
(€)

(m²) Valor (€) AB ajust.

Arm.
Rua do Sol a Chelas, mau estado, 3 pisos e 

cave. Live in Portugal - 215563768
2.500.000 734,9

Arm.
Rua do Açucar, reabilitado, 2 pisos. 

RE/MAX Cais - 215552803
995.000 1.895,2

Arm.
Beato, 4 pisos, conjunto edificado em razoável 

estado. 
A Predial Liz - 217816920

2.500.000 779,8

Arm.
Matinha, Edifício Altejo, bom estado. Best 

Place - 219327808
3.265 5,7

Arm.
Beato, loja e armazém, bom estado. Avenidas 

homes - 213145445
2.400 8,0

Arm.
Matinha, Edifício Altejo, bom estado. Best 

Place - 219327808
2.085 5,7

Arm.
Matinha, Edifício Altejo, bom estado. Best 

Place - 219327808
8.045 6,1

Tipo de Bem Tipo de Valor Tipolog. n
Abp. 
(m²)

Valor
AB ajust. (€)

Arm. V. Oferta 1.136,6 1.998.333
Arm. V. Renda 6,4 3.949

QUADRO DE HOMOGENEIZAÇÃO

Amostra
Valor Tipo de Valor AB. Ajust. (m²) Conservação Localização Acessos Outros V. Homog.

(€/m²) C6 €/m²

734,9 481,5

1.895,2 536,5

779,8 438,1

6,1 2,7

5,7 2,1

8,0 2,9

5,7 2,2

Desvio Padrão C. Variação
Arm. V. Oferta 438,1 485,4 536,5 481,5 49,3 10,2%

Tipo de Bem Tipo de Valor Mínimo Média Máximo Mediana

0,4 14,5%Arm. V. Renda 2,1 2,5 2,9 2,5

Observações:
Foi efectuada consulta aos agentes locais por forma a encontrar uma amostra de imóveis o mais comparável possível com o imóvel em análise. As áreas dos exemplos de mercado foram
comunicadas assumindo-se as mesmas como verdadeiras dado a impossibilidade da sua confirmação. Os valores referem-se a preços pedidos e incorporam a normal margem de negociação que
estimamos face ao nosso conhecimento do mercado imobiliário nos diferentes segmentos.
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(m²) pond. (m²) pond.

N/A N/D 889 0,20 0,35

área média

€/m²
(m²) pond. (m²) pond.

01 N/A N/D 56 0,20 0,35

02 N/A N/D 16 0,20 0,35

03 N/A N/D 36 0,20 0,35

04 N/A N/D 20 0,20 0,35

05 N/A N/D 16 0,20 0,35

06 N/A N/D 30 0,20 0,35

07 N/A N/D 46 0,20 0,35

08 N/A N/D 580 0,20 0,35

€/m²

N/A 4 32
N/A 4 168

C1 F1 C2 F2 C3 F3 C4 F4 C5 F5 F6

01 V. Oferta 0,50 56 0,71 Sup 0,80 Similiar 1,00 Similiar 1,00

02 V. Oferta 0,50 16 0,61 Sup 0,80 Similiar 1,00 Similiar 1,00

03 V. Oferta 0,50 36 0,67 Sup 0,80 Similiar 1,00 Similiar 1,00

04 V. Oferta 0,50 20 0,62 Sup 0,80 Similiar 1,00 Similiar 1,00

05 V. Renda 0,60 16 0,61 Sup 0,80 Similar 1,00 Similar 1,00

06 V. Renda 0,60 30 0,65 Sup 0,80 Similar 1,00 Similar 1,00

07 V. Renda 0,60 46 0,69 Sup 0,80 Similar 1,00 Similar 1,00

08 V. Renda 0,60 580 0,95 Sup 0,80 Similar 1,00 Similar 1,00

PROSPECÇÃO DE MERCADO

Tipo
Bem

Tipolog. Localização / Descrição
Caraterísticas Áreas Dependentes

Ano Terr. 
(m²)

Abp. 
(m²)

Var. Arrec. Est. / Gar.
AB Ajustada

(m²)

Esc. Imóvel em Avaliação 889

Amostra
Tipo
Bem

Tipolog. Localização / Descrição
Caraterísticas Áreas Dependentes Valor Pedido

Ano Terr. 
(m²)

Abp. 
(m²)

Var. Arrec. Estac. / Garag.
(€)

(m²) Valor (€) AB ajust.

Esc.
Rua de Xabregas, duplex, renovado, em centro 

empresarial. Particular - 916511449
35.000 625,0

Esc.
Rua de Xabregas, duplex, renovado, em centro 

empresarial. 
RE/MAX Vantagem - 215552865

20.000 1.250,0

Esc.
Rua de Xabregas, duplex, renovado, em centro 

empresarial. 
MACTOWN Imobiliária - 215555768

30.000 1.500,0

Esc.
Rua de Xabregas, duplex, renovado, em centro 

empresarial. 
MACTOWN Imobiliária - 215555768

45.000 1.250,0

Esc.
Centro de escritórios no Beato, bom estado. 

Comercial IMC - 215564081
155 9,7

Esc.
Centro de escritórios no Beato, bom estado. 

Equipa IN - 961435468
325 7,1

Esc.
Centro de escritórios no Beato, bom estado. 

Carina Gomes - 215564081
336 11,2

Esc.
Beato, estúdio completamente remodelado. 

Avenidas homes - 213145445
5.500 9,5

Tipo de Bem Tipo de Valor Tipolog. n
Abp. 
(m²)

Valor
AB ajust. (€)

Esc. V. Oferta 1.156,3 32.500
Esc. V. Renda 9,4 1.579

QUADRO DE HOMOGENEIZAÇÃO

Amostra
Valor Tipo de Valor AB. Ajust. (m²) Conservação Localização Acessos Outros V. Homog.

(€/m²) C6 €/m²

625,0 177,0

1.250,0

9,7 2,8

302,6

1.250,0 334,9

1.500,0 373,4

9,5 4,3

11,2 3,5

7,1 2,3

Desvio Padrão C. Variação
Esc. V. Oferta 177,0 297,0 373,4 318,7 85,1 28,6%

Tipo de Bem Tipo de Valor Mínimo Média Máximo Mediana

0,9 26,5%Esc. V. Renda 2,3 3,2 4,3 3,2

Observações:
Foi efectuada consulta aos agentes locais por forma a encontrar uma amostra de imóveis o mais comparável possível com o imóvel em análise. As áreas dos exemplos de mercado foram
comunicadas assumindo-se as mesmas como verdadeiras dado a impossibilidade da sua confirmação. Os valores referem-se a preços pedidos e incorporam a normal margem de negociação que
estimamos face ao nosso conhecimento do mercado imobiliário nos diferentes segmentos.
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Planta de Localização  / Fotografia aérea
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Fotografias (cont.)
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Fotografias (cont.)
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Fotografias (cont.)
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Fotografias (cont.)

NOTA: De acordo com as instruções do requerente, é considerado o imóvel em estado de conservação idêntico ao que se verificava na avaliação do janeiro de 2016.
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JUSTIFICAÇÃO DE VALOR 
AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE PLENA 

PM164 – MANUTENÇÃO MILITAR ALA SUL 

 

 

1. Introdução 

O objectivo desta informação é apresentar os cálculos justificativos do 

valor de contrapartida financeira para a aquisição da propriedade plena 

do PM164 - Manutenção Militar Ala Sul. 

Este património já tinha sido objecto de cedência de utilização por um 

prazo de 50 anos, com a liquidação da correspondente verba. 

 

 

2. Avaliações de mercado 

Para a cedência de utilização, foram solicitadas 3 avaliações de 

mercado, no ano de 2016, a entidades independentes que tinham sido 

consensualizadas com a DGTF, e que tinham fixado o valor de mercado 

da propriedade plena em 11.900.000,00€, e do valor de cedência de 

utilização por 50 anos em 7.131.703,00€. 

Estas avaliações de mercado foram posteriormente objecto de 

actualização em 2018, obtendo-se uma variação positiva relativa média 

de 3,5%, fixando-se o valor de mercado da propriedade plena em: 

Valor de mercado = 12.300.000,00€ 

(doze milhões e trezentos mil euros) 
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3. Contrapartida financeira 

Como referido, já tinham sido liquidada pela cedência de utilização num 

acto único a quantia de: 

Valor da cedência inicial (50 anos) = 7.131.703,00€ 

(sete milhões, cento e trinta e um mil, setecentos e três euros) 

 

No momento presente, o valor a liquidar para passar da cedência de 

utilização para o direito de propriedade plena, será obtido pelo 

diferencial entre o valor de cedência actual e o valor da propriedade 

plena. 

O valor da cedência actual, correspondendo ao prazo remanescente de 

46 anos, é dado pelo valor inicialmente liquidado dos 7.131.703,00€, 

subtraído do período de anos que entretanto foi utilizado, ou seja: 

Valor de cedência actual = Valor de cedência inicial – Valor do 

período já utilizado (4 anos) 

E portanto fica: 

Valor de cedência actual = 7.131.703,00€ – 7.131.703,00€ x 4/50 

Valor de cedência actual (46 anos) = 6.561.166,76€ 

 

O valor da contrapartida financeira é então dado por: 

Quantia a liquidar = Valor Propriedade Plena - Valor de cedência 

actual (46 anos) 

Quantia a liquidar = 12.300.000,00€ - 6.561.166,76€ = 

5.738.833,24€ 
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Apresenta-se o extracto do cálculo em excel: 

 

 

4. Conclusão 

O valor a pagar pela aquisição da propriedade plena, e estando já 

liquidado valor da cedência de utilização é de: 

Quantia a liquidar = 5.738.833,24€ 

(cinco milhões, setecentos e trinta e oito mil, oitocentos e trinta e 

três euros e vinte e quatro cêntimos). 

 

Lisboa, 19 de Novembro de 2020 

 

Anexos: Relatórios de avaliação 

VALOR
PRAZO 

EM VIGOR
(€) (ANOS)

VALOR DE MERCADO A 12 300 000,00 €        

CEDÊNCIA DE UTILIZAÇÃO - VALOR INICIAL 7 131 703,00 €          50,00        

PERÍODO DE UTILIZAÇÃO 570 536,24 €             4,00           

CEDÊNCIA DE UTILIZAÇÃO - VALOR ATUAL B 6 561 166,76 €          46,00        

(*)

CONTRAPARTIDA FINANCEIRA AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE PLENA
A-B

VALOR A PAGAR = 5 738 833,24 €    

DESCRIÇÃO

PM 164 - MM ALA SUL
AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE PLENA
DEMONSTRAÇÃO DO VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA
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DELIBERAÇÃO N.º 396/AML/2020 
 
Proposta n.º 759/CM/2020 - Celebração de contrato de delegação de competências 
entre o Município de Lisboa e a freguesia de Benfica, para gestão e manutenção do 
Palácio Baldaya, bem como aprovar a respetiva minuta e transferência de verba, nos 
termos da Proposta. 
Subscrita pelos(as) Vereadores(as) Catarina Vaz Pinto e Miguel Gaspar. 
 
Aprovada por maioria com a seguinte votação: Favor: PS/ PSD/ PCP/ BE/ PAN/ PEV/ 
MPT/ Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Miguel 
Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, Rodrigo Mello Gonçalves, Rui 
Costa e Teresa Craveiro - Abstenção: CDS-PP/ PPM. 
 
(Ausência dos(as) Deputados(as) Municipais Independentes Joana Alegre e José 
Alberto Franco nesta votação.)  
 
 
Com a necessária correção do erro material abaixo transcrito:  
 
No considerando D):  
 
Onde consta:  
 
"(…) por força do disposto nos artigos 120.º a 123.º, 135.º e 136.º do RJAL "(...);  
 
Deve constar:  
 
"(…) por força do disposto nos artigos 120.º a 123.º do RJAL "(…).  
 
 

Proposta n.º 759/CM/2020 
- Retificada – 

 
 

Assunto: Aprovar submeter à Assembleia Municipal a celebração de contrato de 

delegação de competências entre o Município de Lisboa e a freguesia de Benfica, 

para a gestão e manutenção do Palácio Baldaya, bem como aprovar a respetiva 

minuta e transferência de verba 

 

PELOUROS: Cultura e Economia e Inovação. 
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Considerando que: 

A) O Palácio Baldaya é hoje um polo cultural e de inovação em Benfica, com 

espaços de estudo, serviço educativo, áreas para exposições, serviço de 

Formação (FORMUP), sede da Associação +Benfica e uma zona de Cowork 

dotada de recursos adequados à capacitação e desenvolvimento de 

projetos/negócios; 

B) A implementação deste projeto dotou a cidade de Lisboa e a freguesia de 

Benfica, em particular, de um espaço de proximidade cultural com uma forte 

vertente de empreendedorismo e que dá resposta às necessidades da 

população de Benfica; 

C) De acordo com o artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

(Regime Jurídico das Autarquias Locais (doravante designado por RJAL), 

constituem atribuições do Município de Lisboa, em articulação com as 

respetivas Juntas de Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses 

próprios das respetivas populações, designadamente no domínio da Cultura; 

D) A Câmara Municipal de Lisboa e a Junta de Freguesia de Benfica, enquanto 

Órgãos do Município e da freguesia podem contratualizar delegação de 

competências, em todos os domínios, cuja negociação e concretização é livre, 

podendo fundamentadamente variar em função da especificidade de cada caso 

concreto, por força do disposto nos artigos 120.º a 123.º do RJAL; 

E) Uma articulação entre a Câmara Municipal de Lisboa de Lisboa e a Junta de 

Freguesia da Benfica, enquanto Órgãos das respetivas Autarquias Locais, 

assumindo-se como um garante indissociável da prossecução do interesse 

público e da melhoria da qualidade de vida das populações locais, tem 

enquadramento legal, nos termos do artigo 116.º e seguintes do RJAL; 

F) No atual quadro jurídico, a delegação de competências entre a Câmara 

Municipal de Lisboa e a Junta de Freguesia de Benfica deve ser contratualizada 
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através de um contrato interadministrativo, ao abrigo do disposto artigo 120.º 

e seguintes do RJAL; 

G) Nesta medida, a Freguesia de Benfica e a Câmara Municipal de Lisboa 

pretendem contratualizar uma delegação de competências de gestão e 

manutenção do Palácio Baldaya, bem como a respetiva área envolvente; 

H) A Proposta de contratualização vertente respeita os princípios gerais 

consagrados no artigo 121.º, do RJAL, entre outros, a prossecução do interesse 

público; 

I) A Câmara Municipal de Lisboa pode submeter a autorização da Assembleia 

Municipal propostas de celebração de contratos de delegação de 

competências, nos termos previstos na alínea m) do artigo 33.º do RJAL; 

J) A delegação de competências, nos termos do artigo 116.º do RJAL, concretiza-

se através de celebração de um contrato tipificado no artigo 120.º desse 

mesmo diploma legal; 

K) O presente contrato de delegação de competências é acompanhado de um 

Estudo Económico, conforme estipula o n.º 3 do artigo 115.º e o artigo 122.º do 

RJAL, no âmbito da Recomendação n.º 1/54, aprovada em Assembleia 

Municipal, em 27 de janeiro de 2015; 

L) A concretização da delegação de competências tem como objetivo a melhoria 

da qualidade dos serviços prestados às populações e a racionalização dos 

recursos disponíveis, nos termos do artigo 118.º do RJAL; 

M) Incumbe à Assembleia Municipal autorizar a celebração de contratos de 

delegação de competências entre a Câmara Municipal e as Juntas de Freguesia 

e as entidades intermunicipais, nos termos da alínea k) do artigo 25.º do RJAL. 
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Nestes termos, tenho a honra de propor à Câmara Municipal de Lisboa que 

delibere submeter à Assembleia Municipal, nos termos das disposições 

conjugadas na alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea ee) do n.º 1 do artigo 

33.º, no artigo 116.º e seguintes, todos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro e no artigo 14.º da Lei n.º 56/2012, de 8 de novembro, o seguinte: 

 

1. Autorizar a celebração do Contrato de Delegação de Competências entre o 

Município de Lisboa e a Freguesia de Benfica para a gestão e manutenção do 

Palácio Baldaya, bem como a respetiva área envolvente; 

2. Aprovar a respectiva minuta de contrato de delegação de competências, que se 

anexa à presente Proposta e dela faz parte integrante; 

3. Autorizar a afetação dos recursos financeiros anuais no montante de € 

205.000,00 (duzentos e cinco mil euros) pelo período global de 2 (dois) anos; 

4. Autorizar a transferência de verba para a Freguesia de Benfica no valor total de 

€ 410.000,00 (quatrocentos e dez mil euros), correspondente à soma do valor 

anual de € 205.000,00 (duzentos e cinco mil euros), correspondentes aos anos 

de 2020 e 2021; 

5.  Autorizar previamente a reprogramação da assunção do compromisso 

plurianual refletida na repartição de encargos descrita no ponto anterior, para 

o seu ajustamento, sujeito a Despacho do Vereador com o pelouro, ao que for 

adequado a cada contrato de Delegação de Competências em função da sua 

efetiva execução e previsão de consumo em cada período económico, sem 

ultrapassar o Valor Total de Recursos Financeiros previstos no contrato, bem 

como o prazo global estabelecido, e sem prejuízo da aprovação dos 

instrumentos previsionais em cada ano, sempre que tal se revele adequado, em 

face da execução financeira que se vier a verificar. 

A verba tem enquadramento orçamental na rubrica económica D.04.05.01.02, no 

Plano de Atividades 40374_RP, da orgânica 10038 com o cabimento n.º 

5320015115. 
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DELIBERAÇÃO N.º 397/AML/2020 
 
Proposta n.º 820/CM/2020 - Celebração de contrato de delegação de competências 
para uma intervenção no edifício sito na Rua da Esperança, 47 a 55, entre o 
Município de Lisboa e a Junta de Freguesia da Estrela, respetiva afetação de recursos 
financeiros, minuta do contrato e autorização prévia da reprogramação da assunção 
do compromisso plurianual com repartição de encargos, para o ano de 2021, nos 
termos da Proposta. 
Subscrita pela Vereadora Catarina Vaz Pinto. 
 
 
Aprovada por maioria com a seguinte votação: Favor: PS/ PSD/ CDS-PP/ PCP/ BE/ PEV/ 
MPT/ PPM/ Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, 
José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, 
Rodrigo Mello Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro - Abstenção: PAN. 
 
(Ausência da Deputada Municipal Independente Joana Alegre nesta votação.) 
 
 
 

Proposta n.º 820/CM/2020 
 

 
Aprovar submeter à Assembleia Municipal a celebração de contrato de delegação de 
competências entre o Município de Lisboa e a Junta de Freguesia Estrela, para 
intervenção no edifício sito na Rua da Esperança, 47 a 55, bem como aprovar a 
respetiva minuta 
 

Considerando que: 

a) Temporariamente sedeada na Rua Nova da Piedade, 66, 1200-299 em Lisboa, a 

Sociedade de Instrução Guilherme Cossoul é uma instituição privada de 

utilidade pública, fundada a 7 de setembro de 1885, por 47 amadores de 

música e admiradores de Guilherme Cossoul, compositor e violoncelista 

português do século XIX e fundador dos Bombeiros Voluntários em Lisboa; 

b) A Cossoul cedo alargou a sua atividade a outras áreas de intervenção social e 

artística, tendo tido um papel impulsionador no moderno teatro português. 

Atualmente, o raio de ação da Cossoul abrange o teatro, a literatura, as artes 

visuais, a música e, de uma forma geral, a formação e a integração através das 

artes. Assegura também a atividade editorial através da chancela, Artefato, 

mantendo ainda uma livraria, um espaço de exposições e o Bar da Cossoul; 
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c) Esta Instituição centenária assume, por um lado, uma vertente pedagógica e de 

formação, através da promoção de cursos de iniciação e aperfeiçoamento 

profissional, e, por outro, a organização de ciclos temáticos, o acolhimento de 

diversos projetos e a programação regular de eventos culturais; 

d) É portanto, um espaço cultural de proximidade, que promove o acesso à 

informação, ao conhecimento e às artes, contribuindo para a integração 

através das artes e a valorização da Cultura enquanto elemento fundamental 

para a qualidade de vida das populações; 

e) Em resposta à necessidade de encontrar um espaço alternativo à sede original 

da Guilherme Cossoul, a Câmara Municipal de Lisboa e a Junta de Freguesia da 

Estrela decidiram instalar esta instituição no edifício onde atualmente funciona 

o Centro Comunitário da Madragoa, sito na Rua da Esperança, 47 a 55, na 

freguesia da Estrela; 

f) Todavia, para que o edifício na Rua da Esperança, possa acolher estas duas 

Instituições de referência da freguesia, será necessário concretizar uma 

intervenção no edifício de modo a garantir condições de instalação destas 

Instituições; 

g) Face a este contexto torna-se necessário celebrar o presente contrato de 

delegação de competências com a Junta de Freguesia da Estrela de modo a 

assegurar a implementação e execução das intervenções necessárias no 

edifício, sito na Rua da Esperança, 47 a 55, cuja minuta está anexa à presente 

Proposta; 

h) Nos termos do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

que aprovou o Regime Jurídico Das Autarquias Locais, bem como o Regime 

Jurídico da Transferência de Competências dos Municípios nas Freguesias, 

constituem atribuições do Município de Lisboa a promoção e salvaguarda dos 

interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as 

freguesias, designadamente nos domínios dos equipamentos urbanos, da 

cultura, tempos livres e desporto, da ação social, do ambiente, do 

desenvolvimento e ordenamento urbano e da proteção da comunidade; 

i) Nos termos do disposto no artigo 116.º e seguintes, do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, estas delegações devem ter como objetivo a 



2636   (1538) N.º  1402Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

promoção da coesão territorial, a melhoria da qualidade dos serviços prestados 

às populações e a racionalização dos recursos disponíveis; 

j) Mais prevê o diploma supra indicado que as referidas delegações de 

competências devam ser formalizadas mediante a celebração de contratos 

interadmnistrativos; 

k) Tais contratos, nos termos do disposto nos artigos 115.º e 122.º do mesmo 

diploma legal, deverão prever, designadamente, os recursos patrimoniais e 

financeiros necessários e adequados ao exercício das competências delegadas 

nas propostas de delegações de competências em Juntas de Freguesia, sendo 

instruídos com os estudos previstos no n.º 3 do artigo 115.º; 

l) O presente contrato de delegação de competências do Município de Lisboa na 

Freguesia da Estrela tem por objeto a delegação de competências para a 

concretização das intervenções, nos termos e nas condições das cláusulas 

contratuais do presente contrato; 

m) O período de vigência do Contrato de Delegação de Competências comporta o 

tempo adequado ao exercício da competência, de modo a serem executadas e 

concluídas as intervenções em causa, até ao limite do período de duração do 

Mandato Autárquico, salvo casos excecionais, devidamente fundamentados, 

podendo os Contratantes promover a denúncia do contrato, no prazo de seis 

meses, após a instalação do Órgão Autárquico;  

n) Nos termos do disposto nos artigos 16.º e 33.º do mesmo diploma legal, o 

Município de Lisboa e a Freguesia da Estrela pretendem contratualizar a 

delegação de competências subjacente, após autorização da Assembleia 

Municipal e da Assembleia de Freguesia; 

o) A presente Proposta de contratualização respeita os Princípios Gerais 

consagrados no artigo 121.º do mesmo diploma legal, entre outros, o da 

Prossecução do Interesse Público e o da Necessidade e Suficiência de Recursos; 

p) À Câmara Municipal compete submeter à Assembleia Municipal, para efeitos 

de autorização, propostas de celebração de contratos de delegação de 

competências, nos termos previstos na alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;  
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q) Incumbe à Assembleia Municipal, nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 

25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, autorizar a celebração 

de contratos de delegação de competências entre a Câmara Municipal e as 

Juntas de Freguesia; 

r) No exercício das suas competências, a Assembleia Municipal, deverá ser 

periodicamente informada sobre o processo de delegação de competências 

subjacente. 

 

Assim, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere aprovar 

submeter à Assembleia Municipal, nos termos das disposições conjugadas do artigo 

23.º da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º da alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º do artigo 

116.º e seguintes, todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e publicados no Anexo I 

à mesma lei: 

 

1. A celebração, para o período do presente Mandato, do Contrato de Delegação 

de Competências entre o Município de Lisboa e a Freguesia da Estrela, para o 

exercício das competências e realização das intervenções, objeto do contrato, 

cuja minuta se encontra anexa à presente Proposta e desta faz parte integrante; 

2. A afetação de recursos financeiros para o efeito, mediante a transferência, para 

a Junta de Freguesia da Estrela, no valor total de € 650.000,00 (seiscentos e 

cinquenta mil euros) a ser realizada no ano de 2021, autorizando os respetivos 

encargos futuros e de acordo com o seguinte plano de pagamentos:  

 

a. 1.ª Prestação: 95%, 617.500,00€ (seiscentos e dezassete mil e 

quinhentos euros), após celebração de contrato escrito de cedência de 

parte do espaço objeto do presente contrato de delegação de 

competências, entre a Junta de Freguesia da Estrela e a Sociedade de 

Instrução Guilherme Cossoul; 

b. 2.ª Prestação: 5%, 32.500,00€ (trinta e dois mil e quinhentos euros), 

após a entrega e validação do relatório final de execução e dos 

documentos justificativos de despesas de execução. 
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3. A aprovação da minuta do Contrato de Delegação de Competências, a celebrar 

entre o Município de Lisboa e a Freguesia da Estrela, anexa à presente Proposta 

e da qual faz parte integrante; 

4. Submeter à Assembleia Municipal a autorização prévia da reprogramação da 

assunção do compromisso plurianual refletida na repartição de encargos 

descrita no ponto dois, para o seu ajustamento, sujeito a despacho do Vereador 

com o Pelouro, ao que for adequado a cada contrato de Delegação de 

Competências em função da sua efetiva execução e previsão de consumo em 

cada período económico, sem ultrapassar o Valor Total de Recursos Financeiros 

previstos no contrato bem como o prazo global estabelecido, e sem prejuízo da 

aprovação dos instrumentos previsionais em cada ano, sempre que tal se revele 

adequado, em face da execução financeira que se vier a verificar. 

 

A despesa no valor total de € 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil euros) tem 

enquadramento orçamental na Orgânica 10038 na Rúbrica Económica D.08.05.01.02 

Ação do Plano 40374. 

 

O cabimento encontra-se em anexo à presente Proposta. 

 
Anexos: 
 
1 – Minuta do Contrato de Delegação de Competências; 

2 – Cabimento para 2021; 

3- Estudo previsto no n.º 3 do art.115.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 setembro. 
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DELIBERAÇÃO N.º 398/AML/2020 
 
Proposta n.º 821/CM/2020 - Celebração de contratos de delegação de competências 
entre o Município de Lisboa e Freguesias do Concelho, respetiva afetação de recursos 
financeiros, minuta do contrato e assunção de compromissos plurianuais com 
repartição de encargos para os anos 2020 e 2021, no âmbito das Atividades de 
Enriquecimento Curricular nas escolas básicas da rede pública da cidade de Lisboa, no 
ano letivo 2020/2021, nos termos da Proposta. 
Subscrita pelo Vereador Manuel Grilo. 
 
Aprovada por unanimidade. 
 
(Ausência dos(as) Deputados(as) Municipais Independentes Joana Alegre e José 
Alberto Franco nesta votação.) 
 
 
 

Proposta n.º 821/CM/2020 
 

 
Aprovar submeter à Assembleia Municipal a celebração de Contratos de Delegação de 
Competências entre o Município de Lisboa e Freguesias do Concelho, bem como a 
respetiva afetação de recursos financeiros e a minuta do contrato, no âmbito das 
Atividades de Enriquecimento Curricular, para o ano letivo 2020/2021, nos termos da 
Proposta 
 
Pelouro: Educação - Vereador Manuel Grilo. 
Serviço: Departamento de Educação. 
 
 
I - Fundamentação de facto: 
 
A Câmara Municipal de Lisboa deverá celebrar contratos de delegação de 
competências com Juntas de Freguesia, de modo a garantir o desenvolvimento das 
Atividades de Enriquecimento Curricular nas escolas básicas da rede pública da cidade 
de Lisboa, no ano letivo 2020/2021, nos termos constantes do contrato cuja minuta 
está anexa à presente Proposta. 
 
II - Fundamentação de Direito: 
 
A. Constituem atribuições do Município de Lisboa a promoção e salvaguarda dos 
interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as Freguesias, 
designadamente no domínio da Educação, ensino e formação profissional, nos termos 
do disposto no artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
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redação atual, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais, bem como o 
regime jurídico da transferência de competências dos municípios nas freguesias. 

 
B. É competência da Câmara Municipal de Lisboa desenvolver a ação social escolar, nas 
suas diferentes modalidades, incluindo a Escola a tempo inteiro, conforme estipulado 
no artigo 33.º e na alínea c) do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, que veio concretizar a transferência de competências para os 
Órgãos Municipais e das Entidades Intermunicipais no domínio da educação, ao abrigo 
dos artigos 11.º e 31.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. 
 
C. Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 39.º do mencionado Decreto-Lei 
“Compete às câmaras municipais promover e implementar medidas de apoio à família 
e que garantam uma escola a tempo inteiro, designadamente (…) c) Atividades de 
enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico, de caráter facultativo e de 
natureza eminentemente lúdica, formativa e cultural que incidam, nomeadamente, nos 
domínios desportivo, artístico, científico e tecnológico, de ligação da escola com o meio, 
de solidariedade e de voluntariado e da dimensão europeia da educação.”. 
 
D. Nos termos do disposto no artigo 34.º do mencionado Decreto-Lei “O regime 
jurídico aplicável à atribuição e ao funcionamento dos apoios no âmbito da ação social 
escolar, enquanto modalidade dos apoios e complementos educativos previstos na Lei 
de Bases do Sistema Educativo, aprovada pelas Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, na sua 
redação atual, é estabelecido em diploma próprio, sem prejuízo do disposto nos artigos 
seguintes.”. 
 
E. Nos termos do disposto no artigo 74.º do mencionado Decreto-Lei “Até ao início de 
vigência do decreto-lei previsto no artigo 41.º, mantêm -se em vigor toda a legislação e 
regulamentação aplicável às (…) atividades de enriquecimento curricular, em tudo o 
que não for contrário ao presente decreto-lei.”. 
 
F. Não se encontrando, à data, vigente o diploma próprio previsto no mencionado 
artigo 41.º, que irá estabelecer o regime jurídico aplicável à atribuição e ao 
funcionamento dos apoios no âmbito da ação social escolar, mantêm -se em vigor toda 
a legislação e regulamentação aplicável à ação social escolar, em tudo o que não for 
contrário às disposições constantes do mencionado Decreto-Lei. 
 
G. Nos termos do disposto no artigo 116.º e seguintes, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual, estas delegações devem ter como objetivo a 
promoção da coesão territorial, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às 
populações e a racionalização dos recursos disponíveis. 
 
H. Mais prevê o mencionado diploma legal que as referidas delegações de 
competências devam ser formalizadas mediante a celebração de contratos 
interadministrativos. 
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I. Tais contratos, nos termos do disposto nos artigos 115.º e 122.º do mesmo diploma 
legal, deverão prever, designadamente, os recursos patrimoniais e financeiros 
necessários e adequados ao exercício das competências delegadas. 
 
J. Nos termos do disposto nos artigos 16.º e 33.º do mesmo diploma legal, o Município 
de Lisboa e Freguesias do Concelho pretendem contratualizar a delegação de 
competências subjacente, após autorização da Assembleia Municipal e das respetivas 
Assembleias de Freguesias. 
 
K. A presente Proposta de contratualização respeita os Princípios gerais consagrados no 
artigo 121.º do mesmo diploma legal, entre outros, o da Prossecução do Interesse 
Público e o da Necessidade e Suficiência de Recursos. 
 
L. Segundo o mesmo quadro legal, e ainda atento o espírito da Recomendação n.º 1/54, 
aprovada pela Assembleia Municipal, em reunião de 27 de janeiro de 2015, as 
propostas de delegações de competências em Juntas de Freguesia são instruídas com 
os estudos previstos no n.º 3 do artigo 115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 
 
M. Nessa medida, foi elaborado pelos Serviços Municipais o estudo necessário, em 
anexo e que aqui se dá por integralmente reproduzido, para os devidos efeitos, como 
previsto no n.º 3 do artigo 115.º conjugado com o artigo 122.º, ambos do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual. 
 
N. A Câmara Municipal pode submeter à Assembleia Municipal, para efeitos de 
autorização, propostas de celebração de contratos de delegação de competências, nos 
termos previstos na alínea m) do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 
 
O. Incumbe à Assembleia Municipal, nos termos da alínea k) do artigo 25.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, autorizar a celebração de 
contratos de delegação de competências entre a Câmara Municipal e as Juntas de 
Freguesia. 
 
P. No âmbito da incumbência da Assembleia Municipal, nos termos legais supra 
referidos, dever-se-á, também, promover toda a informação que permita o seu 
acompanhamento na periocidade acordada do processo de delegação de competências 
subjacente. 
 
 
Assim, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere aprovar 
submeter à Assembleia Municipal, nos termos das disposições conjugadas do artigo 
23.º da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º da alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do artigo 
116.º e seguintes, todos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais: 
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1. A celebração de Contratos de Delegação de Competências entre o Município de 
Lisboa e as Freguesias identificadas no Quadro I - Freguesias, em anexo à presente 
Proposta e que desta faz parte integrante, no âmbito do desenvolvimento das 
Atividades de Enriquecimento Curricular nas escolas básicas da rede pública da cidade 
de Lisboa, no ano letivo 2020/2021, conforme o disposto na Cláusula Primeira dos 
contratos, cuja minuta está anexa à presente proposta e desta faz parte integrante; 

 
2. A afetação de recursos financeiros para o efeito, conforme elencados no Quadro I - 
Freguesias, em anexo à presente proposta e que desta faz parte integrante, incluindo a 
autorização para redução dos respetivos compromissos (atuais e futuros), por decisão 
do Senhor Vereador do Pelouro da Educação, uma vez apurados, pelos serviços, os 
montantes dos acertos previstos na Cláusula Quarta, no âmbito do desenvolvimento 
das Atividades de Enriquecimento Curricular nas escolas básicas da rede pública da 
cidade de Lisboa, no ano letivo 2020/2021; 
 
3. A assunção de compromissos plurianuais, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 
1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual, incluindo a 
autorização da sua flexibilidade entre anos, no valor total de 903.330,00 € para os anos 
económicos de 2020 e 2021, correspondentes à seguinte repartição: 
 

a) Para o ano económico de 2020: 225.832,50 €; 
b) Para o ano económico de 2021: 677.497,50 €. 

 
 

4. A aprovação das minutas dos Contratos de Delegação de Competências e respetivo 
estudo, a celebrar entre o Município de Lisboa e as Freguesias identificadas no Quadro 
I - Freguesias, que se anexa e faz parte integrante da presente Proposta, no âmbito do 
desenvolvimento das Atividades de Enriquecimento Curricular nas escolas básicas da 
rede pública da cidade de Lisboa, no ano letivo 2020/2021. 
 
A despesa no valor de 225.832,50 €, que representa um encargo para o ano 
económico de 2020, tem enquadramento orçamental na Orgânica 10050 (23.00) | 
Rúbrica Económica D.04.05.01.02 | Ação do Plano B2.P020.02 (44220_DM). 
 
A despesa no valor de 677.497,50 €, que representa um encargo para o ano 
económico de 2021, terá enquadramento orçamental na Orgânica 10050 (23.00) | 
Rúbrica Económica D.04.05.01.02 | Ação do Plano B2.P020.02 (44220_DM). 

I. Tais contratos, nos termos do disposto nos artigos 115.º e 122.º do mesmo diploma 
legal, deverão prever, designadamente, os recursos patrimoniais e financeiros 
necessários e adequados ao exercício das competências delegadas. 
 
J. Nos termos do disposto nos artigos 16.º e 33.º do mesmo diploma legal, o Município 
de Lisboa e Freguesias do Concelho pretendem contratualizar a delegação de 
competências subjacente, após autorização da Assembleia Municipal e das respetivas 
Assembleias de Freguesias. 
 
K. A presente Proposta de contratualização respeita os Princípios gerais consagrados no 
artigo 121.º do mesmo diploma legal, entre outros, o da Prossecução do Interesse 
Público e o da Necessidade e Suficiência de Recursos. 
 
L. Segundo o mesmo quadro legal, e ainda atento o espírito da Recomendação n.º 1/54, 
aprovada pela Assembleia Municipal, em reunião de 27 de janeiro de 2015, as 
propostas de delegações de competências em Juntas de Freguesia são instruídas com 
os estudos previstos no n.º 3 do artigo 115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 
 
M. Nessa medida, foi elaborado pelos Serviços Municipais o estudo necessário, em 
anexo e que aqui se dá por integralmente reproduzido, para os devidos efeitos, como 
previsto no n.º 3 do artigo 115.º conjugado com o artigo 122.º, ambos do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual. 
 
N. A Câmara Municipal pode submeter à Assembleia Municipal, para efeitos de 
autorização, propostas de celebração de contratos de delegação de competências, nos 
termos previstos na alínea m) do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 
 
O. Incumbe à Assembleia Municipal, nos termos da alínea k) do artigo 25.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, autorizar a celebração de 
contratos de delegação de competências entre a Câmara Municipal e as Juntas de 
Freguesia. 
 
P. No âmbito da incumbência da Assembleia Municipal, nos termos legais supra 
referidos, dever-se-á, também, promover toda a informação que permita o seu 
acompanhamento na periocidade acordada do processo de delegação de competências 
subjacente. 
 
 
Assim, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere aprovar 
submeter à Assembleia Municipal, nos termos das disposições conjugadas do artigo 
23.º da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º da alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do artigo 
116.º e seguintes, todos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais: 
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DELIBERAÇÃO N.º 399/AML/2020 
 
Proposta n.º 798/CM/2020 - Prorrogação por 2 (dois) anos do prazo de execução do 
designado Contrato Inominado da Alta de Lisboa, nos termos da Proposta. 
Subscrita pelo Presidente da Câmara Municipal. 
 
Aprovada por maioria com a seguinte votação: Favor: PS/ PAN/ Deputados(as) 
Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, José Alberto Franco, Miguel 
Graça e Teresa Craveiro – Contra: BE/ PEV - Abstenção: PSD/ CDS-PP/ PCP/ MPT/ PPM/ 
Deputados(as) Municipais Independentes Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul 
Santos, Rodrigo Mello Gonçalves e Rui Costa. 
 
(Ausência da Deputada Municipal Independente Joana Alegre nesta votação.)  
 
 
Com a necessária correção dos erros materiais abaixo transcritos:  
 
No considerando e):  
 
Onde consta:  
 
"(…) conforme Deliberação n.º 724CM//2010, publicada   "(...);  
 
Deve constar:  
 
"(…) conforme Deliberação n.º 724/CM/2010, publicada  "(…). 
 
No considerando ii):  
 
Onde consta:  
 
"(…)  Deliberação n.º 729/2020, de 25 de novembro   "(...);  
 
Deve constar:  
 
"(…) Deliberação n.º 729/CM/2020, de 25 de novembro   "(…). 
 
 
 

Proposta n.º 798/CM/2020 
- Retificada – 

 

Assunto: Aprovar submeter à apreciação da Assembleia Municipal a prorrogação por 

2 (dois) anos do prazo de execução do designado Contrato Inominado da Alta de 

Lisboa, nos termos da Proposta 
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Pelouro: Presidente. 

Serviço: Direção Municipal de Gestão Patrimonial (DMGP). 

 

Considerando que: 

 
I - Antecedentes 

 

a) No dia 7 de dezembro de 1984, foi assinado entre a Câmara Municipal de 

Lisboa (CML) e um grupo de empresas (Prócostroi, S.A., Construções Técnicas, 

S.A., Engil S.A., A. Silva & Silva, S.A., Empec Lda. e Central de Aplicações S.A.) o 

designado contrato inominado (Contrato Inominado), tendo por objeto a 

recuperação de áreas degradadas do Alto do Lumiar e no qual assentou a 

urbanização daquela zona da Cidade (Anexo I); 

 

b) Nos dias 18 de julho de 1996 e 16 de junho de 1997, foi aprovado pela 

Assembleia Municipal de Lisboa, o Plano de Urbanização do Alto do Lumiar 

(“PUAL”), o qual foi objeto de publicação em «Diário da República», 1.ª série B, 

n.º 248, de 27 de outubro de 1998, com revisões em 27 de janeiro de 1997 e 

alteração conforme Aviso n.º 9017/2014, publicado no «Diário da República», 

2.ª série – n.º 149, de 5 de agosto de 2014; 

 

c) Em 18 de setembro de 1996, a CML aprovou um acordo modificativo e 

interpretativo do Contrato Inominado, tendo o mesmo sido objeto de escritura 

pública datada de 31 de dezembro de 1996, nos termos da qual o Contrato 

passou a vigorar apenas entre a CML e a SGAL – Sociedade Gestora do alto do 

Lumiar, S.A., (Anexo II); 

 

d) Para se conformar com o PUAL e introduzir as alterações decorrentes do 

financiamento das operações PER entretanto levadas a cabo pelo Município, o 

Contrato Inominado foi revisto em dezembro de 1996 (Anexo III); 
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e) Em 22 de dezembro de 2010, conforme Deliberação n.º 724/CM/2010, 

publicada no 2.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 879, de 23 de dezembro 

de 2010, foi autorizada uma prorrogação do prazo contratual, por mais três 

meses, tendo em vista “permitir a negociação necessária à conclusão do 

projeto da Alta do Lumiar, num esforço de procura pelas partes de soluções 

concertadas que garantam a continuada viabilização e concretização do Projeto 

(…)”; 

 

f) Por deliberação de Câmara e Assembleia Municipal n.os 383/CM/2011, 

466/CM/2011 e 62/AM/2011, de, respetivamente, 20 de julho, 7 de setembro e 

11 de outubro, todas de 2011, publicadas no 1.º Suplemento ao Boletim 

Municipal n.º 921, de 13 de outubro de 2011, foi aprovada a prorrogação do 

prazo do Contrato Inominado até 31 de dezembro de 2020, alterando-se 

simultaneamente o PUAL em conformidade com algumas das modificações 

introduzidas no referido instrumento contratual; 

 

g) A escritura pública que titulou as alterações mais recentes e o clausulado geral 

atualmente em vigor do Contrato Inominado foi outorgada em 23 de fevereiro 

de 2012 (Anexo IV). 

 
 

II – As Vicissitudes da Execução do Contrato na Última Década 

 

h) O Contrato Inominado prevê desde então diversas etapas para execução das 

várias tarefas nele compreendidas, com particular destaque para: 

 
i. O prazo de 31 de dezembro de 2020, como data limite para a 

execução das contrapartidas em espécie a prestar pela SGAL à CML 

(constituídas pelas Habitações de Realojamento, pelos Equipamentos e 

pelas Infraestruturas, Parque Urbano e Arranjos Exteriores), bem como 

transmissão por parte da CML de todos os terrenos a que está obrigada; 

ii. O prazo de 31 de dezembro de 2030, data limite para a execução das 

construções de venda livre pela SGAL. 
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i) Desde então até hoje, tal como já verificado entre 1996 e o final de 2010, a 

execução do Contrato Inominado sofreu, tanto do lado da CML, como da SGAL, 

vicissitudes várias que, para além de terem perturbado a sua normal execução, 

conduziram ambas as partes a situações de atraso face aos prazos de execução 

das suas obrigações contratuais, irrecuperáveis até dezembro de 2020; 

 

Com efeito, 

j) No período compreendido entre o início de 2010 e 2012, um dos mais difíceis 

com que Portugal foi confrontado na sua história recente, tendo sido obrigado 

a recorrer ao auxílio externo e, concretamente, a um pacote de resgate 

financeiro mobilizado pela Comissão Europeia, o Banco Central Europeu e o 

Fundo Monetário Internacional, acompanhado de um conjunto extraordinário 

e penoso de medidas de diferente índole que, tocando praticamente todos os 

domínios da economia, do sistema financeiro e até da própria organização do 

Estado, assumiram um forte pendor e efeito recessivos, por um período que se 

prolongou praticamente até 2015; 

k) Entre os mercados mais afetados por tais medidas, porque mais sensíveis a um 

dos fatores mais determinantes da crise que justificou a intervenção externa – 

entenda-se, o sobre endividamento da economia (e em tal incluído, com 

destaque, o sobre endividamento das economias familiares e da banca) – 

conta-se o mercado da construção, o da habitação e, ainda, o do próprio 

crédito bancário (e este, quer no que toca o financiamento à construção, quer 

no financiamento à aquisição); 

 

l) O desenvolvimento do PUAL, pela sua dimensão e pelas exigências e esforços 

que a mesma concita, não podia deixar de ser afetado pelas circunstâncias 

extraordinárias acima mencionadas: a SGAL e o Município de Lisboa foram 

confrontados, quer com a extraordinária contração do mercado da procura, 

como também, e sobretudo, com a contração, restruturação ou até mesmo 
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falência de construtoras de referência e, bem assim, com o fechamento do 

mercado de crédito à construção e à habitação e com forte desvalorização dos 

ativos imobiliários; 

m) Por outro lado, as mesmas circunstâncias impuseram limitações à própria 

atuação da Câmara Municipal de Lisboa, enquanto contraparte contratual, 

designadamente pelos constrangimentos impostos às condições de 

disponibilização de alguns terrenos cuja transferência para a SGAL era 

necessária, para a continuação de segmentos relevantes do PUAL e, em geral, 

para a valorização do produto final a colocar no mercado de aquisição. 

 

III – O Contrato  

 

n) O Contrato Inominado se assemelha em termos de tipologia a um contrato de 

urbanização em que o Município é proprietário da maioria dos terrenos e a 

SGAL a executante do Plano na respetiva área de intervenção; 

 

o) Nos termos do referido contrato compete ao Município disponibilizar todos os 

terrenos necessários para a implementação do PUAL, ficando a cargo da SGAL 

executar todas as obras de infraestruturas, arranjos exteriores, equipamentos, 

bem como, em coordenação com o Município, todos os estudos e projetos 

referentes a planeamento, loteamentos e edificação das obras que lhe 

compete construir; 

 

p) O pagamento das referidas obras à SGAL é efetuado por entrega de lotes de 

terrenos para construção, conforme o Plano, para venda livre por parte 

daquela empresa, estando neste momento a CML em deficit, conforme Anexo 

V à presente Proposta e que da mesma faz parte integrante; 

 

q) As obrigações da SGAL são designadas, nos termos do contrato, por 

Contrapartidas em Espécie e Contrapartidas em Numerário, consubstanciando-

se, as primeiras, na construção (inicialmente de habitação) de equipamentos, 
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infraestruturas, parque urbano e arranjos exteriores, e, as segundas, pelo 

pagamento em numerário cada vez que a empresa efetua a alienação de fração 

ou lote de terreno, na percentagem correspondente ao total de ativos a 

comercializar, sendo o seu cálculo feito nos termos do contrato e registo em 

conta corrente, também na presente data apenas parcialmente cumpridas, 

conforme Anexo V à presente Proposta e que da mesma faz parte integrante; 

 

r) A SGAL está também obrigada a executar as designadas contrapartidas de 

substituição, que correspondem à execução, a pedido da CML, de obras que 

não estavam inicialmente previstas no contrato, mas que compensam a 

redução de custos que a empresa teve quando deixou de executar habitação 

para realojamentos, consequência das operações PER desenvolvidas pelo 

Município e respetivo financiamento, estando neste momento ainda em 

execução as obras seguidamente identificadas: 

 
- Sala Consumo Assistido – Obra suspensa em face de providência cautelar em 

curso; 

- Centro Social e Local Culto Igreja Filadélfia – Em conclusão. 

 

 
III – A Situação Presente e os Impactos na Execução Contratual 

 

s) Desde 18 de março de 2020, o país tem estado sujeito a regras específicas, de 

acordo com os estados de emergência, de calamidade ou de contingência 

declarados pelo Presidente da Repúblico e pelo Governo e que têm sido 

alteradas de acordo com a evolução epidemiológica vivida no país; 

 
t) Através do Decreto n.º 8/2020, de 8 de novembro, o Governo procedeu à 

execução da declaração do estado de emergência efetuada pelo Decreto do 

Presidente da República n.º 51 -U/2020, de 6 de novembro; 

 

u) Os efeitos económicos da atual crise pandémica continuam a fazer-se sentir no 

país, com especial incidência no Município de Lisboa, devido a um efeito 
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conjugado da alteração dos hábitos de consumo, redução dos movimentos 

pendulares, queda abrupta e significativa da atividade económica, incluindo no 

mercado da construção, o da habitação e, ainda, o do próprio crédito bancário 

(e este, quer no que toca o financiamento à construção, quer no financiamento 

à aquisição); 

v) Esta situação provocou especiais dificuldades à execução do Contrato 

Inominado no derradeiro ano do seu prazo, sobretudo com atrasos nas obras 

em execução pela SGAL a transmitir ao Município como contrapartidas em 

espécie e contrapartidas de substituição, com especial destaque para as já 

assinaladas em r) supra; 

w) Também o Município se encontra atrasado na transmissão à SGAL dos terrenos 

previstos contratualmente e respetivas edificabilidades, com especial enfoque 

em zonas onde ainda decorrem ou terão de decorrer aquisições a terceiros, 

mesmo por via expropriativa; 

x) Tais circunstâncias excecionais obrigaram a que a SGAL ficasse especialmente 

condicionada na execução do contrato neste período de referência; 

 
y) Por outro lado, as mesmas circunstâncias impuseram limitações à própria 

atuação da Câmara Municipal de Lisboa enquanto contraparte contratual, 

designadamente pelos constrangimentos impostos às condições de 

disponibilização de alguns terrenos cuja transferência para a SGAL era 

necessária; 

z) A atual crise pandémica acabou também, e em geral, por impedir que durante 

2020, as partes pudessem concluir uma negociação que conduza, em 

alternativa, a nova prorrogação do Contrato Inominado, justando-o ao atual 

momento do mercado e à situação concreta do seu desenvolvimento, ou, à sua 

revogação e conclusão antecipada; 
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aa) O Contrato Inominado não contém um prazo máximo de duração, apontando 

antes prazos de execução das diferentes tarefas que o integram tendo em vista 

a finalidade para a qual foi celebrado pelas partes, do mesmo modo que não 

estabelece qual o regime a aplicar caso venha a atingir o seu termo sem que 

integralmente cumprido pelas partes; 

bb) A interrupção da execução contratual neste momento, quando ainda se 

encontram em execução obras que a SGAL deverá entregar ao Município e 

quando este ainda tem por entregar parte dos terrenos a que está obrigado, 

poderá, também por força do referido no considerando anterior, ser prejudicial 

ao interesse municipal; 

cc) No âmbito dos trabalhos da Comissão Paritária, têm já vindo a ser discutidas 

soluções que possam merecer acordo das partes no sentido de reinvestir o 

equilíbrio contratual, desde logo em termos que permitam a cada uma das 

partes cumprir integralmente as suas obrigações e, a ambas, vir a dar execução 

integral ao PUAL, tudo em tempo útil e objetivamente razoável; 

 
dd) Importa que seja presente aos Órgãos Municipais competentes uma análise 

global rigorosa da execução contratual para todo o seu período, sem o que não 

poderão ser de modo sustentado tomadas as decisões que melhor sirvam o 

interesse municipal; 

  
ee) Tal desiderato implica, necessariamente, no imediato, uma extensão do prazo 

geral que permita concluir tais trabalhos, mas não mais do que isso; 

ff) O Município de Lisboa, no âmbito das medidas com vista à prevenção, 

contenção, mitigação e tratamento da infeção epidemiológica por COVID-19, 

não ignora as suas responsabilidades sociais e económicas, não ficando 

também indiferente ao impacto que as medidas de combate à pandemia 

levadas a cabo provocaram e provocam nas empresas que exercem a sua 

atividade na cidade de Lisboa; 
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gg) Tendo em vista diminuir e mitigar os impactos económicos negativos 

advenientes do surto epidémico, o Governo tem vindo, igualmente, a adotar 

um conjunto de medidas de apoio à sustentabilidade da economia e das 

empresas e de apoio e proteção a cidadãos, trabalhadores e empregadores; 

hh) Através das Deliberações n.os 96/CM/2020, 273/CM/2020, 288/CM/2020, 

414/CM/2020 e 503/CM/2020, o Município de Lisboa aprovou um conjunto de 

medidas de apoio extraordinário à atividade das instituições culturais, sociais, 

desportivas e recreativas, dos profissionais da área da cultura, dos 

comerciantes e das empresas; 

 
ii) Pela Deliberação n.º 729/CM/2020, de 25 de novembro de 2020, a Câmara 

deliberou um novo pacote de medidas excecionais de apoio à economia, tendo-

se estabelecido no seu n.º 12 a possibilidade de prorrogação do prazo dos 

contratos desde que tal seja requerido e condição de reequilíbrio financeiro e 

bom cumprimento, o que teria desde logo aplicação ao caso concreto; 

 

jj)  A SGAL já comunicou ao Município a sua intenção de poder beneficiar de tal 

regime, propondo a prorrogação por 1 (um) ano (Anexo VI); 

 
kk) A manutenção do contexto pandémico e respetivas consequências na 

economia, por prazo que se desconhece, justifica que se faça desde já a 

prorrogação por 2 (dois) anos, permitindo no essencial a conclusão das obras 

em curso, sem prejuízo de até 31 de dezembro de 2021, ser realizado e 

apresentado aos Órgãos Municipais competentes o trabalho de avaliação 

anteriormente referido, com Proposta fundamentada de decisão, não 

comprometendo ou condicionando qualquer uma das soluções que venha a ser 

adotada. 
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Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere, ao abrigo das 

disposições conjugadas da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e da alínea k) do n.º 2 do 

artigo 25.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação 

atual, submeter à apreciação da Assembleia Municipal: 

 

- A autorização para a prorrogação do prazo do Contrato Inominado pelo período de 2 

(dois) anos, com início a 1 de janeiro e termo a 31 de dezembro de 2022, devendo 

dentro de tal prazo, e em tempo, ser submetida aos Órgãos Municipais competentes 

Proposta fundamentada que, fazendo detalhado balanço da execução do contrato 

para todo o seu período de vigência, permita, em definitivo, dar por concluída a 

execução de tal instrumento contratual. 

 

ANEXOS: 

I. Contrato Inominado de 7 de dezembro de 1984; 

II. Escritura de 31 de dezembro de 1996; 

III. Revisão do Contrato Inominado, de dezembro de 1996; 

IV. Escritura com alterações ao Contrato Inominado, de 23 de fevereiro de 2012; 

V. Ponto de situação do Contrato Inominado; 

VI. Comunicação da SGAL. 

 
Nota: Os Anexos referidos na Proposta encontram-se arquivados na DACM. 
 
 
DELIBERAÇÃO N.º 400/AML/2020 
 
Proposta n.º 811/CM/2020 - Assunção de compromisso plurianual com a 
consequente repartição de encargos, para os anos de 2020 e 2021, da Empreitada 
“Remodelação da Iluminação Pública da 2.ª Circular”, nos termos da Proposta. 
Subscrita pelo Vice-Presidente João Paulo Saraiva. 
 
 
Aprovada por maioria com a seguinte votação: Favor: PS/ PCP/ BE/ PEV/ 
Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, José Alberto 
Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Rui Costa e Teresa Craveiro – 
Abstenção: PSD/ CDS-PP/ PAN/ MPT/ PPM/ Deputados Municipais Independentes Raul 
Santos e Rodrigo Mello Gonçalves. 
 
(Ausência da Deputada Municipal Independente Joana Alegre nesta votação.)  
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Com a necessária correção do erro material abaixo transcrito:  
 
No considerando VIII:  
 
Onde consta:  
 
"(…) Orgânica: SI 1.06.  
Código Plano: 07.01.04.01  
Económica: A5.P004.01 (40598) "(…); 
 
Deve constar:  
 
"(…) Orgânica: 10035  
Código Plano: D.07.01.04.01  
Económica: A5.P004.01 (40598_RP)"(…). 
 
 

 
Proposta n.º 811/CM/2020 

- Retificada – 
 
 
Assunto: Aprovar submeter à Assembleia Municipal a aprovação da assunção de 

compromisso plurianual com a consequente repartição de encargos da Empreitada n.º 

6/DMMC/DIEM/DIP/20 – “Remodelação da Iluminação Pública da 2.ª Circular” - 

Processo n.º 0081/CP/DGES/ND/2020. 

 

Pelouros: Manutenção e Obras Municipais. 

Serviço: DMMC/DGES. 

 
Considerando que: 

 

I. O sistema de iluminação pública da 2.ª Circular é constituído por equipamentos 

obsoletos que carecem de remodelação, considerando, nomeadamente os 

seguintes aspetos: 

 

− Da eficiência energética: de modo a reduzir o elevado consumo energético 

desta instalação, foi elaborado um estudo energético/económico, cujo 

resultado aponta para uma poupança energética mínima de 60%, 
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mediante a implementação de soluções eficientes, que assentam na 

substituição das luminárias de descarga existentes por equipamentos com 

tecnologia Led; 

A tipologia de instalação não foi alterada, garantindo-se os pressupostos e 

os níveis lumínicos adequados; 

 
− Da obsolescência dos equipamentos: as condições de funcionamento e 

desempenho fotométrico das luminárias, assim como o estado de 

conservação e a multiplicidade de tipologias dos apoios, justificam a 

necessidade de uma intervenção global de remodelação do sistema de 

iluminação pública deste eixo viário. 

 

II. Para fazer face a este desiderato, foi preparada a Empreitada n.º 

6/DMMC/DIEM/DIP/20 – “Remodelação da Iluminação Pública da 2.ª Circular” � 

Processo n.º 0081/CP/DGES/ND/2020; 

 

III. O preço base do procedimento encontra-se fixado no programa de procedimento 

em € 747.856,50 € (setecentos e quarenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e seis 

euros e cinquenta cêntimos), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor; 

 
IV. Face ao preço base do concurso, o procedimento será tramitado com recurso a 

um concurso público, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º, conjugado 

com a alínea b) do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos; 

 

V. Nos termos do disposto da alínea c) do n.º 1 do artigo 40.º do Código dos 

Contratos Públicos, fazem parte das peças de formação deste procedimento, o 

anúncio, o programa de procedimento e o caderno de encargos, sendo este 

formado pelos elementos de solução da obra referidos no artigo 43.º do referido 

diploma legal, designadamente o projeto de execução; 
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VI. As peças do procedimento anteriormente referidas deverão ser aprovadas pelo 

Órgão competente para a decisão de contratar, tal como exigido no n.º 2 do artigo 

40.º do Código dos Contratos Públicos; 

 

VII. O prazo de execução da obra é fixo de 180 dias de acordo com o previsto no 

caderno de encargos; 

 
VIII. Para efeitos de decisão de contratar foi emitido o documento de cabimento 

plurianual em anexo à presente Informação e que dela faz parte integrante, 

encontrando-se a despesa prevista nas seguintes rubricas: 

 

Orgânica: 10035; 

Código Plano: D.07.01.04.01; 

Económica: A5.P004.01 (40598_RP) . 

 
IX. Estamos, ainda, numa fase inicial do procedimento que se inicia com a decisão de 

contratar, e considerando, nomeadamente o tempo de tramitação deste 

procedimento, bem como o prazo fixo de execução de 180 dias estabelecido para 

a presente empreitada, é necessário proceder-se a uma repartição de encargos 

para os anos financeiros de 2020 e 2021, conforme os valores que abaixo se 

indicam, com IVA incluído à taxa legal em vigor de 6%: 

 

� 2020: € 0,00; 

� 2021: € 792.727,89. 

 

X. O Plano Plurianual de Investimentos 2020-2023, contempla, nas rubricas supra 

indicadas, dotação suficiente para a Proposta de repartição de encargos aqui 

formulada; 

 

XI. No caso vertente, a assunção do compromisso plurianual da empreitada aqui 

Proposta deverá ser previamente autorizada pela Assembleia Municipal, para 

cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 3.º e na alínea c) do n.º 1 do artigo 
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6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual e do artigo 12.º do 

Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, uma vez que os encargos a assumir não 

se encontram a coberto da autorização vertida no ponto 2 da parte deliberativa 

constante da Proposta n.º 776/CM/2019, aprovada em Assembleia Municipal na 

reunião de 26 de novembro e publicada no 5.º Suplemento ao Boletim Municipal 

n.º 1348, de 19 de dezembro de 2019; 

 
XII. É competente para a decisão de contratar, o subscritor da presente Proposta, nos 

termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 

junho e da alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, com exceção da aprovação da assunção de compromisso plurianual 

com a consequente repartição de encargos que compete à Assembleia Municipal, 

tal como anteriormente explicitado. 

 
Nestes termos, tenho a honra de propor a Câmara Municipal de Lisboa delibere: 

 
Aprovar submeter à Assembleia Municipal a aprovação da assunção de compromisso 

plurianual com a consequente repartição de encargos da Empreitada n.º 

6/DMMC/DIEM/DIP/20 – “Remodelação da Iluminação Pública da 2.ª Circular” - 

Processo n.º 0081/CP/DGES/ND/2020, para os anos de 2020 e 2021, em cumprimento 

do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e do 

artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, ambos na sua redação em 

vigor, a assegurar pelos seguintes montantes: 

 

� 2020: € 0,00; 

� 2021: € 792.727, 89. 

 
 
DELIBERAÇÃO N.º 401/AML/2020 
 
Proposta n.º 813/CM/2020 - Apreciação do ponto 8 da parte deliberativa – Assunção 
de compromisso plurianual, com a consequente repartição de encargos, para os anos 
2021 e 2022, no âmbito da ratificação da decisão de contratar a “Empreitada urgente 
de estabilização da escarpa a Leste da Estrada do Loureiro”  nos termos da Proposta. 
Subscrita pelo Vice-Presidente João Paulo Saraiva. 
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Votação na CML: 
 
Aprovada por maioria com a seguinte votação: A favor 13 (6 PS, 2 Independentes, 2 
PPD/PSD, 2 PCP e 1 BE) e 4 Contra (CDS/PP). 
 
 
Votação na AML: 
 
Aprovado por maioria com a seguinte votação: Favor: PS/ PCP/ BE/ PEV/ 
Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, José Alberto Franco, Miguel 
Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, Rui Costa e Teresa Craveiro – 
Abstenção: PSD/ CDS-PP/ PAN/ MPT/ PPM/ Deputado Municipal Independente 
Rodrigo Mello Gonçalves. 
 
(Ausência das Deputadas Municipais Independentes Ana Gaspar e Joana Alegre nesta 
votação.)  
 
 
Com a necessária correção do erro material abaixo transcrito:  
 
No ponto 8 da parte deliberativa:  
 
Onde consta:  
 
"(…) • 2022: € 1.228.451,40 € "(…);  
 
Deve constar:  
 
"(…) • 2022: € 1.228.451,40  "(…). 
 
 
 

Proposta n.º 813/CM/2020 
- Retificada – 

 
 
Assunto: Aprovar a ratificação da decisão de contratar da Empreitada n.º 

159/DMMC/DIOA/DGOA/20 – “Empreitada urgente de estabilização da escarpa a Leste 

da Estrada do Loureiro” - Processo n.º 0035/AD/DGES/ND/2020, com recurso a um 

ajuste direto por motivos de urgência imperiosa, na modalidade de conceção-

construção, incluindo a decisão de escolha do tipo de procedimento, fixação do preço 

base e aprovação das peças do procedimento, a escolha da empresa convidada para a 

execução dos trabalhos, a decisão de ordenar a imediata e urgente execução dos 
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trabalhos necessários à reposição das condições de segurança no local, bem como 

nomear o grupo de acompanhamento procedimental e o Gestor do Contrato e, ainda, 

submeter à Assembleia Municipal a assunção de compromisso plurianual, com a 

consequente repartição de encargos 

 

Pelouros: Manutenção e Obras Municipais. 

Serviço: DMPO/DGES. 

 
Considerando que: 
 
 

I. Em 2015, foi executada uma intervenção de urgência na escarpa do Cemitério dos 

Prazeres, levada a cabo pela, então, Direção Municipal de Projetos e Obras (DMPO), 

espoletada pela queda de blocos rochosos de grandes dimensões sobre oficinas de 

reparação automóvel e zonas de logradouro, nas traseiras dos n.os 40 a 213 da Rua 

Maria Pia, numa extensão de cerca de 600 metros; 

 

II. No final da intervenção foi possível aceder a uma zona contígua da escarpa – Pátio 1 

da Estrada do Loureiro, onde se observou a existência de um amontoado de 

construções, de natureza aparentemente clandestina, ocupando a quase totalidade 

dos logradouros estendendo-se até à escarpa, facto que suscitou a realização 

vistorias em toda a zona; 

 
III. Nas vistorias efetuadas foram detetadas zonas em que a escarpa apresentava um 

padrão de fissuração elevado, subvertical e de orientação desfavorável, coincidente 

com a face da escarpa, potenciando a queda de blocos por basculamento, a que se 

acrescentavam zonas da escarpa com declive negativo e com bancadas em consola, 

pondo em causa a estabilidade do maciço; 

 
IV. Na sequência do exposto, procedeu-se ao esclarecimento sobre a titularidade das 

zonas em risco, concluindo tratar-se de propriedade privada, devendo aplicar-se o 

regime de compropriedade entre privados; 
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V. Tendo-se verificado a necessidade de elaborar um projeto de estabilização da 

escarpa, o objetivo prendeu-se também com a criação de condições para a 

desocupação dos logradouros, de forma a possibilitar os levantamentos de campo 

necessários e imprescindíveis à elaboração de um projeto de execução; 

 
VI. Nesta sequência, foram promovidas novas vistorias e interditada a utilização de 

alguns logradouros; 

 
VII. Foram, entretanto, registados inúmeros despreendimentos de blocos rochosos, de 

dimensão variável, que vieram alertar para o possível agravamento da instabilidade 

no local, circunstância que determinou a reavaliação das condições de segurança da 

escarpa; 

 
VIII. A complexidade da situação no local, traduzida pela impossibilidade de se proceder 

à observação rigorosa das condições da escarpa (fruto da existência de anexos e de 

vegetação que impedem a inspeção dos locais a intervir), pela existência de 

múltiplos residentes e pela inviabilidade de intimar a demolição das estruturas 

existentes nos logradouros, por cada proprietário individualmente (devido às 

consequências que uma demolição tecnicamente desordenada/desarticulada, 

poderia ter) e, bem assim, a necessidade de proceder à adequada avaliação dos 

riscos existentes no local, levou a Direção Municipal de Manutenção e Conservação 

(DMMC), a contratar uma consultoria técnica especializada na área da geotecnia; 

 
IX. Da referida consultoria resultou o Relatório que se junta à presente Proposta e dela 

faz parte integrante, que, entre outras conclusões, identifica, além das zonas 

anteriormente reconhecidas, novas zonas carecendo de intervenção urgente, 

incluindo uma caverna de grandes dimensões; 

 
X. Pese embora as visitas efetuadas para a realização deste estudo, subsistem, ainda, 

por observar e caracterizar inúmeras zonas, devido aos já referidos obstáculos 

existentes na base da escarpa e ao elevado risco inerente à observação através da 

crista, sendo estes ultrapassáveis unicamente com a realização de trabalhos 

preparatórios de desmatação, limpeza e demolição; 
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XI. Nestas visitas foi ainda possível observar, através do topo da escarpa, toda a 

extensão e desenvolvimento do muro do Cemitério dos Prazeres, tendo-se 

verificado que o mesmo carece de reforço estrutural ao nível da fundação; 

 
XII. Confirmou-se, ainda, que as operações de desmatação, limpeza e demolição a 

realizar previamente à execução dos trabalhos de estabilização, implicam uma 

intervenção integrada, a nível global, inviabilizando a ação isolada por parte de cada 

proprietário, sob pena de colocar em desequilíbrio as estruturas abarracadas, que 

por um lado se apoiam entre si e por outro confinam alguns blocos instáveis da 

escarpa, podendo incorrer-se num acidente com graves consequências no caso de 

serem removidos individualmente; 

 

XIII. Em articulação com os estudos promovidos pela DMMC, foi determinada a 

realização de uma vistoria efetuada urgente aos prédios, sitos na Estrada do 

Loureiro, 1 (Pátio, portas 1 a 15), 1A a 23A e Casal de Colares, 1 (serventia) e 4A; 

 
XIV. A vistoria, realizada em 24 de setembro de 2020, destinou-se, exclusivamente a 

verificar, na escarpa que delimita as propriedades dos edifícios referidos 

anteriormente, as condições de segurança e a preconizar as medidas imediatas e 

inadiáveis para a salvaguarda da segurança de pessoas e bens ou outras que 

viessem a ser necessárias; 

 
XV. Da citada vistoria resultou o Auto de Vistoria n.º 655/AUT/UITCH/GESTURBE/2020, 

que concluía no sentido da existência de risco de colapso de elementos da escarpa, 

pondo em causa a salvaguarda da segurança de pessoas e bens, preconizando a 

execução dos trabalhos necessários à reposição das condições de segurança no 

local; 

 
XVI. Tendo em conta o referido nos considerandos anteriores, bem como a manifesta 

gravidade da situação descrita e o consequente risco para a segurança de pessoas e 

bens, que põe em causa valores de ordem pública, foi elaborada a Informação ref.ª 
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n.º  40394/INF/UCT/UITCH/GESTURBE/2020, datada de 30 de setembro de 2020, na 

sequência da qual foi determinado o seguinte: 

 
� A intervenção ao abrigo do estado de necessidade, nos termos do disposto 

no artigo 3.º, n.º 2 do Código do Procedimento Administrativo, para 

execução imediata e inadiável pelo Município dos trabalhos preconizados 

nos pontos 3 a 10 do Parecer do Auto de vistoria n.º 

655/AUT/UITCH/GESTURBE/2020, necessários à urgente reposição das 

condições de segurança, determinando-se para o efeito, nos termos do 

disposto nos artigos 91.º e 107.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

dezembro (RJUE), na sua redação atual, a posse administrativa dos imóveis, 

sitos na Estrada do Loureiro, 1 (Pátio, portas 1 a 15), 1A, 2, 3, 4, 4A, 5, 6, 7, 8 

, 9, 11, 12, 13, 14 , 15, 16 , 17 , 18, 19, 20 , 21, 22 , 23, 23A e no Casal de 

Colares, 1 (serventia) e 4A; 

 

� O despejo imediato e temporário, nos termos do artigo 92.º, n.º 1 e n.º 4 do 

RJUE, por razões de segurança e para a execução das obras, pois não é 

possível a permanência das pessoas nos imóveis, sitos na Estrada do 

Loureiro, 4, 4A, 5, 6, 7, 8 e 9, devendo manter-se o despejo até que sejam 

concluídas as obras de consolidação da escarpa para eles voltada bem como 

dos logradouros dos edifícios, e da totalidade das construções existentes nos 

mesmos que resultam de ampliações à construção original, correspondentes 

às portas 1 a 15 do prédio, sito na Estada do Loureiro, 1 (Pátio) e até ao 23A 

da Estrada do Loureiro e no Casal de Colares, 1 e 4A, devendo manter-se até 

que sejam concluídas as obras de consolidação do muro e da escarpa para 

eles voltada; 

� A dispensa da realização de audiência de interessados, dada a urgência da 

decisão, decorrente da situação de insegurança descrita no auto de vistoria 

(risco iminente para a segurança de pessoas e bens), ao abrigo do disposto 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 
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XVII. O caráter urgente e inadiável das obras de estabilização da escarpa e de reforço das 

fundações do muro do Cemitério dos Prazeres, de forma a restabelecer as 

condições de estabilidade e segurança no local, levou a que fosse consultada, para o 

efeito, uma empresa com comprovada experiência em obras de natureza 

geotécnica, a Mota-Engil, objetivando a realização de um procedimento na 

modalidade de conceção-construção, incluindo, por conseguinte, a elaboração de 

um projeto de execução, a ajustar no decorrer da obra, em função das reais 

condições de estabilidade encontradas após remoção de todos os obstáculos que 

condicionam a correta análise; 

 

XVIII. A solução de estabilização acordada com o empreiteiro encontra-se explanada no 

documento “Memória descritiva e lista de estimativa de quantidades e preços – 

Empreitada de reabilitação da escarpa a Leste da Estrada do Loureiro”, Mota-Engil, 

outubro de 2020, englobando os seguintes trabalhos: 

 
� Muro do cemitério dos Prazeres, numa extensão total de 132 metros e 

altura média de 5 metros; 

� Muro subjacente ao muro do Cemitério, numa extensão total de 132 metros, 

sendo 60 metros com altura média de 10 metros e os restantes 60 metros 

com altura média de 5 metros; 

� Escarpa a estabilizar, numa extensão total de 152 metros, sendo 75 metros 

com altura média de 5 metros e os restantes 75 metros com uma altura 

média de 14 metros. 

 

XIX. Os trabalhos a realizar implicam a necessidade de desocupação temporária das 

habitações junto à escarpa, por razões de segurança, e de demolição de 3 

habitações para permitir o acesso aos locais da obra, as quais serão posteriormente 

reconstruídas; 
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XX. Nos logradouros, apenas serão reconstruídos os muros de separação entre 

logradouros e será deixada, sempre que possível, uma faixa de segurança na base e 

topo da escarpa, materializada por uma barreira física; 

 

XXI. Assim, tendo em conta que: 

 
� Estão em causa valores de ordem pública, relativos à salvaguarda de pessoas 

e bens, nomeadamente, no que respeita à segurança dos moradores dos 

edifícios situados ao longo do perímetro da escarpa, face ao risco iminente 

de novas derrocadas, com as consequências que daí podem advir para a 

integridade física das pessoas que vivem e circulam no local, bem como para 

a salvaguarda do património ali existente; 

� Não é possível fazer face ao problema detetado, nos termos das regras 

legais estabelecidas, uma vez que mesmo o procedimento de contratação 

pública mais célere a que o dono de obra poderia recorrer não permitiria 

intervir imediatamente no local, como se mostra necessário pelos motivos 

acima referidos; 

� Face à urgência e ao caráter excecional da situação verificada, os 

formalismos procedimentais preteridos, são menos relevantes, à luz do 

princípio da proporcionalidade, quando comparados com os interesses que 

a intervenção imediata pretende salvaguardar, nomeadamente, os da 

segurança pública e da vida humana; 

� Estão reunidos os pressupostos necessários para fundamentar a atuação 

imediata, no local, ao abrigo do princípio do estado de necessidade, nos 

termos do n.º 2 do artigo 3.º do Código do Procedimento Administrativo. 

 

Foi decidido iniciar, de imediato, os trabalhos para a reposição das condições de 

segurança no local, o que ainda não aconteceu apenas porque os procedimentos 

em curso para assegurar o realojamento das famílias, que habitam o local, ainda 

não se encontram concluídos. 
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XXII. Para levar a efeito a execução dos trabalhos indicados anteriormente, foi decidido 

contratar a Empreitada n.º 159/DMMC/DIOA/DGOA/20 – “Empreitada urgente de 

estabilização da escarpa a Leste da Estrada do Loureiro” - Processo n.º 

0035/AD/DGES/ND/2020, pelo que importa, agora, ratificar a decisão de contratar 

a mesma por ajuste direto, ao abrigo de um critério material, por motivos de 

urgência imperiosa, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos 

Contratos Públicos; 

 

XXIII. O preço base foi estimado em € 2.762.690,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e 

dois mil, seiscentos e noventa euros), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, 

estimativa definida tendo em consideração a informação prestada pela empresa 

escolhida para executar a obra, a vasta experiência dos serviços neste tipo de 

intervenção e, bem assim, os preços unitários aplicados para situações semelhantes 

em anteriores empreitadas, com a necessária correção/atualização, tendo em conta 

a atual conjuntura do mercado da construção civil e a prontidão exigida à empresa 

responsável pela intervenção; 

 
XXIV. Face à natureza da obra, estima-se um prazo de execução de 18 meses, 

correspondendo 12 meses, aos trabalhos de estabilização da escarpa propriamente 

ditos e os restantes 6 meses aos trabalhos de reconstrução dos edifícios demolidos, 

para criar acessos para a execução da obra;  

 
XXV. No que se refere ao preço base e ao prazo de execução e sem prejuízo das 

estimativas apresentadas, poderão os mesmos vir a ser ultrapassados, 

nomeadamente se, uma vez iniciada a intervenção, o mais detalhado conhecimento 

da situação no local determinar intervenções mais profundas ou de natureza 

diversa, razão que justifica a submissão da presente decisão de contratar, 

acautelando-se, desde já, a possibilidade de o custo da obra e a sua duração no 

tempo poderem vir a revelar-se mais elevados; 

 
XXVI. Verificando-se que o preço base e o prazo referidos nesta Proposta são meramente 

indicativos, em caso de alterações, será Proposta a ratificação dos mesmos; 
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XXVII. A salvaguarda dos interesses em causa, através da execução, com a máxima 

urgência, das obras indispensáveis para afastar os riscos para a segurança no local, 

não permitiu adiar a realização das mesmas pelo tempo necessário para preparar, 

com precisão, todas as peças contratuais inerentes à exata definição do objeto da 

presente empreitada, mais se reiterando a já afirmada impossibilidade de conhecer 

as condições efetivas existentes no local, atendendo à impossibilidade de se 

observar e caraterizar inúmeras zonas da escarpa, devido aos obstáculos existentes 

na base da mesma e do elevado risco inerente à sua observação através da crista; 

 
XXVIII. Refira-se, ainda, que os citados riscos tão-pouco são compatíveis com um 

procedimento pré-contratual para a elaboração do projeto de execução, tendo-se 

optado por uma empreitada na modalidade da “conceção - construção”, 

circunstância a que acresce o facto de se pretender que o empreiteiro assuma 

obrigações de resultado quanto à obra a realizar, tendo em conta que, apenas com 

o início dos trabalhos de desmatação e demolição, poderão ser observadas as reais 

condições da escarpa; 

 
XXIX. As circunstâncias específicas da intervenção pretendida, referidas no considerando 

anterior, associadas à urgência da mesma, constituem o fundamento para, nos 

termos do n.º 3 do artigo 43.º do Código dos Contratos Públicos, se recorrer à 

modalidade de “conceção-construção”, prevendo-se, como aspeto da execução do 

contrato a celebrar, a elaboração dos necessários projetos de execução; 

 
XXX. Sem prejuízo das indefinições e particularidades deste processo, assumidas nos 

considerandos anteriores, importa referir que o objeto do contrato a celebrar 

estará contido dentro dos limites do estritamente necessário ao fim em vista, ou 

seja, à eliminação do risco e do perigo; 

 
XXXI. Estabelece o n.º 2 do artigo 287.º do Código dos Contratos Públicos, a possibilidade 

de atribuição de eficácia retroativa ao contrato quando razões de interesse público 

assim o justifiquem e desde que a retroação “não seja proibida por lei”, “não lese 

direitos e interesses legalmente protegidos de terceiros” e “não impeça, restrinja ou 
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falseie a concorrência garantida pelo disposto no Código relativamente à fase de 

formação do contrato”, pressupostos que, neste caso, se encontram assegurados; 

 
XXXII. De facto, tratando-se de uma prestação enquadrável no âmbito de um 

procedimento de ajuste direto, com convite a uma única entidade, a retroação dos 

efeitos do contrato não viola os requisitos legais supramencionados; 

 
XXXIII. Por outro lado, conforme explicado anteriormente, estando em causa valores de 

ordem pública, relativos à garantia das condições segurança, que a situação de risco 

no local poderia comprometer, encontra-se, igualmente, demonstrado o 

pressuposto de se estar perante razões de interesse público, que justificam a 

atribuição de eficácia retroativa ao contrato; 

 
XXXIV. O Tribunal de Contas, a propósito de um contrato celebrado, tendo por base um 

procedimento instruído ao abrigo de um estado de necessidade - Processo de visto 

n.º 1039/13, formulou uma recomendação ao Município de Lisboa, no sentido de se 

privilegiar a adoção de procedimentos de contratação previstos no Código dos 

Contratos Públicos, como seja o ajuste direto por critérios materiais, não 

sistematizando, sem mais, o apelo ao estado de necessidade e evitando que a 

celebração de contrato tenha lugar em momento posterior ao início da execução da 

obra; 

 

XXXV. É, precisamente, para dar escrupuloso cumprimento ao preconizado pelo Tribunal 

de Contas que se propõe a adoção deste procedimento por ajuste direto por 

motivos de urgência imperiosa, com convite a uma entidade, que ficará 

responsável, em termos de garantia da obra realizada, por todos os trabalhos que 

vierem a ser executados na sequência do procedimento adotado com base na 

urgência imperiosa; 

 
XXXVI. É, também, para se dar escrupuloso cumprimento ao preconizado pelo Tribunal de 

Contas que, sem prejuízo dos formalismos já preteridos ou que ainda venham a ser 

preteridos, em consequência da situação de absoluta exceção e gravidade em 
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presença, em tudo quanto for possível, serão aplicadas as normas estabelecidas no 

Código dos Contratos Públicos; 

 
XXXVII. De realçar, também, que a opção por convidar uma única entidade se prende, tão-

somente, com razões de celeridade procedimental, evitando-se prazos, como sejam 

os de audiência prévia, a cláusula de stand still para a celebração de contrato, 

prevista no artigo 95.º do Código dos Contratos Públicos, ou, ainda, a eventual 

existência de impugnações administrativas; 

 
XXXVIII. É, ainda, pelos motivos atrás enunciados que não é utilizada a figura da consulta 

prévia, prevista no artigo 27.º-A do Código dos Contratos Públicos, na sua redação 

atual, uma vez que o recurso a essa figura se torna incompatível com o fundamento 

invocado da urgência na intervenção;  

 
XXXIX. Nestes termos, face à fundamentação de facto e de direito aqui aduzida, propõe-se 

que o procedimento seja tramitado com recurso a um ajuste direto por motivos de 

urgência imperiosa, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º, conjugado com 

a alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos, na sua redação 

atual; 

 
XL. Para além da fundamentação do recurso à figura do ajuste direto por motivos de 

urgência imperiosa, importa, também, formular as restantes Propostas inerentes a 

este procedimento e sustentá-las; 

 
XLI. O contrato a celebrar implica o pagamento de um preço pela execução de todas as 

prestações que constituem o objecto desta empreitada, reiterando-se, uma vez 

mais, que, atendendo à natureza da presente intervenção, o preço base de € 

2.762.690,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e dois mil, seiscentos e noventa 

euros), ao qual acresce o IVA á taxa legal em vigor, poderá vir a ser alterado; 

 
XLII. Deverá, ainda, ser ratificada a decisão de convidar uma única entidade para a 

apresentação de Proposta e de escolha da empresa Mota-Engil, enquanto entidade 

a convidar; 
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XLIII. Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 40.º do Código dos Contratos 

Públicos, as peças de formação dos contratos são, no caso em presença, o convite à 

apresentação de Proposta e o caderno de encargos que, tal como definido no n.º 3 

do artigo 43.º, integra um programa preliminar; 

 
XLIV. As peças do procedimento anteriormente referidas devem ser aprovadas pelo 

Órgão competente para a decisão de contratar, tal como exigido no n.º 2 do artigo 

40.ª do Código dos Contratos Públicos; 

 
XLV. Nos termos do disposto no artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, não será 

necessário proceder à designação do Júri do Procedimento, sendo, contudo, 

necessário proceder à nomeação de um Grupo de Acompanhamento Procedimental 

e respetivo secretário, competindo, também, à entidade competente para decisão 

de contratar a respectiva nomeação, com a seguinte composição: 

 

EFETIVOS:  

 

Presidente: Ana Trindade - Técnica Superior (Engenheira) da DMMC;  

1.º Vogal: Sandra Avelino - Técnica Superior (Jurista) da DMMC/DGES/DLE; 

2.º Vogal: Teresa Vieira - Técnico Superior (Engenheira) da DMMC/DIOA/DGOA. 

 

SUPLENTES: 

 

Presidente: Pedro Félix - Técnico Superior (Engenheiro) da DMMC;  

1.º Vogal: Luísa Gomes - Técnica Superior (Jurista) da DMMC/DGES/DLE; 

2.º Vogal: Elisabete Portalegre - Técnica Superior (Engenheira) da DMMC/DIOA. 

 
 SECRETÁRIO: Dora Claro - Assistente Técnica da DMMC/DGES/DLE. 

 
XLVI. Nos termos do artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos, deverá ser 

nomeado o Gestor do Contrato, propondo-se a Sr.ª Engenheira Teresa Vieira, chefe 

da Divisão de Gestão de Obras de Arte (DGOA);  
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XLVII. Em face da urgência na intervenção e ao prazo estimado para a conclusão da 

mesma, prevê-se, nesta data, que ao encargo de € 2.928.451,40 (c/ IVA incluído), 

necessário à execução do contrato, seja aplicável a seguinte repartição de encargos: 

 

� 2021:1.700.000,00 €; 

� 2022:1.228.451,40 €. 

 

 

XLVIII. Em conformidade com o documento de cabimento plurianual, em anexo, é 

proposto que o presente encargo seja considerado nos seguintes códigos: Ação do 

Plano: 44296_RP, Orgânica 10150, Económica: D.07.01.04.01; 

 

XLIX. O Plano Plurianual de Investimentos 2020-2023, foi objeto de alteração orçamental 

e contempla, nas rubricas supra indicadas, dotação suficiente para a Proposta de 

repartição de encargos aqui formulada; 

 
L. A assunção do compromisso plurianual da empreitada aqui Proposta deverá ser 

previamente autorizada pela Assembleia Municipal, para cumprimento do disposto 

na alínea b) do artigo 3.º e na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 

de fevereiro, na sua redação atual e do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 

21 de junho, uma vez que os encargos a assumir não se encontram a coberto da 

autorização vertida no ponto 2 da parte deliberativa constante da Proposta n.º 

776/CM/2019, aprovada em Assembleia Municipal na reunião de 26 de novembro e 

publicada no 5.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1348, de 19 de dezembro de 

2019. 

 

Nestes termos, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere, 

nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 

junho e da alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro: 



2636   (1592) N.º  1402Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

1. Aprovar a ratificação da decisão de contratar a Empreitada n.º 

159/DMMC/DIOA/DGOA/20 – “Empreitada urgente de estabilização da 

escarpa a Leste da Estrada do Loureiro” - Processo n.º 

0035/AD/DGES/ND/2020, com um prazo de execução de 18 meses, nos 

termos do disposto no artigo 36.º do Código dos Contratos Públicos e n.os 1, 3 

e 5 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo; 

 

2. Aprovar a ratificação da decisão de escolha do tipo de procedimento, nos 

termos do artigo 38.º do Código dos Contratos Públicos, recorrendo-se um 

ajuste direto, por motivos de urgência imperiosa, nos termos da alínea a) do 

n.º 1 do artigo 16.º, conjugado com a alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do 

referido Código e de acordo com a fundamentação de facto e de direito aqui 

anteriormente invocada, de acordo com o disposto nos n.os 1, 3 e 5 do artigo 

164.º do Código do Procedimento Administrativo; 

3. Aprovar a ratificação do preço base, nos termos do disposto nesta informação, 

em € 2.762.690,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e dois mil, seiscentos e 

noventa euros), nos termos do artigo 47.º do Código dos Contratos Públicos e 

nos n.os 1, 3 e 5 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo; 

4. Aprovar, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do Código dos Contratos Públicos, 

as peças de formação deste contrato, de onde fazem parte o convite e o 

caderno de encargos; 

5. Designar os elementos que compõem o Grupo de Acompanhamento 

Procedimental; 

6. Designar como Gestor do contrato, nos termos do artigo 290.º-A do Código 

dos Contratos Públicos, a Senhora Engenheira Teresa Vieira, chefe da Divisão 

de Gestão de Obras de Arte (DGOA), Aprovar a ratificação da escolha da 

entidade convidada para a apresentação de Proposta, a empresa Mota-Engil, 

XLVII. Em face da urgência na intervenção e ao prazo estimado para a conclusão da 

mesma, prevê-se, nesta data, que ao encargo de € 2.928.451,40 (c/ IVA incluído), 

necessário à execução do contrato, seja aplicável a seguinte repartição de encargos: 

 

� 2021:1.700.000,00 €; 

� 2022:1.228.451,40 €. 

 

 

XLVIII. Em conformidade com o documento de cabimento plurianual, em anexo, é 

proposto que o presente encargo seja considerado nos seguintes códigos: Ação do 

Plano: 44296_RP, Orgânica 10150, Económica: D.07.01.04.01; 

 

XLIX. O Plano Plurianual de Investimentos 2020-2023, foi objeto de alteração orçamental 

e contempla, nas rubricas supra indicadas, dotação suficiente para a Proposta de 

repartição de encargos aqui formulada; 

 
L. A assunção do compromisso plurianual da empreitada aqui Proposta deverá ser 

previamente autorizada pela Assembleia Municipal, para cumprimento do disposto 

na alínea b) do artigo 3.º e na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 

de fevereiro, na sua redação atual e do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 

21 de junho, uma vez que os encargos a assumir não se encontram a coberto da 

autorização vertida no ponto 2 da parte deliberativa constante da Proposta n.º 

776/CM/2019, aprovada em Assembleia Municipal na reunião de 26 de novembro e 

publicada no 5.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1348, de 19 de dezembro de 

2019. 

 

Nestes termos, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere, 

nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 

junho e da alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro: 
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nos termos dos n.os 1, 3 e 5 do artigo 164.º do Código do Procedimento 

Administrativo; 

7. Ratificar a decisão de ordenar a execução, imediata e urgente, dos trabalhos 

necessários à reposição das condições de segurança no local, logo que o 

realojamento das famílias afetadas esteja concluído, nos termos dos n.os 1, 3 e 

5 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo; 

8. Aprovar submeter a assunção do compromisso plurianual da empreitada aqui 

Proposta deverá ser previamente autorizada pela Assembleia Municipal, para 

cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 3.º e na alínea c) do n.º 1 do 

artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e do artigo 12.º do Decreto-Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, uma vez que os encargos a assumir não se 

encontram a coberto da autorização vertida no ponto 2 da parte deliberativa 

constante da Proposta n.º 776/CM/2019, aprovada em Assembleia Municipal, 

através Deliberação n.º 466/AML/2019, na reunião de 26 de novembro e 

publicada no 5.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1348, de 19 de 

dezembro de 2019, conforme os valores que abaixo se indicam, com IVA 

incluído à taxa legal em vigor de 6%: 

� 2021: € 1.700.000,00; 

� 2022: € 1.228.451,40. 

1. Aprovar a ratificação da decisão de contratar a Empreitada n.º 

159/DMMC/DIOA/DGOA/20 – “Empreitada urgente de estabilização da 

escarpa a Leste da Estrada do Loureiro” - Processo n.º 

0035/AD/DGES/ND/2020, com um prazo de execução de 18 meses, nos 

termos do disposto no artigo 36.º do Código dos Contratos Públicos e n.os 1, 3 

e 5 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo; 

 

2. Aprovar a ratificação da decisão de escolha do tipo de procedimento, nos 

termos do artigo 38.º do Código dos Contratos Públicos, recorrendo-se um 

ajuste direto, por motivos de urgência imperiosa, nos termos da alínea a) do 

n.º 1 do artigo 16.º, conjugado com a alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do 

referido Código e de acordo com a fundamentação de facto e de direito aqui 

anteriormente invocada, de acordo com o disposto nos n.os 1, 3 e 5 do artigo 

164.º do Código do Procedimento Administrativo; 

3. Aprovar a ratificação do preço base, nos termos do disposto nesta informação, 

em € 2.762.690,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e dois mil, seiscentos e 

noventa euros), nos termos do artigo 47.º do Código dos Contratos Públicos e 

nos n.os 1, 3 e 5 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo; 

4. Aprovar, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do Código dos Contratos Públicos, 

as peças de formação deste contrato, de onde fazem parte o convite e o 

caderno de encargos; 

5. Designar os elementos que compõem o Grupo de Acompanhamento 

Procedimental; 

6. Designar como Gestor do contrato, nos termos do artigo 290.º-A do Código 

dos Contratos Públicos, a Senhora Engenheira Teresa Vieira, chefe da Divisão 

de Gestão de Obras de Arte (DGOA), Aprovar a ratificação da escolha da 

entidade convidada para a apresentação de Proposta, a empresa Mota-Engil, 
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 EMPREITADA N.º 159/DMMC/DIOA/DGOA/20 
 

“EMPREITADA URGENTE DE ESTABILIZAÇÃO DA ESCARPA A LESTE DA ESTRADA DO 
LOUREIRO” 

 
PROCESSO N.º 0035/AD/DGES/ND/2020 
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ÍNDICE GERAL DO PROCEDIMENTO 

 
 
 
I – CONVITE 
 
II – CADERNO DE ENCARGOS 
 

II.1. – CLÁUSULADO 
 
II.2. – ELEMENTOS DA SOLUÇÃO DE OBRA 
             
II.3. – PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE 
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Convite à Apresentação de Proposta 

 
Empreitada nº 159/DMMC/DIOA/DGOA/20 – “EMPREITADA URGENTE DE ESTABILIZAÇÃO DA 

ESCARPA A LESTE DA ESTRADA DO LOUREIRO” –  

Processo nº 0035/AD/DGES/ND/2020 

 
1. Entidade adjudicante: Município de Lisboa. 
2. Identificação do concurso: Empreitada n.º 159/DMMC/DIOA/DGOA/20 - “EMPREITADA URGENTE DE 

ESTABILIZAÇÃO DA ESCARPA A LESTE DA ESTRADA DO LOUREIRO” – Processo nº 

0035/AD/DGES/ND/2020. 
3. O processo de concurso e as respetivas peças estão disponíveis para download em plataforma 

eletrónica, no endereço http://www.acingov.pt, sendo este procedimento totalmente tramitado 
através desta plataforma. 

4. Órgão que tomou a decisão de contratar: 
A decisão de contratar foi tomada pela Câmara Municipal, em …… ….. de 2020, através de 
Deliberação nº ……., de ….. de 2020, publicada no Boletim Municipal n.º ….., de ….. de 2020.. 

5. Adoção de um Ajuste Direto fundamentado na alínea a) do n.º 1 do artigo 16º, conjugado com a alínea 
c) do n.º 1 do artigo 24.º, ambos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual. 

6. O preço base é de € 2.762.690,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e dois mil, seiscentos e noventa 

euros), não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado. 
7. Esclarecimentos, retificação e alteração das peças procedimentais: 

Os esclarecimentos e as listas de erros e omissões necessários à boa compreensão e interpretação 
das peças deste procedimento devem ser solicitados pelos interessados, por escrito e via plataforma 
eletrónica, no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, competindo a 
prestação de resposta, ou ao Júri nomeado neste procedimento ou ao Órgão competente para a 
decisão de contratar.  

8. Documentos que constituem a proposta: 
8.1. Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em 

conformidade com o Modelo 1 deste convite; 
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8.2. Proposta redigida em conformidade com o Modelo 2 do presente convite – Sem prejuízo da 

apresentação destes documentos, o concorrente deve preencher na plataforma eletrónica os 
campos respeitantes aos atributos da proposta; 

8.3. Lista de preços unitários dos trabalhos previstos no projeto de execução; 
8.4. Documento contendo proposta para a fixação da fórmula de revisão de preços, a qual seguirá 

o regime da parte final do nº 2 do artigo 125º do CCP; 
8.5. Apresentação de projeto em fase compatível com a maturidade do mesmo, sem prejuízo de 

atempadamente ser exigida a apresentação de um projeto de execução, de acordo com o 
disposto na Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de Julho; 

8.6. Programa de trabalhos, tal como definido no artigo 361º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, incluindo plano 
de trabalhos, plano de mão-de-obra e plano de equipamento; 

8.7. Plano de pagamentos; 
8.8. O Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição (PPGRCD); 
8.9. Documento com a indicação nominal da equipa técnica afecta à sua execução, 

nomeadamente, o coordenador do projecto, os projectistas, o director de obra e o coordenador 
de segurança, de acordo com o estabelecido na Lei nº 40/2015, de 1 de Junho, que republicou 
a Lei nº 31/2009, de 3 de Julho; 

8.10. Declaração de compromisso em como procederá ao desenvolvimento do Plano de Segurança 
e Saúde para a execução da obra de acordo com o artigo 11º do Decreto-Lei nº 273/2003, de 
29 de Outubro, conforme Modelo 3 deste convite; 

8.11. Documento em conformidade com o previsto no n.º 4 do artigo 60.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, 
elaborado conforme Modelo 4 deste convite. 

8.12. Memória Descritiva e Justificativa do modo de execução da obra; 
1. Não é admissível a apresentação de propostas variantes. 
2. Prazo para a apresentação das propostas: 9 dias, até às 23.59 horas 
3. Modo de apresentação das propostas: Os documentos que constituem a proposta são 

apresentados diretamente na plataforma eletrónica, identificada no ponto 3 deste Convite, até ao 
termo do prazo fixado no ponto anterior. 
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4. O prazo para a manutenção das propostas é de 120 dias, contados da data do termo do prazo 

fixado para a apresentação das mesmas. 
5. As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 
6. Preço ou custo anormalmente baixo: Considera-se que, para a presente empreitada, o preço ou 

custo anormalmente baixo é aquele que se situe em 25% (igual à percentagem fixada para o desvio) 
ou mais inferior ao preço base. 
A proposta não será excluída com fundamento em preço anormalmente baixo, sem antes ter sido solicitado 
ao concorrente, por escrito, que em prazo adequado, preste esclarecimentos justificativos relativos aos 
elementos construtivos da proposta considerados relevantes para esse efeito, nos termos do nº 4 do artigo 
71º do Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual. 

7. Documentos de habilitação 
7.1. Com vista à habilitação da Empresa Adjudicatária e somente após a comunicação de 

adjudicação, devem ser apresentados, no prazo fixado na respetiva notificação, os seguintes 
documentos: 

a) Declaração emitida conforme Modelo 5 anexo ao presente convite; 
b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d), e) e h) do número 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos, 
designadamente: 

i. Certidão Permanente ou Certidão da Conservatória do Registo Comercial; 
ii. Certidão do Registo Criminal da Empresa e dos titulares dos órgãos sociais de 

administração, direção ou gerência da Empresa, em efetividade de funções; 
iii. Declaração comprovativa de se encontrar regularizada a situação relativamente às 

contribuições para a Segurança Social em Portugal, emitido pelo Instituto da Segurança 
Social, IP; 

iv. Certidão emitida pela Repartição de Finanças da área da sede ou domicílio fiscal, da qual 
conste que tem a situação tributária regularizada, nos termos do DL nº 236/95, de 13 de 
Setembro; 

v. Cópia do Cartão do Cidadão, das pessoas com poderes para outorgar o contrato (com a 
respetiva morada/domicílio profissional); 

vi. Alvará de Construção com as seguintes autorizações: 
a) As 6ª e 7ª subcategorias da 5ª categoria,  nas classes correspondentes à parte 

dos trabalhos a que respeitem, nos termos da legislação aplicável à atividade da 
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construção e desde que não seja posto em causa o artigo 383º do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 
sua redação atual;. 

vii. Contrato(s) de subempreitada (quando aplicável). 
7.2. Juntamente com os documentos de habilitação, identificados no ponto anterior, deve a Empresa 

Adjudicatária apresentar: 
7.2.1. Comprovativo de registo no RCBE (Registo Central de Beneficiário Efetivo), para 

cumprimento da Lei n.º 89/2017, de 21 de Agosto; 
7.2.2. O Plano de Segurança e Saúde – Fase de Obra, nos termos do exigido pelo Decreto – 

Lei nº 273/2003, de 29 de Outubro: 

a) O adjudicatário deve entregar, no prazo fixado na notificação de adjudicação, o Plano 
de Segurança e Saúde para a execução de Obra, resultante do desenvolvimento e 
especificação do PSS – Fase de Projeto integrante do Concurso e adequado à obra 
posta a concurso; 

7.3. Elementos para a Comunicação Prévia à ACT de Abertura do Estaleiro: 
O adjudicatário deve entregar no ACTO DE CONSIGNAÇÂO os elementos informativos 
constantes do Modelo 6 - Anexo I do presente convite; 
O adjudicatário deve, ainda, entregar as seguintes declarações, conforme minuta do modelo 6 
do convite: 

� Declaração da Entidade Executante – Anexo II; 

� Declaração do Representante da Entidade Executante – Anexo III; 

� Declaração do Diretor Técnico da Empreitada identificando o Estaleiro e as datas 
previsíveis de início e termo dos trabalhos – Anexo IV. 

8. Prazo para a apresentação dos documentos de habilitação pelo adjudicatário: 10 dias 
(máximo), a contar da data da notificação de adjudicação.  

9. Prazo para a supressão de irregularidades nos documentos de habilitação entregues: 2 dias 
(máximo), a contar da data da notificação. 

10. Prestação da caução: 
No prazo máximo de 10 dias, o adjudicatário deve prestar caução, nos termos e para os efeitos do 
previsto nos artigos 88.º a 91.º do Código dos Contratos Públicos, de montante (máximo) 
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correspondente a 5% do preço contratual ou (máximo) de 10%, se a adjudicação for feita a uma 
proposta de preço anormalmente baixo. 
As despesas originadas com a prestação de caução são integralmente da responsabilidade do 
adjudicatário.  
O adjudicatário que preste caução deve utilizar as minutas constantes no modelo 7. deste convite. 

 
 
 
A Diretora de Departamento  
 
 
Cláudia Pires Ferreira, Engª 
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Modelo n.º 1 
Para cumprimento do ponto 8.1 do Convite 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 
legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 
conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência 
do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do 
caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de 
honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com 
o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem 
reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 
documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 
do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 
previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 
consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 
eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 
456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 
de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 
contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no 
artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que 
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não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido 
Código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 
caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 
contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 
pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 
participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos 
termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modelo n.º 2 
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Para cumprimento do ponto 8.2 do Convite] 

 
F... (indicar nome, estado civil, profissão e morada ou firma e sede), titular do alvará de construção 
(ou, se for esse o caso, do certificado de inscrição na Lista Oficial de Empreiteiros Aprovados do 
Estado), ....... (indicar o número), contendo a(s) autorização(ões)... (indicar natureza e classe), 
depois de ter tomado conhecimento do objeto da empreitada de ...... (designação da obra), a que 
se refere o convite datado de..., obriga-se a executar todos os trabalhos que constituem essa 
empreitada, em conformidade com o caderno de encargos, pelo preço total de ..... (por extenso e 
por algarismos), que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado e pelo prazo de …… 
 
À quantia supra mencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor. 
 
Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do 
seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 
 
 
Local e Data.  
 
Assinatura. 

não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido 
Código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 
caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 
contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 
pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 
participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos 
termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modelo n.º 2 
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Modelo n.º 3 

[Declaração de Compromisso, de acordo com o artigo 11º do Decreto-Lei nº 273/2003, de 

29 de Outubro, para cumprimento do ponto 8.6 do Convite] 
 
F..............(indicar nome, estado civil, profissão e morada, ou firma e sede), titular do Alvará de 
Construção (ou, se for o caso, do certificado de inscrição na Lista Oficial de Empreiteiros 
aprovados do Estado). .......................(indicar o número), contendo a(s) autorização (ções) 
............... (indicar natureza e classe), depois de ter tomado conhecimento do anúncio (ou convite) 
datado de ....................., obriga-se ao desenvolvimento do plano de segurança e saúde para a 
execução da obra. 
 
 
 
Local e Data: 
 
Assinatura:  
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Modelo n.º 4 

[Para cumprimento do ponto 8.7 conjugado com o Ponto 15.1 – vii) do Convite]  
 
 
 
 

Ponto 8.7 do Convite 

HABILITAÇÕES CONTIDAS NOS ALVARÁS, OU NOS TÍTULOS DE 
REGISTO OU NAS DECLARAÇÕES EMITIDAS PELO INCI PREÇOS PARCIAIS 

DOS TRABALHOS 
SUBCATEGORIA CATEGORIA CLASSE 
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Modelo n.º 5 

 
 Artigo 81º, nº 1, alínea a) do Código dos Contratos Públicos e Ponto 16.1, alínea b) do 

Convite 
 

 
1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 
legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento 
de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, 
que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do 
artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser 
consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra 
nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 
Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 
caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 
do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 
privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 
contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57. 

Modelo nº 6 
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Anexo I 

ELEMENTOS DA COMUNICAÇÃO PRÉVIA 
 
1 – DATA DA COMUNICAÇÃO: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
2 – ESTALEIRO:  
ENDEREÇO: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
3 – NATUREZA E UTILIZAÇÃO PREVISTA PARA A OBRA:  
 
4 – DONO DA OBRA:  
NOME:  
ENDEREÇO: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
5 – AUTOR (ES) DO PROJECTO: 
NOME: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
6 – ENTIDADE EXECUTANTE:  
NOME:  
ENDEREÇO: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
7 – FISCAL (IS) DA OBRA 
NOME: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
EMPRESA: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
8 – COORDENADOR EM MATÉRIA DE SEGURANÇA E SAÚDE DURANTE A ELABORAÇÃO DO PROJECTO DO 

EMPREENDIMENTO 
NOME: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
EMPRESA: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
9 – COORDENADOR EM MATÉRIA DE SEGURANÇA E SAÚDE DURANTE A REALIZAÇÃO DA OBRA 
NOME: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
EMPRESA: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: 
_______________________________________________________________________________________________________ 

 
Modelo n.º 5 

 
 Artigo 81º, nº 1, alínea a) do Código dos Contratos Públicos e Ponto 16.1, alínea b) do 

Convite 
 

 
1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 
legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento 
de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, 
que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do 
artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser 
consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra 
nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 
Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 
caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 
do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 
privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 
contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57. 

Modelo nº 6 
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10 – DIRECTOR TÉCNICO DA EMPREITADA 
NOME: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
EMPRESA: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
11 – REPRESENTANTE DA ENTIDADE EXECUTANTE 
NOME: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
EMPRESA: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
12 – DATAS PREVISÍVEIS DE INÍCIO E TERMO DOS TRABALHOS NO ESTALEIRO (A INDICAR PELO EMPREITEIRO)  
 
INÍCIO: _____/_____/_____       DATA DE TERMO: 

_____/_____/_____ 
 
13 – CRITÉRIO DE ENVIO DA  COMUNICAÇÃO PRÉVIA: 

� UM PRAZO TOTAL SUPERIOR A 30 DIAS E, EM QUALQUER MOMENTO, A UTILIZAÇÃO SIMULTÂNEA DE MAIS 
DE 20 TRABALHADORES; 

� UM TOTAL DE 500 DIAS DE TRABALHO, CORRESPONDENTE AO SOMATÓRIO DOS DIAS DE TRABALHO 
PRESTADO POR CADA UM DOS TRABALHADORES. 

 
14 – ESTIMATIVA DO NÚMERO DE EMPRESAS E DE TRABALHADORES INDEPENDENTES NO ESTALEIRO: __________ 
15 – IDENTIFICAÇÃO DOS SUBEMPREITEIROS JÁ SELECCIONADOS: 

1  _____________________________________________________________________________________________  
2  _____________________________________________________________________________________________  
3  _____________________________________________________________________________________________  
4  _____________________________________________________________________________________________  

 
Nota: Poderão ser feitas as alterações e/ou atualizações posteriores que se desejarem por parte do Dono de Obra com 

a condicionante de atualizar a informação afixada no estaleiro e a informação veiculada à entidade fiscalizadora 
do trabalho. 

 
 

 
 

 
 
 
 
 

Anexo II 
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DECLARAÇÃO 

(Entidade Executante) 
 
 

 (Nome da Empresa)………………………………………………………………….…………….. 
Pessoa Coletiva n.º …………………., com sede em, ……………………………………………….. 
e escritório em ……………………………………………………………….. telefone n.º …………… 
e fax n.º ………………., declara para os efeitos do disposto no artigo  15.º do Decreto-Lei n.º 
273/2003, de 29 de Outubro, na qualidade de adjudicatário, da empreitada com a 
designação……………………………………………………………………………. que o estaleiro 
será localizado em ………………………………………………………………………, com o início 
de trabalhos previsto para   …./…./………. e o termo previsto para  ……./…./………. . 
 
 

 
Lisboa, 
 
 
Assinatura, 
 
(Carimbo) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo III 

 
10 – DIRECTOR TÉCNICO DA EMPREITADA 
NOME: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
EMPRESA: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
11 – REPRESENTANTE DA ENTIDADE EXECUTANTE 
NOME: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
EMPRESA: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
12 – DATAS PREVISÍVEIS DE INÍCIO E TERMO DOS TRABALHOS NO ESTALEIRO (A INDICAR PELO EMPREITEIRO)  
 
INÍCIO: _____/_____/_____       DATA DE TERMO: 

_____/_____/_____ 
 
13 – CRITÉRIO DE ENVIO DA  COMUNICAÇÃO PRÉVIA: 

� UM PRAZO TOTAL SUPERIOR A 30 DIAS E, EM QUALQUER MOMENTO, A UTILIZAÇÃO SIMULTÂNEA DE MAIS 
DE 20 TRABALHADORES; 

� UM TOTAL DE 500 DIAS DE TRABALHO, CORRESPONDENTE AO SOMATÓRIO DOS DIAS DE TRABALHO 
PRESTADO POR CADA UM DOS TRABALHADORES. 

 
14 – ESTIMATIVA DO NÚMERO DE EMPRESAS E DE TRABALHADORES INDEPENDENTES NO ESTALEIRO: __________ 
15 – IDENTIFICAÇÃO DOS SUBEMPREITEIROS JÁ SELECCIONADOS: 

1  _____________________________________________________________________________________________  
2  _____________________________________________________________________________________________  
3  _____________________________________________________________________________________________  
4  _____________________________________________________________________________________________  

 
Nota: Poderão ser feitas as alterações e/ou atualizações posteriores que se desejarem por parte do Dono de Obra com 

a condicionante de atualizar a informação afixada no estaleiro e a informação veiculada à entidade fiscalizadora 
do trabalho. 

 
 

 
 

 
 
 
 
 

Anexo II 
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DECLARAÇÃO 

(Representante da Entidade Executante) 
 

(Nome)………………………………………………………………, portador do Bilhete de 
Identidade n.º …………………, emitido em ……………… pelo Arquivo de Identificação de 
......…. e Contribuinte n.º ................., residente em ..................................................................... 
Código Postal n.º............................, telefone n.º......................... e fax n.º......................., declara 
para os devidos efeitos do disposto no artigo 15º do Decreto-Lei nº 273/2003, de 29 de Outubro, 
na qualidade de Representante da Entidade Executante (empreiteiro), da empreitada com a 
designação...................................................., que o estaleiro será localizado em 
......................................................................................................, com o início de trabalhos 
previstos para ……./……/……. e o termo previsto para  ……./ ………./ ………. . 

 
 
Lisboa, 
 
 
Assinatura, 

 
DECLARAÇÃO 

(Entidade Executante) 
 
 

 (Nome da Empresa)………………………………………………………………….…………….. 
Pessoa Coletiva n.º …………………., com sede em, ……………………………………………….. 
e escritório em ……………………………………………………………….. telefone n.º …………… 
e fax n.º ………………., declara para os efeitos do disposto no artigo  15.º do Decreto-Lei n.º 
273/2003, de 29 de Outubro, na qualidade de adjudicatário, da empreitada com a 
designação……………………………………………………………………………. que o estaleiro 
será localizado em ………………………………………………………………………, com o início 
de trabalhos previsto para   …./…./………. e o termo previsto para  ……./…./………. . 
 
 

 
Lisboa, 
 
 
Assinatura, 
 
(Carimbo) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo III 
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Anexo IV 

DECLARAÇÃO 
(Diretor Técnico da Empreitada) 

 
(Nome)………………………………………………………………, portador do Bilhete de 
Identidade n.º …………………, emitido em ……………… pelo Arquivo de Identificação de 
......…. e Contribuinte n.º ................., residente em ..................................................................... 
Código Postal n.º ................................, telefone n.º......................... e Fax n.º......................., 
declara para os devidos efeitos do disposto no artigo 15º do Decreto-Lei nº 273/2003, de 29 de 
Outubro, na qualidade de Diretor Técnico da Empreitada, da empreitada com a 
designação...................................................., que o estaleiro será localizado em 
........................................................................................................................., com o início de 
trabalhos previstos para …./…./………. e o termo previsto para  ……./…./……… . 
 

 
Lisboa, 
 
 
 Assinatura, 
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Modelo n.º 7 

 
(Artigo 90º, nº 5 do Código dos Contratos Públicos) 

 
 

Modelo de garantia bancária à primeira solicitação  
 

O Banco ..., com sede em ..., matriculado na Conservatória do Registo Comercial de ..., com o 
capital social de ..., presta a favor de ..., garantia autónoma, à primeira solicitação, no valor de ..., 
correspondente a ... (percentagem), destinado a garantir o bom e integral cumprimento das 
obrigações que ... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a Câmara Municipal 
de Lisboa vai outorgar e que tem por objeto ... (designação da empreitada), regulado nos termos 
da legislação aplicável (Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro que aprovou o Código dos 
Contratos Públicos). 
 
O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da Câmara Municipal de Lisboa 
sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício 
quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento 
das obrigações que ... (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respetivo contrato. 
 
O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o 
pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco 
para as operações ativas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este. 
 
A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, 
mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável. 
 
Data. 
Assinaturas. (É obrigatório o reconhecimento notarial, ou por advogado, das assinaturas) 
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Modelo de seguro-caução à primeira solicitação 

 
 
A Companhia de Seguros ..., com sede em ..., matriculada na Conservatória do Registo Comercial 
de ..., com o capital social de ..., presta a favor de Câmara Municipal de Lisboa  e ao abrigo de 
contrato de seguro-caução celebrado com ... (tomador do seguro), garantia à primeira solicitação, 
no valor de ..., correspondente a ... (percentagem), destinada a garantir o bom e integral 
cumprimento das obrigações que ... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a 
Câmara Municipal de Lisboa vai outorgar e que tem por objeto ... (designação da empreitada), 
regulado nos termos da legislação aplicável (Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro que aprovou 
o Código dos Contratos Públicos). 
 
A Companhia de Seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à 
primeira solicitação da Câmara Municipal de Lisboa sem que esta tenha de justificar o pedido e 
sem que a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com 
o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que ... (empresa adjudicatária) 
assume com a celebração do respetivo contrato. 
 
A Companhia de Seguros não pode opor à Câmara Municipal de Lisboa quaisquer exceções 
relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro. 
 
A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou 
denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos na 
legislação. 
 
Data.  
Assinaturas. (É obrigatório o reconhecimento notarial, ou por advogado, das assinaturas)  
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Modelo de guia de depósito  

(dinheiro ou títulos emitidos ou garantidos pelo Estado) 
 

Vai ..., residente (ou com escritório) em ..., na ..., depositar na ... (sede, filial, agência ou delegação) 
da ... (instituição) a quantia de ... (por extenso, em moeda corrente), (em dinheiro ou representada 
por títulos emitidos ou garantidos pelo Estado) ............., como caução exigida para a empreitada 
de ..........., para os efeitos do artigo 90º do Código dos Contratos Públicos. Este depósito fica à 
ordem de ... (entidade), a quem deve ser remetido o respectivo conhecimento. 
 
Data.  
Assinaturas.  
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“EMPREITADA URGENTE DE ESTABILIZAÇÃO DA ESCARPA A LESTE DA 
ESTRADA DO LOUREIRO” 

 
PROCESSO N.º 0035/AD/DGES/ND/2020 



2636   (1616) N.º  1402Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

ÍNDICE 
 

Capítulo I - Disposições iniciais ....................................................................................................
Cláusula 1.ª – Objeto ..................................................................................................................
Cláusula 2.ª - Disposições por que se rege a empreitada ...............................................................
Cláusula 3.ª – Interpretação e prevalência dos documentos que regem a empreitada.......................
Cláusula 4.ª - Esclarecimento de dúvidas .....................................................................................
Cláusula 5.ª - Projetos .................................................................................................................
Capítulo II - Obrigações do empreiteiro .........................................................................................
Secção I - Preparação e planeamento dos trabalhos .....................................................................
Cláusula 6.ª - Preparação e planeamento da execução da obra .....................................................
Cláusula 7.ª - Plano de trabalhos ajustado ....................................................................................
Cláusula 8.ª - Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos ...................................
Secção II - Prazos de execução ...................................................................................................
Cláusula 9.ª - Prazo de execução da empreitada ...........................................................................
Cláusula 10.ª - Prémios por antecipação do prazo de execução .....................................................
Cláusula 11.ª - Cumprimento do plano de trabalhos .......................................................................
Cláusula 12.ª - Multas por violação contratual ...............................................................................
Cláusula 13.ª - Atos e direitos de terceiros ....................................................................................
Secção III - Condições de execução da empreitada .......................................................................
Cláusula 14.ª - Condições gerais de execução dos trabalhos .........................................................
Cláusula 15.ª – Trabalhos Complementares ..................................................................................
Cláusula 16.ª - Alterações ao projeto propostas pelo empreiteiro ....................................................
Cláusula 17.ª - Menções obrigatórias no local dos trabalhos ...........................................................
Cláusula 18.ª - Ensaios ...............................................................................................................
Cláusula 19.ª - Medição e situação dos trabalhos ..........................................................................
Cláusula 20.ª - Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados ...........
Cláusula 21.ª - Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra ......................................
Cláusula 22.ª - Encargos do empreiteiro .......................................................................................
Cláusula 23.ª - Outros encargos do empreiteiro .............................................................................
Secção IV - Pessoal ....................................................................................................................
Cláusula 24.ª - Obrigações gerais ................................................................................................



2636  (1617)N.º  1402

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

Cláusula 25.ª - Horário de trabalho ................................................................................................ 20 

Cláusula 26.ª - Segurança, higiene e saúde no trabalho .................................................................. 21 

Secção V - Seguros ..................................................................................................................... 22 

Cláusula 27.ª - Contratos de seguro .............................................................................................. 22 

Cláusula 28.ª - Outros sinistros ..................................................................................................... 23 

Capítulo III - Obrigações do dono da obra ...................................................................................... 24 

Cláusula 29.ª - Preço e condições de pagamento ........................................................................... 24 

Cláusula 30.ª - Adiantamentos ao empreiteiro ................................................................................ 26 

Cláusula 31.ª - Descontos nos pagamentos ................................................................................... 26 

Cláusula 32.ª - Mora no pagamento .............................................................................................. 27 

Cláusula 33.ª - Revisão de preços ................................................................................................. 27 

Capítulo IV - Representação das partes e controlo da execução do contrato .................................... 27 

Cláusula 34.ª - Representação do empreiteiro ................................................................................ 27 

Cláusula 35.ª - Representação do dono da obra ............................................................................. 28 

Cláusula 36.ª - Livro de registo da obra ......................................................................................... 29 

Capítulo V - Receção e liquidação da obra..................................................................................... 30 

Cláusula 37.ª - Receção provisória ................................................................................................ 30 

Cláusula 38.ª - Prazo de garantia .................................................................................................. 30 

Cláusula 39.ª - Receção definitiva ................................................................................................. 31 

Cláusula 40.ª - Restituição dos depósitos e quantias retidas e liberação da caução ........................... 32 

Capítulo VI - Disposições finais ..................................................................................................... 32 

Cláusula 41.ª - Deveres de informação .......................................................................................... 32 

Cláusula 42.ª - Subcontratação e cessão da posição contratual ....................................................... 33 

Cláusula 43.ª - Resolução do contrato pelo dono da obra ................................................................ 34 

Cláusula 44.ª - Resolução do contrato pelo empreiteiro................................................................... 35 

Cláusula 45.ª - Foro competente ................................................................................................... 37 

Cláusula 46.ª - Comunicações e notificações ................................................................................. 37 

Cláusula 47.ª - Contagem dos prazos ............................................................................................ 37 

CLÁUSULAS TÉCNICAS GERAIS ................................................................................................ 38 

NOTAS:  
As eventuais referências a marcas nas peças acima mencionadas deverão ser sempre interpretadas como 
contendo a expressão prévia “ou equivalente”, nos termos legalmente exigidos. 
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Capítulo I - Disposições iniciais 

Cláusula 1.ª – Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no 
âmbito do concurso para a realização da empreitada n.º 159/DMMC/DIOA/DGOA/20. 

2. A empreitada tem por objeto a realização dos seguintes trabalhos: “EMPREITADA URGENTE DE 

ESTABILIZAÇÃO DA ESCARPA A LESTE DA ESTRADA DO LOUREIRO”, de acordo com o 
Programa Preliminar e restantes cláusulas deste caderno de encargos. 
 

Cláusula 2.ª - Disposições por que se rege a empreitada 

1. A execução do Contrato obedece: 
a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele 

fazem parte integrante; 
b) Ao Código dos Contratos Públicos, doravante “CCP”; 
c) À regulamentação das condições de segurança e de saúde no trabalho em estaleiros 

temporários ou móveis (Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro) e respetiva legislação 
complementar; 

d) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à 
construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, 
segurança, prevenção e medicina no trabalho, à prevenção e gestão de resíduos de 
demolição e construção e à responsabilidade civil perante terceiros; 

e) Às regras da arte. 
2. Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no 

Contrato: 
a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 

artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º do 
mesmo Código; 

b) Os anexos ao Contrato; 
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c) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos
concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo
órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 5
e no n.º 6 do artigo 50.º do CCP;

d) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;
e) O caderno de encargos;
f) O programa preliminar anexo ao presente caderno de encargos, de acordo com o previsto

no n.º 3 do artigo 43.º do CCP;
g) O planeamento das operações de consignação, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo

43.º do CCP;
h) A proposta adjudicada;
i) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro;
j) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno

de encargos.

Cláusula 3.ª – Interpretação e prevalência dos documentos que regem a empreitada 

1. No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas c) a j) do
n.º 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados.

2. Em caso de divergência entre as cláusulas escritas do caderno de encargos e o projeto de
execução, prevalece o primeiro quanto à definição das condições jurídicas e técnicas de
execução da empreitada e o segundo em tudo o que respeita à definição da própria obra.

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas c) a j) do n.º 2 da cláusula
anterior e o clausulado contratual e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos
ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo
adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código.

4. Em caso de contradição entre as diversas peças do procedimento, o Clausulado Jurídico do Caderno
de Encargos prevalece sobre toda e qualquer outra peça do procedimento da empreitada.

Cláusula 4.ª - Esclarecimento de dúvidas 
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1. As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a
empreitada devem ser submetidas ao diretor de fiscalização da obra antes do início da
execução dos trabalhos a que respeitam.

2. No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que
dizem respeito, deve o empreiteiro submetê-las imediatamente ao diretor de fiscalização da
obra, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início
daquela execução.

3. O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por todas as
consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e
reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha refletido.

Cláusula 5.ª - Projetos 

1. Os projetos elaborados e apresentados pelo empreiteiro, aprovados pelo dono da obra,
constituem os projetos de execução a considerar para a realização da empreitada, os quais
deverão respeitar os requisitos previstos na legislação aplicável.

2. A elaboração dos projetos de execução obedece aos requisitos constantes do artigo 43º do
CCP.

3. Os elementos dos projetos de execução que não tenham sido patenteados no procedimento
devem ser submetidos à aprovação do dono de obra antes do início dos trabalhos e ser
assinados pelos seus autores, que devem possuir para o efeito, nos termos da lei, as
adequadas qualificações académicas e profissionais.

4. Compete ao empreiteiro a elaboração dos desenhos, pormenores e peças desenhadas dos
projetos de execução previstos nas condições técnicas, bem como os desenhos
correspondentes às alterações que venham, eventualmente, a surgir no decorrer da obra.

5. O empreiteiro obriga-se a entregar, ao dono da obra, até à data da receção provisória uma
coleção atualizada de todos os projetos objeto do presente Caderno de Encargos, em suporte
informático editável e duas cópias em papel, aceites pelo dono de obra, bem como os
restantes elementos integrantes da compilação técnica da obra, de acordo com o artigo 16º do
Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro.

c) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos
concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo
órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 5
e no n.º 6 do artigo 50.º do CCP;

d) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;
e) O caderno de encargos;
f) O programa preliminar anexo ao presente caderno de encargos, de acordo com o previsto

no n.º 3 do artigo 43.º do CCP;
g) O planeamento das operações de consignação, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo

43.º do CCP;
h) A proposta adjudicada;
i) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro;
j) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno

de encargos.

Cláusula 3.ª – Interpretação e prevalência dos documentos que regem a empreitada 

1. No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas c) a j) do
n.º 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados.

2. Em caso de divergência entre as cláusulas escritas do caderno de encargos e o projeto de
execução, prevalece o primeiro quanto à definição das condições jurídicas e técnicas de
execução da empreitada e o segundo em tudo o que respeita à definição da própria obra.

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas c) a j) do n.º 2 da cláusula
anterior e o clausulado contratual e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos
ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo
adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código.

4. Em caso de contradição entre as diversas peças do procedimento, o Clausulado Jurídico do Caderno
de Encargos prevalece sobre toda e qualquer outra peça do procedimento da empreitada.

Cláusula 4.ª - Esclarecimento de dúvidas 



2636  (1621)N.º  1402

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

Capítulo II - Obrigações do empreiteiro 

Secção I - Preparação e planeamento dos trabalhos 

Cláusula 6.ª - Preparação e planeamento da execução da obra 

1. O empreiteiro é responsável:
a) Perante o dono da obra pela preparação, planeamento e coordenação de todos os

trabalhos da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela
preparação, planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, das
normas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes e, em particular, das
medidas consignadas no plano de segurança e saúde, e no plano de prevenção e gestão de
resíduos de construção e demolição;

b) Pela realização de todos os ensaios e certificações necessários ao funcionamento e
utilização da obra, incluindo as certificações energéticas de edifícios, se aplicável;

c) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos
trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no
trabalho em vigor, bem como pela aplicação do documento indicado na alínea h) do n.º 5 da
presente cláusula.

d) Pela realização de todos os trabalhos que se revelarem necessários à proteção do edifício,
nomeadamente no que se refere às condições climatéricas adversas que possam surgir no
decurso da empreitada.

2. Caso se trate de uma obra com várias frentes de trabalhos, o empreiteiro é, ainda, responsável
pela apresentação do pedido de emissão de “Licença Especial de Ruído” (LER), junto da
Divisão de Ambiente e Energia da Direção Municipal de Estrutura Verde, Ambiente e Energia,
devendo cumprir todos os condicionalismos da mencionada licença, sendo responsabilizado
por quaisquer reclamações sobre ruído que surjam durante a execução da empreitada.

3. A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra e
dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos,
técnicos e equipamentos, competem ao empreiteiro.
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4. O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o
uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra,
nomeadamente:
a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do estaleiro;
b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na

obra ou que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros
em geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de
segurança, higiene e saúde no trabalho e de polícia das vias públicas;

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e
serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e para
evitar a estagnação de águas que os mesmos possam originar;

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste.
5. A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda:

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos
materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada;

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra;
c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente à existência de erros ou

omissões do caderno de encargos, salvo dos que só sejam detetáveis durante a execução
da obra, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 378.º do CCP;

d) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente à existência de quaisquer
outros erros ou omissões do caderno de encargos, nos termos previstos no n.º 4 do artigo
378.º do CCP;

e) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se referem as alíneas
anteriores;

f) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adotar na realização
dos trabalhos;

g) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado nos termos
previstos na cláusula 7.ª;

h) A aprovação pelo dono da obra do documento referido na alínea g);
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i) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos modificado nos termos
previstos na cláusula 8.ª;

j) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do plano de
segurança e saúde, devendo analisar, desenvolver e complementar as medidas aí
previstas, em função do sistema utilizado para a execução da obra, em particular as
tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo empreiteiro.

6. Os prazos a considerar nas várias alíneas do número anterior são:
a) No prazo de 10 dias após a consignação total ou a primeira consignação parcial;
b) Até 20 dias após a consignação total ou a primeira consignação parcial;
c) No prazo de 60 dias após a consignação total ou a primeira consignação parcial;
d) No prazo de 30 dias a contar da data em que fosse exigível a sua deteção;
e) Nos 30 dias subsequentes à apresentação da reclamação por parte do empreiteiro;
f) No prazo de 10 dias após a consignação total ou a primeira consignação parcial;
g) Até 5 dias após a data da notificação do plano final de consignação;
h) Nos 5 dias subsequentes à apresentação do documento referido pelo empreiteiro;
i) Até 10 dias após a data da respetiva notificação pelo dono da obra;
j) No prazo fixado na notificação de adjudicação e da apresentação de documentos para

celebração de contrato.

Cláusula 7.ª - Plano de trabalhos ajustado 

1. No prazo de 20 dias a contar da data da celebração do Contrato, o dono da obra pode
apresentar ao empreiteiro um plano final de consignação, que densifique e concretize o plano
inicialmente apresentado para efeitos de elaboração da proposta.

2. No prazo 5 dias a contar da data da notificação do plano final de consignação, pode o
empreiteiro, caso o dono da obra tenha apresentado o mencionado plano nos termos do artigo
357.º do CCP, apresentar, nos termos e para os efeitos do artigo 361.º do mesmo Código, o
plano de trabalhos ajustado e o respetivo plano de pagamentos, observando na sua 
elaboração a metodologia fixada no presente caderno de encargos. 
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3. O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual, nem a
alteração do prazo de conclusão da obra, nem alterações aos prazos parciais vinculativos
definidos no plano de trabalhos constante do contrato, para além do que seja estritamente
necessário à adaptação do plano de trabalhos ao plano final de consignação.

4. O plano de trabalhos ajustado carece de aprovação global pelo dono da obra no prazo de cinco
dias contados da data da notificação do mesmo pelo empreiteiro, equivalendo o silêncio à sua
aceitação.

5. O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente:
a) Definir com precisão os momentos de início e de conclusão da empreitada, bem como a

sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas
espécies de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas e a
unidade de tempo que serve de base à programação;

b) Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, associada a
cada atividade, em cada unidade de tempo, para a execução da empreitada;

c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, associada a cada
atividade, em cada unidade de tempo, para a execução da empreitada;

d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não no presente caderno de encargos,
que serão mobilizados para a realização da obra.

6. O plano de pagamentos deve conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do valor
dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a
efetuar pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos.

7. O plano de trabalhos deve ser elaborado em suporte de papel e em aplicação informática de
gestão de projetos compatível com ficheiros no formato MPP ou outro formato sujeito à
aprovação do dono da obra.

Cláusula 8.ª - Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos 

1. O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em vigor por
razões de interesse público.



2636  (1625)N.º  1402

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

2. No caso previsto no número anterior e se desse facto resultar maior dificuldade na execução
da obra com agravamento dos encargos respetivos, o empreiteiro tem direito à reposição do
equilíbrio financeiro do Contrato em função dos danos sofridos em consequência dessa
modificação, mediante reclamação a apresentar no prazo de 30 dias, a contar da data da
notificação da mesma, sob pena de caducidade deste direito.

3. A reclamação referida no número anterior deve ser apresentada pelo empreiteiro por meio de
requerimento, no qual deve expor os fundamentos de facto e de direito e oferecer os
documentos e demais meios probatórios que considere convenientes.

4. O dono da obra deve apreciar e decidir sobre a reclamação referida no n.º 2 no prazo de 90
dias, podendo este prazo ser prorrogado por decisão daquele, caso se revele necessário
proceder à realização de diligências complementares.

5. Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de alterar o plano de trabalhos,
independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro ou por razões
relacionadas com a execução dos trabalhos complementares, no prazo de 10 dias a contar da
data da notificação da ordem de execução dos mesmos, deve este apresentar ao dono da obra
um plano de trabalhos modificado.

6. Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que,
injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos
respetivos prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar, no
prazo de dez dias, um plano de trabalhos modificado, adotando as medidas de correção que
sejam necessárias à recuperação do atraso verificado nos termos do artigo 404.º do CCP.

7. O dono da obra deverá pronunciar-se sobre as alterações propostas pelo empreiteiro, ao
abrigo dos números 5 e 6 da presente cláusula, no prazo de 10 dias, podendo, em caso da sua
não aceitação, apresentar uma contraproposta.

8. Enquanto não houver acordo sobre os prazos de execução a aplicar a todos ou alguns dos
trabalhos, estes serão executados com base nos prazos constantes da contraproposta do dono
da obra, efetuando-se, se for caso disso, a correspondente correção, logo que haja acordo ou
decisão judicial ou arbitral sobre a matéria.

9. Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento
do plano de pagamentos.
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Secção II - Prazos de execução 

Cláusula 9.ª - Prazo de execução da empreitada 

1. O prazo de execução é de 18 meses, sendo:

a) 1 mês para a elaboração do projeto de execução;
b) 11 meses correspondentes aos trabalhos de estabilização da escarpa propriamente ditos;

c) 6 meses correspondentes aos trabalhos de reconstrução dos edifícios demolidos, para criar

acessos para a execução da obra.
2. No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao plano

de trabalhos em vigor que sejam imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas,
a tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorganização da obra
necessárias à recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução.

Cláusula 10.ª - Prémios por antecipação do prazo de execução 

Não há lugar ao pagamento de prémios por antecipação do prazo de execução. 

Cláusula 11.ª - Cumprimento do plano de trabalhos 

1. O empreiteiro informará mensalmente o diretor de fiscalização da obra, se outra periodicidade
não for por este fixada, dos desvios que se verifiquem entre o desenvolvimento efetivo de cada
uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano em vigor, através de relatórios que
deverão ser entregues à fiscalização.

2. O diretor de fiscalização e/ou o coordenador de segurança em obra, se assim o julgar
conveniente, promoverá a realização semanal de reuniões, especialmente destinadas à análise
e resolução dos problemas urgentes, capazes de comprometer o cumprimento do planeamento
da empreitada.

3. Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do n.º 1 desta cláusula, não
coincidirem com os desvios reais, o diretor de fiscalização da obra notifica-o dos que considera
existirem.
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4. No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execução dos trabalhos previstos no
plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, é
aplicável o disposto no n.º 5 da cláusula 8.ª.

Cláusula 12.ª - Multas por violação contratual 

1. Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao
empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em
valor correspondente a 1 ‰ do preço contratual.

2. Para efeitos da aplicação de sanções contratuais, o cumprimento do plano de trabalhos será
avaliado e medido com base na execução financeira prevista no cronograma financeiro em
vigor, aplicando-se, em caso de desvios por facto imputável ao empreiteiro, uma sanção
contratual, relativa ao mês a que corresponde o auto onde se verifica o desvio,  em valor
correspondente 1 ‰ da diferença entre o valor dos trabalhos executados, traduzido pelo
somatório do valor dos autos de medição mensais contratuais, e o valor acumulado previsto
contratualmente no mês a que se refere o cálculo, por cada dia desse mesmo mês, até que os
desvios sejam recuperados, ou seja, até que o valor dos trabalhos realizados seja igual ou
superior ao valor acumulado previsto no cronograma financeiro.

3. A atualização do valor diário da multa a aplicar será efetuada mensalmente, após a validação
do valor de cada auto.

4. As multas por atraso no cumprimento do plano de trabalhos serão anuladas, no final da
empreitada, caso a mesma seja concluída dentro do prazo contratual, acrescido das
prorrogações de prazo concedidas pelo dono de obra a título legal.

5. Em caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra por fato imputável ao
empreiteiro, é aplicável o disposto no n.º 1 desta cláusula, sendo o montante da sanção aí
prevista reduzido para metade.

6. Para efeitos da aplicação das sanções contratuais a que se refere o disposto no número
anterior, consideram-se prazos parciais de execução aqueles que decorrem entre as datas de
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início e de conclusão das atividades que integram frentes de trabalho autónomas ou diferentes 
fases no âmbito da execução de uma determinada empreitada, nos termos do indicado no 
respetivo plano de trabalhos. 

7. A sanção referida no anterior n.º 5 é cumulativa com a indicada no n.º 2 desta cláusula.

8. Após a consignação da empreitada, por cada dia de atraso verificado no início da sua
execução, derivado da não aprovação do Plano de Segurança e Saúde (PSS), por causa
imputável ao empreiteiro, designadamente, por atraso na apresentação de documentos, de
esclarecimentos, de retificações ou complementos a peças já anteriormente apresentadas ou
de quaisquer outro elemento que o dono de obra considere necessários à avaliação e
aprovação do PSS e à comunicação prévia da abertura de estaleiro, será aplicada uma sanção
contratual de 1 ‰ do valor da adjudicação, valor que poderá sofrer um agravamento de 0,05‰,
a cada novo pedido de elementos a efetuar pelo dono de obra, nos casos em que os pedidos
anteriores não tenham sido respondidos de forma a sanar as faltas ou desconformidades
apontadas pelo dono de obra.

9. A multa a que se refere o número anterior será calculada tendo em conta o número de dias
decorrido entre a data do primeiro pedido de elementos, após a consignação, e a aprovação do
PSS.

10. Para efeitos do apuramento do número de dias referido no número anterior, deverá ser
considerado o prazo consumido pelo dono de obra na análise dos elementos entregues, prazo
esse que não deverá ultrapassar cinco dias, contados a partir do primeiro dia útil a seguir à
entrada dos elementos na Câmara Municipal de Lisboa.

11. Caso o prazo de cinco dias referido no número anterior seja ultrapassado, o período adicional
consumido pelo dono de obra na apreciação dos elementos entregues pelo empreiteiro não
será incluído no montante da sanção a aplicar.

12. Em caso de incumprimento de ordens do diretor da fiscalização, incluindo as relativas à
execução de trabalhos complementares e à segurança e saúde no trabalho, o dono da obra
pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor correspondente a 1 ‰ do
preço contratual.
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13. Pela falta de cumprimento dos prazos estabelecido para remediar os defeitos encontrados em
determinada obra, a multa de 0,5 ‰ por cada dia de atraso no início ou na conclusão dos
trabalhos e em relação aos prazos estabelecidos na notificação. Esta multa será aplicada por
cada trabalho ou parte do mesmo.

14. A aplicação das multas previstas nos n.os 12 e 13, não dispensa o empreiteiro da obrigação de
recuperar os atrasos decorrentes dos incumprimentos que estiveram na origem das mesmas,
sob pena da aplicação das sanções a que se referem os n.os 1, 2 e 5.

15. Pela falta de comparência do empreiteiro ou seu representante às medições de trabalhos
executados, previstas no artigo 388º do CCP ou às vistorias para efeitos de receções
provisórias previstas no artigo 394º do mesmo código, a multa de 0,05 ‰ do preço contratual,
por cada falta.

16. As multas previstas na presente cláusula poderão ser, a requerimento do empreiteiro ou por
iniciativa do dono da obra, reduzidas a montante adequado, sempre que se mostrem
desajustadas em relação aos prejuízos reais sofridos pelo dono da obra.

Cláusula 13.ª - Atos e direitos de terceiros 

1. Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto
imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 dias a contar da data em que tome conhecimento
da ocorrência, informar, por escrito, o diretor de fiscalização da obra, a fim de o dono da obra
ficar habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos.

2. No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem suscetíveis de provocar prejuízos
ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter
conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse
facto ao diretor de fiscalização da obra, para que este possa tomar as providências que julgue
necessárias perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço.
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Secção III - Condições de execução da empreitada 

Cláusula 14.ª - Condições gerais de execução dos trabalhos 

1. A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o
projeto de execução, com o presente caderno de encargos e com as demais condições
técnicas contratualmente estipuladas.

2. Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no que
seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos
da cláusula 2.ª.

3. Após a adjudicação e antes da consignação total ou da primeira consignação parcial, o
empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituição dos métodos e técnicas de construção
ou dos materiais previstos no presente caderno de encargos e no projeto por outros que
considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das características finais especificadas
para a obra, não se obrigando o dono da obra a considerá-las todas ou mesmo a autorizá-las.
Para o efeito, deverá o empreiteiro proceder à atualização da documentação entregue e
eventualmente aprovada.

Cláusula 15.ª – Trabalhos Complementares 

1. O empreiteiro deve comunicar ao diretor de fiscalização da obra quaisquer erros ou omissões
dos elementos da solução da obra por que se rege a execução dos trabalhos e/ou trabalhos
complementares, bem como das ordens, avisos e notificações recebidas.

2. O empreiteiro tem a obrigação de executar todos os trabalhos complementares que lhe sejam
ordenados pelo dono da obra, o qual deve entregar ao empreiteiro todos os elementos
necessários para esse efeito.

3. Só pode ser ordenada a execução de trabalhos complementares que resultem de
circunstâncias não previstas quando o somatório do preço atribuído a tais trabalhos com o
preço de anteriores trabalhos complementares igualmente decorrentes de circunstâncias não
previstas não exceder 10% do preço contratual.
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4. Só pode ser ordenada a execução de trabalhos complementares que resultem de
circunstâncias imprevisíveis ou que uma entidade adjudicante não pudesse ter previsto quando
o somatório do preço atribuído a tais trabalhos com o preço de anteriores trabalhos
complementares igualmente decorrentes de circunstâncias imprevisíveis não exceder 40% do 
preço contratual. 

5. O dono da obra é responsável pelo pagamento dos trabalhos complementares cuja execução
ordene ao empreiteiro.

6. O empreiteiro é responsável por suportar metade do preço dos trabalhos complementares de
suprimento de erros ou omissões do caderno de encargos, caso não reclame sobre a sua
existência no prazo de 60 dias contados da data da consignação total ou da primeira
consignação parcial, salvo dos que só sejam detetáveis durante a execução da obra.

7. O empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos complementares de suprimento de erros e
omissões que, não podendo objetivamente ser detetados na fase de formação do contrato,
também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe
fosse exigível a sua detenção.

Cláusula 16.ª - Alterações ao projeto propostas pelo empreiteiro 

1. Sempre que propuser qualquer alteração ao projeto, o empreiteiro deve apresentar todos os
elementos necessários à sua perfeita apreciação.

2. Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota
descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos
prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e
especificações de qualidade da mesma.

3. Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao projeto
propostas pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo dono da
obra.

Cláusula 17.ª - Menções obrigatórias no local dos trabalhos 
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1. Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o
empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos, de forma visível, a identificação da obra, do
dono da obra e do empreiteiro, com menção do respetivo alvará ou número de certificado de
empreiteiro de obras públicas ou dos documentos a que se refere o n.º 2 do artigo 81.º do
CCP.

2. Para os efeitos previstos no número anterior, o empreiteiro obriga-se a executar à sua
custa  uma tabuleta, devidamente pintada, sujeita a aprovação da fiscalização, para ser
colocada em local bem visível junto da obra. Esta tabuleta que deverá ser colocada na data da
consignação total ou primeira consignação parcial, terá a dimensão máxima de 2.00m x 1.20m
e nela se farão as inscrições previstas no artigo 348º do Código dos Contratos Públicos.  Esta
placa deverá ser retirada à data da receção provisória dos trabalhos de construção, devendo,
nos casos de empreitadas com períodos de manutenção, ser substituída por uma outra, com
dimensão máxima de 0.60m x 0.40m, a colocar em local a acordar com a fiscalização. Esta
tabuleta deverá conter as mesmas inscrições referidas anteriormente, acrescidas da menção
“obra em manutenção de dd/mm/aa até dd/mm/aa”. Findo este período, a placa deverá ser
retirada no prazo máximo de 5 dias.

3. O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de
registo da obra e um exemplar do projeto, do caderno de encargos, do clausulado contratual, o
Plano de Segurança e Saúde ou Fichas de Procedimento de Segurança e dos demais
documentos a respeitar na execução da empreitada, com as alterações que neles hajam sido
introduzidas.

4. O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em vigor,
bem como a manter, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos de
trabalho aplicáveis.

5. Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projeto
respeitantes aos trabalhos aí em curso.

6. A Câmara Municipal de Lisboa não cobrará qualquer taxa pela ocupação do terreno para a
implantação do estaleiro da obra.

7. As eventuais instalações cedidas pela Câmara Municipal de Lisboa para exploração no âmbito
do estaleiro deverão ser devolvidas nas condições iniciais uma vez concluída a execução da

4. Só pode ser ordenada a execução de trabalhos complementares que resultem de
circunstâncias imprevisíveis ou que uma entidade adjudicante não pudesse ter previsto quando
o somatório do preço atribuído a tais trabalhos com o preço de anteriores trabalhos
complementares igualmente decorrentes de circunstâncias imprevisíveis não exceder 40% do 
preço contratual. 

5. O dono da obra é responsável pelo pagamento dos trabalhos complementares cuja execução
ordene ao empreiteiro.

6. O empreiteiro é responsável por suportar metade do preço dos trabalhos complementares de
suprimento de erros ou omissões do caderno de encargos, caso não reclame sobre a sua
existência no prazo de 60 dias contados da data da consignação total ou da primeira
consignação parcial, salvo dos que só sejam detetáveis durante a execução da obra.

7. O empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos complementares de suprimento de erros e
omissões que, não podendo objetivamente ser detetados na fase de formação do contrato,
também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe
fosse exigível a sua detenção.

Cláusula 16.ª - Alterações ao projeto propostas pelo empreiteiro 

1. Sempre que propuser qualquer alteração ao projeto, o empreiteiro deve apresentar todos os
elementos necessários à sua perfeita apreciação.

2. Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota
descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos
prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e
especificações de qualidade da mesma.

3. Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao projeto
propostas pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo dono da
obra.

Cláusula 17.ª - Menções obrigatórias no local dos trabalhos 
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obra, sendo expressamente proibida a instalação dentro do estaleiro de qualquer pessoa que 
não seja empregado da obra. 

8. O empreiteiro obriga-se ainda, a ter patente no local da obra a comunicação prévia (casos
aplicáveis) e restante documentação de acordo com o estabelecido em legislação aplicável em
matéria de SHST.

Cláusula 18.ª - Ensaios 

1. Os ensaios laboratoriais ou outros a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das
suas características e comportamentos são os especificados no presente caderno de encargos
e os previstos nos regulamentos em vigor e constituem encargo do empreiteiro.

2. Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a realização
de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos.

3. No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrarem
insatisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as
despesas com os mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu
cargo, sendo, no caso contrário, de conta do dono da obra.

Cláusula 19.ª - Medição e situação dos trabalhos 

1. As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no projeto
e os trabalhos devidamente ordenados pelo dono da obra são feitas no local da obra com a
colaboração do empreiteiro e são formalizadas em auto.

2. As medições são efetuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao oitavo dia do mês
imediatamente seguinte àquele a que respeitam.

3. A realização das medições obedece aos seguintes critérios:
a) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor;
b) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil;
c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono

da obra e o empreiteiro.
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Cláusula 20.ª - Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados 

1. Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos pelo dono
da obra, correm inteiramente por conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades
decorrentes da utilização na execução da empreitada de materiais, de elementos de
construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças,
marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial.

2. No caso de o dono da obra ser demandado por infração na execução dos trabalhos de
qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o empreiteiro indemnizá-lo-á por todas
as despesas que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de
pagar, seja a que título for.

Cláusula 21.ª - Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra 

1. O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por outrem,
conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não
incluídos no Contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados.

2. Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o diretor de
fiscalização da obra, de modo a evitar atrasos na execução da empreitada ou outros prejuízos.

3. Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou
a sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no n.º 1 desta
cláusula, deve apresentar a sua reclamação no prazo de dez dias a contar da data da
ocorrência, a fim de serem adotadas as providências adequadas à diminuição ou eliminação
dos prejuízos resultantes da realização daqueles trabalhos.

4. No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da
realização dos trabalhos previstos no n.º 1 desta cláusula, o empreiteiro tem direito à reposição
do equilíbrio financeiro do Contrato, de acordo com os artigos 282.º e 354.º do CCP, a efetuar
nos seguintes termos:
a) Prorrogação do prazo do Contrato por período correspondente ao do atraso eventualmente

verificado na realização da obra, e;
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b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do Contrato que
demonstre ter sofrido.

Cláusula 22.ª - Encargos do empreiteiro 

1. Todas as despesas e encargos que o empreiteiro tenha de incorrer para o cumprimento das
obrigações que emergem do contrato são da sua exclusiva responsabilidade, não podendo ser
os mesmos reclamados ao dono da obra, a menos que outro regime decorra da lei.

2. Correm inteiramente por conta do empreiteiro a reparação e a indemnização de todos os
prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos em património municipal
ou por terceiros, até à receção definitiva dos trabalhos, em consequência do modo de
execução destes últimos, da atuação do pessoal do empreiteiro ou dos seus subempreiteiros e
fornecedores e do deficiente comportamento ou da falta de proteção ou segurança das obras,
materiais, elementos de construção e equipamentos.

3. Constituem ainda encargos do empreiteiro a celebração dos contratos de seguros indicados no
presente caderno de encargos, a constituição das cauções exigidas no programa do
procedimento e as despesas inerentes à celebração do Contrato.

4. São, ainda, encargos do empreiteiro:
a) Tudo o que for necessário para a execução completa dos trabalhos abrangidos por este

contrato, de acordo com a melhor técnica e regras de arte de construir e de harmonia com
as especificações técnicas e de acordo com as condições expressas no projeto e neste
Caderno de Encargos, com as instruções dos fabricantes e com as disposições legais
aplicáveis;

b) O reforço dos meios de ação necessários para a recuperação de atrasos no andamento dos
trabalhos que lhe seja exigível;

c) A execução de todos os trabalhos indispensáveis à perfeita realização do objeto da
empreitada, ainda que não expressamente mencionados, no projeto;

d) A iluminação, vigilância, sinalização e, se necessário, a vedação das obras e instalações
para o pessoal;

e) As medidas necessárias para evitar ou reduzir os incómodos provocados a terceiros;
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f) Todas as licenças municipais necessárias à execução da empreitada;
g) A conservação e a limpeza da obra e de eventuais vias afetadas, até à receção provisória

da empreitada;
h) Todos os encargos decorrentes dos consumos de água e de eletricidade, durante a

execução da empreitada e/ou quaisquer outros relativos às concessionárias de serviços;
i) Poderá haver trabalhos em período noturno ou ao fim de semana, sempre que esteja em

causa a perturbação do fluxo viário e a segurança de pessoas e bens na zona da obra,
sendo todos os encargos por conta do empreiteiro.

j) Todos os trabalhos necessários à proteção do edifício, nos termos previstos neste caderno
de encargos.

k) Todos os trabalhos mencionados nas notas do mapa de quantidades.
5. Todos os encargos relativos a policiamento serão suportados pelo empreiteiro. Não obstante o

empreiteiro não o ter solicitado, sempre que a fiscalização entender necessário o policiamento,
determinará a sua realização.

Cláusula 23.ª - Outros encargos do empreiteiro 

1. Salvo disposição em contrário deste caderno de encargos, correrão, ainda, por conta do
empreiteiro, que se considerará, para o efeito, o único responsável:
a) Indemnizações devidas a terceiros pela constituição de servidões provisórias ou pela

ocupação temporária de prédios particulares necessários à execução da empreitada;
b) Não permitir o acesso indiferenciado ao local da obra a todo e qualquer indivíduo que não

se encontre autorizado para o efeito, devendo providenciar, à sua custa, os meios
necessários para esse controlo;

c) Obter, por sua conta e iniciativa, todas e quaisquer autorizações e licenças, incluindo as
licenças necessárias à execução dos trabalhos, nos termos que sejam previstos no
Contrato, nas leis e regulamentos aplicáveis e ainda as relativas à certificação energética e
da qualidade do ar interior (CE);
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d) Cumprir, em todas as questões emergentes da execução do Contrato, disposições legais e
regulamentares aplicáveis, bem como as decisões administrativas emanadas das
autoridades competentes.

Secção IV - Pessoal 

Cláusula 24.ª - Obrigações gerais 

1. São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações legais e regulamentares
relativas ao pessoal empregado na execução da empreitada, nomeadamente no que concerne
ao seu registo, aptidão profissional, disciplina, condições de trabalho, organização do tempo de
trabalho, nacionalidade e idade, bem como no que diz respeito à legislação e regulamentação
coletiva aplicável, incluindo os direitos e garantias conferidos aos trabalhadores em termos de
remuneração, proteção da segurança e saúde, assistência em caso de doença ou acidente de
trabalho.

2. O empreiteiro será responsável por garantir o não emprego na empreitada, em qualquer
momento, mão-de-obra clandestina ou infantil.

3. O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos
trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja
tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no
desempenho dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou
agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros.

4. A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro
o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal.

5. As quantidades e a respetiva qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada
devem estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, para cumprimento do respetivo
plano.

Cláusula 25.ª - Horário de trabalho 
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1. O empreiteiro obriga-se a executar os trabalhos durante o horário de trabalho em vigor, de
acordo com a legislação aplicável a esta matéria e em conformidade com o horário de trabalho
afixado no local da obra.

2. O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que,
para o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da
legislação aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respetivo
programa ao diretor de fiscalização da obra.

3. A não obtenção da autorização mencionada no número anterior não confere ao empreiteiro
qualquer direito em obter a prorrogação dos prazos de execução da empreitada.

4. Só poderão ser realizados trabalhos fora das horas regulamentares desde que autorizados
pela fiscalização.

Cláusula 26.ª - Segurança, higiene e saúde no trabalho 

1. O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor
sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na
obra, correndo por sua exclusiva conta os encargos que resultem do cumprimento de tais
obrigações.

2. O empreiteiro deverá ter um Responsável pelo cumprimento do Plano de Segurança e Saúde
ou Fichas de procedimento de Segurança, o(as) qual(ais) deverá(ão) ser definido(as) e
aprovado(as) previamente ao começo dos trabalhos, devendo para o efeito solicitar ao dono da
obra todos os elementos de que eventualmente necessite para aquele fim.

3. O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e
regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe
a assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho.

4. No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos
números anteriores, o diretor de fiscalização da obra pode tomar, à custa dele, as providências
que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro.

d) Cumprir, em todas as questões emergentes da execução do Contrato, disposições legais e
regulamentares aplicáveis, bem como as decisões administrativas emanadas das
autoridades competentes.

Secção IV - Pessoal 

Cláusula 24.ª - Obrigações gerais 

1. São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações legais e regulamentares
relativas ao pessoal empregado na execução da empreitada, nomeadamente no que concerne
ao seu registo, aptidão profissional, disciplina, condições de trabalho, organização do tempo de
trabalho, nacionalidade e idade, bem como no que diz respeito à legislação e regulamentação
coletiva aplicável, incluindo os direitos e garantias conferidos aos trabalhadores em termos de
remuneração, proteção da segurança e saúde, assistência em caso de doença ou acidente de
trabalho.

2. O empreiteiro será responsável por garantir o não emprego na empreitada, em qualquer
momento, mão-de-obra clandestina ou infantil.

3. O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos
trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja
tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no
desempenho dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou
agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros.

4. A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro
o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal.

5. As quantidades e a respetiva qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada
devem estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, para cumprimento do respetivo
plano.

Cláusula 25.ª - Horário de trabalho 
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5. Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o diretor de fiscalização da obra o
exija, o empreiteiro apresenta apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a
todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n.º 1 da cláusula 27.ª.

6. O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o diretor de fiscalização da obra, pela
observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal
empregado na obra, incluindo o pessoal dos subempreiteiros que trabalhem na obra.

7. Em caso de acidente grave, o empreiteiro compromete-se a:
a) Além de tomar as necessárias medidas de assistência às vitimas, comunicar o acidente à

Autoridade para as Condições do Trabalho no mais curto prazo possível, não podendo
exceder as vinte e quatro horas, e em seguida ao Técnico ou Coordenador de Segurança
em Obra bem como ao dono da obra;

b) Suspender quaisquer trabalhos sob sua responsabilidade que sejam suscetíveis de destruir
ou alterar os vestígios do acidente, sem prejuízo de assistência a prestar às vítimas;

c) Impedir o acesso de pessoas, máquinas e materiais ao local do acidente com exceção dos
meios de socorro e assistência às vítimas.

8. O empreiteiro fica obrigado, em caso de eventual extinção do contrato e independentemente
do seu motivo, a manter em condições de segurança os locais já intervencionados, dando
cumprimento à legislação aplicável nesta matéria, até à posse efetiva pelo dono da obra.

9. De igual modo e até à referida posse, fica o empreiteiro obrigado, sempre que ocorra a
extinção do contrato, a proceder à entrega dos elementos previstos no artigo 16º do Decreto-
Lei nº 273/2003, de 29 de Outubro e respeitantes aos trabalhos executados e locais
intervencionados.

Secção V - Seguros 

Cláusula 27.ª - Contratos de seguro 

1. O empreiteiro obriga-se a celebrar e a manter em vigor durante toda a execução do contrato o
contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice deve abranger todo o pessoal por si
contratado, a qualquer título, bem como a apresentar comprovativo que o pessoal contratado
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pelos subempreiteiros possui seguro obrigatório de acidentes de trabalho de acordo com a 
legislação em vigor em Portugal.  

2. O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante
todo o período de execução do Contrato, as apólices de seguro previstas nos números
anteriores e na legislação aplicável, das quais deverão exibir cópia e respetivo recibo de
pagamento de prémio na data da consignação total ou da primeira consignação parcial.

3. O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção,
devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos seus
subcontratados.

4. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 da cláusula seguinte, o empreiteiro obriga-se a manter as
apólices de seguro referidas no n.º 1 válidas até ao final à data da receção provisória da obra
ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares afetas à obra ou ao
estaleiro, até à desmontagem integral do estaleiro.

5. O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das
apólices previstas na presente secção ou na legislação aplicável, não se admitindo a entrada
no estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibição daquelas cópias e recibos.

6. Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas na presente secção e restante
legislação aplicável constituem encargo único e exclusivo do empreiteiro e dos seus
subcontratados, devendo os contratos de seguro ser celebrados com entidade seguradora
legalmente autorizada.

7. Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as
obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro perante o dono da obra e
perante a lei.

8. Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos
prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se
substituir àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e/ou por ele suportados.

Cláusula 28.ª - Outros sinistros 
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1. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel,
cuja apólice deverá abranger toda a frota de veículos de locomoção própria por si afetos à
obra, que circulem na via pública ou no local da obra, independentemente de serem veículos
de passageiros e de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de acordo com as normas
legais sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem como apresentar
comprovativo que os veículos afetos à obras pelos subempreiteiros se encontra segurado.

2. O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um contrato de seguro relativo aos danos próprios do
equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios
auxiliares que vier a utilizar no estaleiro, incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos,
refeitórios, camaratas, oficinas e máquinas e equipamentos fixos ou móveis, onde devem ser
garantidos os riscos de danos próprios.

Capítulo III - Obrigações do dono da obra 

Cláusula 29.ª - Preço e condições de pagamento 

1. Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do
Contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro o preço constante da proposta adjudicada,
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, no caso de o empreiteiro ser sujeito passivo desse
imposto pela execução do Contrato.

2. Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu
montante determinado por medições mensais a realizar de acordo com o disposto na cláusula
19.ª.

3. Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 60 dias após a apresentação da respetiva
fatura.

4. As faturas e os respetivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e
respetivas instruções fornecidos pelo diretor de fiscalização da obra.

5. As faturas são emitidas em nome da Câmara Municipal de Lisboa, Direção Municipal de
Finanças, Departamento de Contabilidade, sito no Campo Grande, n.º 25, 8º- Bloco A, 1749-

pelos subempreiteiros possui seguro obrigatório de acidentes de trabalho de acordo com a 
legislação em vigor em Portugal.  

2. O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante
todo o período de execução do Contrato, as apólices de seguro previstas nos números
anteriores e na legislação aplicável, das quais deverão exibir cópia e respetivo recibo de
pagamento de prémio na data da consignação total ou da primeira consignação parcial.

3. O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção,
devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos seus
subcontratados.

4. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 da cláusula seguinte, o empreiteiro obriga-se a manter as
apólices de seguro referidas no n.º 1 válidas até ao final à data da receção provisória da obra
ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares afetas à obra ou ao
estaleiro, até à desmontagem integral do estaleiro.

5. O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das
apólices previstas na presente secção ou na legislação aplicável, não se admitindo a entrada
no estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibição daquelas cópias e recibos.

6. Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas na presente secção e restante
legislação aplicável constituem encargo único e exclusivo do empreiteiro e dos seus
subcontratados, devendo os contratos de seguro ser celebrados com entidade seguradora
legalmente autorizada.

7. Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as
obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro perante o dono da obra e
perante a lei.

8. Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos
prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se
substituir àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e/ou por ele suportados.

Cláusula 28.ª - Outros sinistros 



2636   (1642) N.º  1402Q U A R T A - F E I R A

DEZEMBRO  202030

MUNICIPAL
C Â M A R A     M U N I C I P A L     D E     L I S B O A

B O L E T I M

099 Lisboa, onde deve constar obrigatoriamente o Número de Compromisso, o n.º do Auto de 
Medição de trabalhos e respetiva data, sob pena de devolução das mesmas. 

6. Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que
tenham sido concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação pelo diretor de fiscalização da
obra condicionada à realização completa daqueles.

7. No caso de falta de aprovação de alguma fatura em virtude de divergências entre o diretor de
fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetiva
fatura ao empreiteiro, para que este elabore uma fatura com os valores aceites pelo diretor de
fiscalização da obra e uma outra com os valores por este não aprovados.

8. O preço a pagar e respetivos prazos de execução por trabalhos a mais e trabalhos respeitantes
ao suprimento de erros e omissões são fixados nos seguintes termos:
a) Tratando-se de preços de trabalhos da mesma espécie de outros previstos no Contrato e a

executar em condições semelhantes, são aplicáveis o preço contratual e os prazos parciais
de execução previstos no plano de trabalhos para essa espécie de trabalhos;

b) Para trabalhos de espécie diferente ou da mesma espécie de outros previstos no Contrato
mas a executar em condições diferentes, deve o empreiteiro apresentar uma proposta de
preço e de prazo de execução, no prazo de 10 dias a contar da data da notificação da
ordem de execução dos mesmos.

9. O dono da obra deverá pronunciar-se sobre a proposta do empreiteiro no prazo de 10 dias,
podendo, em caso da sua não aceitação, apresentar uma contraproposta.

10. Enquanto não houver acordo sobre os preços a aplicar aos trabalhos a mais estes serão
liquidados com base nos preços constantes da contraproposta do dono da obra referida no
número anterior, efetuando-se, se for caso disso, a correspondente correção, de acordo com a
decisão arbitral sobre a matéria.

11. O pagamento de trabalhos a mais e trabalhos de suprimento de erros e omissões é efetuado
nos termos dos números 2 a 6 anteriores.

12. A realização de trabalhos a mais ou a menos, que se destinem à realização da mesma
empreitada, serão obrigatoriamente executados pelo empreiteiro, após ordem escrita do dono
da obra e fornecimento dos elementos técnicos indispensáveis à sua execução e realização
das respetivas medições.
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Cláusula 30.ª - Adiantamentos ao empreiteiro 

1. O empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao dono da obra, um
adiantamento da parte do custo da obra necessária à aquisição de materiais ou equipamentos
cuja utilização haja sido prevista no plano de trabalhos.

2. Sem prejuízo do disposto nos artigos 292.º e 293.º do CCP, o adiantamento referido no número
anterior só pode ser pago depois de o empreiteiro ter comprovado a prestação de uma caução
do valor do adiantamento, através de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia
bancária ou seguro caução.

3. Todas as despesas decorrentes da prestação da caução prevista no número anterior correm
por conta do empreiteiro.

4. O dono de obra gozará de privilégio mobiliário especial, graduado em primeiro lugar, sobre os
materiais e equipamentos a que respeitem o adiantamento concedido, nos termos do artigo
293.º do CCP.

5. A caução para garantia de adiantamentos de preço é progressivamente liberada à medida que
forem executados os trabalhos correspondentes ao pagamento adiantado que tenha sido
efetuado pelo dono da obra, nos termos do n.º 2 do artigo 295.º do CCP.

Cláusula 31.ª - Descontos nos pagamentos 

1. Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das
obrigações contratuais, às importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos
pagamentos parciais previstos é deduzido o montante correspondente a 5% desse pagamento.

2. Nos pagamentos respeitantes a trabalhos complementares e a revisões de preços, a
percentagem a deduzir é a que corresponder à soma das fixadas para a caução e seus
reforços, ou seja 10%.

3. O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos, garantia
bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos previstos no programa do procedimento para
a caução referida no número anterior.
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Cláusula 32.ª - Mora no pagamento 

Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de pagamento do preço 
contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa 
legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora. 

Cláusula 33.ª - Revisão de preços 

1. A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-de-
obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, é
efetuada nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro, na modalidade de
fórmula.

2. A fórmula de revisão de preços a adotar é a fórmula geral prevista no art.º 6 do D.L n.º 6/2004 de 6
de Janeiro.

3. Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão de preços da
empreitada são incluídos nas situações de trabalhos.

4. A revisão de preços relativa a períodos de prorrogação, só será de atender quando resulte de
trabalhos a mais ou outras situações imputáveis ao dono de obra e se verificar que o prazo
global de execução daí decorrente obrigou ao aumento do caminho crítico do plano definitivo
de trabalhos aprovados.

Capítulo IV - Representação das partes e controlo da execução do contrato 

Cláusula 34.ª - Representação do empreiteiro 

1. Durante a execução do Contrato, o empreiteiro é representado por um diretor de obra, salvo
nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no caderno de encargos ou
no Contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação.

2. O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a sua
representação a um técnico com a seguinte qualificação mínima: Técnico com a qualificação

específica adequada para a execução da presente empreitada, nos termos do quadro n.º 2 do Anexo II
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da Lei n.º 40/2015 de 1 de junho que Republica a Lei n.º 31/2009, de 3 de julho e da Lei n.º 25/2018 de 
14 de junho que procede à segunda alteração da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho. 

3. Após a assinatura do Contrato e antes da consignação, o empreiteiro confirmará, por escrito, o
nome do diretor de obra, indicando a sua qualificação técnica, devendo esta informação ser
acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico designado, com assinatura
reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direção técnica da obra e comprometendo-se
a desempenhar essa função com proficiência e assiduidade.

4. As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da
execução da empreitada são dirigidos diretamente ao diretor de obra.

5. O diretor de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra
sempre que para tal seja convocado pelo diretor da fiscalização.

6. O dono da obra poderá impor a substituição do diretor de obra, devendo a ordem respetiva ser
fundamentada por escrito.

7. Na ausência ou impedimento do diretor de obra, o empreiteiro é representado por quem aquele
indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder,
perante o diretor de fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos.

8. O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em
matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correta aplicação do
documento referido na alínea h) do n.º 5 da cláusula 6.ª.

Cláusula 35.ª - Representação do dono da obra 

1. Durante a execução o dono da obra é representado por um diretor de fiscalização da obra,
salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de
encargos ou no Contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação.

2. O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do diretor de fiscalização da obra que
designe para a fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação ou da primeira
consignação parcial.

3. O diretor de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra em todas as
matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as
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questões que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, excetuando as matérias de 
modificação, resolução ou revogação do Contrato.   

Cláusula 36.ª - Livro de registo da obra 

1. O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e
rubricadas por si e pelo diretor de fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e
de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos
trabalhos.

2. Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra são, para além dos referidos no n.º
3 do artigo 304.º e no n.º 3 do artigo 305.º do CCP, os seguintes:
a) Início e conclusão das fases mais importantes dos trabalhos;
b) Alterações ao projeto, ordenadas ou aceites pela CML;
c) Alterações ao plano de trabalhos, ordenadas ou aceites pela CML;
d) Desvios em relação ao planeado e suas causas;
e) Paralisação dos trabalhos, fornecimentos e montagens e suas causas;
f) Ocorrências anormais prejudiciais ao regular andamento da empreitada e suas causas;
g) Acidentes de trabalho;
h) Aprovação e rejeição dos materiais e equipamentos pela fiscalização;
i) Pedidos e/ou datas de vistorias e reuniões;
j) Aprovação dos preços apresentados nos termos do n.º 2 do artigo 373.º do CCP;
k) Casos de realização de trabalhos que, por iniciativa da responsabilidade do empreiteiro,

sejam executadas fora das horas regulamentares.
3. O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o deverá

apresentar sempre que solicitado pelo diretor de fiscalização da obra ou por entidades oficiais
com jurisdição sobre os trabalhos.

4. Efetuada a receção provisória da totalidade da obra, o livro de registo da obra passa para a
posse do dono da obra, sem prejuízo de poder ser consultado, a todo o momento, pelo
empreiteiro.
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Capítulo V - Receção e liquidação da obra 

Cláusula 37.ª - Receção provisória 

1. A receção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efetuada logo
que a obra esteja concluída no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou por
iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais
de execução da obra e o cumprimento do n.º 3 da cláusula 5ª.

2. No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória, esta é
efetuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja objeto de deficiência.

3. A receção provisória da empreitada não poderá efetuar-se sem que o empreiteiro tenha
procedido à desocupação e remoção de todas as instalações, obras provisórias e
equipamento, bem como a limpeza e regularização das áreas respetivas, sendo também
necessário verificar-se, com as necessárias adaptações, os pressupostos constantes nas
alíneas a) e b) do n.º 3 da cláusula 39.ª.

4. O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 396.º do CCP.

Cláusula 38.ª - Prazo de garantia 

1. O prazo de garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos:
a) 10 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais
b) 5 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não estruturais ou

instalações técnicas.
c) 2 anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afetos à obra, mas dela

autonomizáveis.

1.1 Para efeitos da liberação da caução deverá considerar-se o disposto no Despacho Normativo 
n.º 9/2014, de 31 de Julho de 2014 e no artigo 295.º do CCP.
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2. Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos termos
do número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido
recebidas pelo dono da obra.

3. O empreiteiro tem a obrigação de corrigir, a expensas suas, todos os defeitos da obra e dos
equipamentos nela integrados que sejam identificados até ao termo do prazo de garantia
respetivo fixados nas alíneas a) a c) do número 1, entendendo-se como tais, designadamente,
quaisquer desconformidades entre a obra executada e os equipamentos fornecidos ou
integrados e o estabelecido no Contrato.

4. Em caso de divergência, os prazos de garantia referidos nesta cláusula prevalecem sobre
quaisquer outros inscritos nos elementos da solução da obra.

Cláusula 39.ª - Receção definitiva 

1. No final dos prazos de garantia previstos na cláusula anterior, é realizada uma nova vistoria à
obra para efeitos de receção definitiva.

2. Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas
condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.

3. A receção definitiva será formalizada em auto e depende, em especial, da verificação
cumulativa dos seguintes pressupostos:
a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de

exploração, operação ou utilização, da obra e respetivos equipamentos, de forma que
cumpram todas as exigências contratualmente previstas;

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia
relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.

4. No caso de a vistoria referida no n.º 1 permitir detetar deficiências, deteriorações, indícios de
ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos
pressupostos previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua correção
dos problemas detetados por parte do empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a
realização de uma nova vistoria nos termos dos números anteriores.
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Cláusula 40.ª - Restituição dos depósitos e quantias retidas e liberação da caução 

1. Feita a receção definitiva de toda a obra, são restituídas ao empreiteiro as quantias retidas
como garantia ou a qualquer outro título a que tiver direito, sendo também promovida a
extinção da caução prestada pelo empreiteiro.

2. A liberação da caução destinada a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações
contratuais e a restituição das quantias retidas para reforço dessa caução, a que se refere a
cláusula 31.ª, são progressivamente promovidas na proporção do valor respeitante a cada um
dos conjuntos de elementos que compõem a obra, nos termos do n.º 7 do artigo 295.º do CCP.

3. A liberação e a restituição das quantias retidas para reforço da caução referida no número
anterior depende da inexistência de defeitos da prestação do empreiteiro ou da correção
daqueles que hajam sido detetados até ao momento da liberação, sem prejuízo de o dono da
obra poder decidir diferentemente, designadamente por considerar que os defeitos
identificados e não corrigidos são de pequena importância e não justificativos da não liberação
nos termos do n.º 8 do artigo 295.º do CCP.

4. No caso de haver lugar a receções definitivas parciais, a libertação da caução prevista no
número anterior é promovida na proporção do valor respeitante à receção parcial.

Capítulo VI - Disposições finais 

Cláusula 41.ª - Deveres de informação 

1. Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer circunstâncias que
cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na execução do
Contrato, de acordo com as regras gerais da boa-fé.

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer
circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou
o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações.

3. No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra do
tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do Contrato.
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Cláusula 42.ª - Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. O empreiteiro pode subcontratar parte dos trabalhos da empreitada às entidades identificadas
na proposta adjudicada, desde que se encontrem cumpridos os limites previstos nos artigos
317.º e 383.º do CCP e os requisitos constantes nos n.ºs 3 a 6 do artigo 318.º e no artigo 320.º
do CCP. 

2. O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução do contrato
quando não estejam verificados os requisitos indicados no número anterior ou quando haja
fundado receio de que a subcontratação envolva um aumento de risco de incumprimento das
obrigações emergentes do Contrato.

3. Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no
artigo 384.º do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for
acordado quanto à revisão de preços.

4. O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo diretor de fiscalização da obra
para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos
subempreiteiros presentes na obra.

5. O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre os
subcontratados e terceiros.

6. No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro
deve, nos termos do n.º 3 do artigo 385.º do CCP, comunicar por escrito o facto ao dono da
obra, remetendo-lhe cópia do contrato em causa.

7. A responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é
exclusivamente do empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a
subempreiteiros.

8. Os pagamentos em atraso que sejam devidos pelo empreiteiro aos seus subcontratados
podem ser reclamados por estes, junto do dono da obra, nos termos do disposto no artigo
321.º-A do CCP.

9. A cessão da posição contratual pelo empreiteiro depende da autorização prévia do dono da
obra, sendo vedada nas situações previstas no n.º 1 do artigo 317.º e no n.º 2 do artigo 318.º
do CCP.
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10. Em caso de resolução do contrato pelo dono da obra, por incumprimento do empreiteiro das
suas obrigações contratuais, o dono da obra reserva-se o direito de optar, nos termos do artigo
318.º-A do CCP, por exigir ao empreiteiro a cedência da sua posição contratual a um dos
concorrentes do procedimento de contratação na sequência do qual foi celebrado o contrato 

Cláusula 43.ª - Resolução do contrato pelo dono da obra 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra pode resolver o
contrato nos seguintes casos:
a) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao empreiteiro;
b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções transmitidas no

exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais;
c) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do dono da

obra;
d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos

e limites previstos na lei ou no Contrato, desde que a exigência pelo empreiteiro da
manutenção das obrigações assumidas pelo dono da obra contrarie o princípio da boa-fé;

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite
previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP;

f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;
g) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, nos caso em que a tal esteja obrigado;
h) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente;
i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre

segurança, higiene e saúde no trabalho;
j) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro

não comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na hora indicados pelo dono
da obra para nova consignação desde que não apresente justificação de tal falta aceite pelo
dono da obra;

k) Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao empreiteiro que seja
superior a 1/40 do prazo de execução da obra;
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l) Se o empreiteiro não der início à execução dos trabalhos complementares decorridos 15
dias da notificação da decisão do dono da obra que indefere a reclamação apresentada por
aquele e reitera a ordem para a sua execução;

m) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto imputável ao
empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos
casos previstos no n.º 1 do artigo 366.º do CCP, desde que da suspensão advenham
graves prejuízos para o interesse público;

n) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 404.º
do CCP;

o) Se não foram corrigidos os defeitos detetados no período de garantia da obra ou se não for
repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos, nos
termos do disposto no artigo 397.º do CCP;

p) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado.
2. Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro, será

o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do dono da obra poder
executar as garantias prestadas. 

3. No caso previsto na alínea p) do n.º 1, o empreiteiro tem direito a indemnização
correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser
deduzido o benefício que resulte da antecipação dos ganhos previstos.

Cláusula 44.ª - Resolução do contrato pelo empreiteiro 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o
contrato nos seguintes casos:
a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;
b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao dono da obra;
c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra por período superior a seis

meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros;
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d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual do dono da
obra, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da manutenção do
contrato;

e) Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;
f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses contados da data da

celebração do contrato por facto não imputável ao empreiteiro;
g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da

consignação ou consignações subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos por mais
de 120 dias, seguidos ou interpolados;

h) Se, avaliados os trabalhos complementares relativos ao contrato e resultantes de atos ou
factos não imputáveis ao empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20% do preço
contratual;

i) Se a suspensão da empreitada se mantiver:
i. Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando resulte de

caso de força maior;
ii. Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto imputável

ao dono da obra;
j) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.º do CCP, os danos do empreiteiro

excederem 20% do preço contratual.
2. No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução quando esta

não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica
contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha
manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do empreiteiro ou se revele
excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os
interesses públicos e privados em presença.

3. O direito de resolução é exercido por via judicial.
4. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante

declaração ao dono da obra, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração,
salvo se o dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de
mora a que houver lugar.
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Cláusula 45.ª - Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do 
tribunal administrativo de círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 46.ª - Comunicações e notificações 

1. As notificações entre as partes do contrato devem ser escritas em português e efetuadas,
através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados,
para o domicílio ou sede contratual de cada uma, para os contactos expressamente
identificados para o efeito no contrato, sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras
quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato.

2. As comunicações entre as partes do contrato devem ser escritas em português e efetuadas,
através de um dos meios referidos no número anterior ou via postal por meio de carta
registada, para os contactos expressamente identificados para o efeito no contrato.

3. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser
imediatamente comunicada à outra parte, por escrito, só sendo válida para os efeitos
consagrados no contrato a partir do 5.º dia útil seguinte ao da sua receção.

Cláusula 47.ª - Contagem dos prazos 

1. Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias
feriados.

2. Os prazos que terminem em sábado, domingo, feriado ou em dia em que o serviço perante o
qual deva ser praticado o ato não esteja aberto ao público ou não funcione durante o período
normal transferem-se para o primeiro dia útil seguinte.
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CLÁUSULAS TÉCNICAS GERAIS 

No que respeita às exigências técnicas gerais, seguir-se-ão as cláusulas técnicas gerais do Edital nº 
73/79 da CML, na parte aplicável, publicado no DR III Série, n.º 24, de 29 de janeiro de 1980 e, ainda, 
quando omisso, as boas regras de construção para as quais se deverá obter a concordância da 
Câmara Municipal de Lisboa. 
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DELIBERAÇÃO N.º 402/AML/2020 
 
Proposta n.º 814/CM/2020 - Apreciação do ponto 1 da parte deliberativa - Prévia 
autorização da assunção de compromisso plurianual, com a consequente repartição 
de encargos, para os anos 2020 e 2021, incluindo a autorização da sua flexibilidade 
entre anos, no âmbito do desenvolvimento das Atividades de Enriquecimento 
Curricular nas escolas básicas da rede pública da cidade de Lisboa, no ano letivo 
2020/2021, nos termos da Proposta. 
Subscrita pelo Vereador Manuel Grilo. 
 
 
Votação na CML: 
 
Aprovada por unanimidade. 
 
Votação na AML: 
 
Aprovado por maioria com a seguinte votação: Favor: PS/ CDS-PP/ PCP/ BE/ PAN/ 
PEV/ MPT/ PPM/ Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana 
Gaspar, Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo 
Muacho, Raul Santos, Rodrigo Mello Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro - 
Abstenção: PSD. 
 
Com a necessária correção do erro material abaixo transcrito:  
 
No ponto 1 da parte deliberativa:  
 
Onde consta: "(…) no valor total de 908.040,00 €, no âmbito do desenvolvimento "(...);  
 
Deve constar:  
 
"(…) no valor total de 908.040,00 € (novecentos e oito mil e quarenta euros), no âmbito 
do desenvolvimento "(...). 
 
 

Proposta n.º 814/CM/2020 
- Retificada – 

 
 
Aprovar submeter à Assembleia Municipal, para prévia autorização, a assunção de 
compromissos plurianuais, com a consequente repartição de encargos, bem como 
aprovar a celebração de protocolos de colaboração com diversas Entidades e as 
respetivas minutas, a realização da despesa e a transferência de verbas, no âmbito 
das Atividades de Enriquecimento Curricular, para o ano letivo 2020/2021, nos 
termos da Proposta 
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Pelouro: Educação - Vereador Manuel Grilo. 
Serviço: Departamento de Educação. 
 
 
Considerando que: 
 
É competência da Câmara Municipal de Lisboa deliberar no domínio da ação social 
escolar, nos termos da alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual, que aprovou o Regime Jurídico das 
Autarquias Locais; 
 
É, ainda, competência da Câmara Municipal de Lisboa desenvolver a ação social 
escolar, nas suas diferentes modalidades, incluindo, a Escola a tempo inteiro, 
conforme estipulado no artigo 33.º e na alínea c) do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual, que veio concretizar a transferência 
de competências para os Órgãos Municipais e das Entidades Intermunicipais no 
domínio da educação, ao abrigo dos artigos 11.º e 31.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de 
agosto; 
 
Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 39.º do mencionado Decreto-Lei 
“Compete às câmaras municipais promover e implementar medidas de apoio à família 
e que garantam uma escola a tempo inteiro, designadamente (…) c) Atividades de 
enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico, de caráter facultativo e de 
natureza eminentemente lúdica, formativa e cultural que incidam, nomeadamente, nos 
domínios desportivo, artístico, científico e tecnológico, de ligação da escola com o 
meio, de solidariedade e de voluntariado e da dimensão europeia da educação.”; 
 
Nos termos do disposto no artigo 34.º do mencionado Decreto-Lei “O regime jurídico 
aplicável à atribuição e ao funcionamento dos apoios no âmbito da ação social escolar, 
enquanto modalidade dos apoios e complementos educativos previstos na Lei de Bases 
do Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, na sua redação 
atual, é estabelecido em diploma próprio, sem prejuízo do disposto nos artigos 
seguintes.”; 
 
Nos termos do disposto no artigo 74.º do mencionado Decreto-Lei “Até ao início de 
vigência do Decreto-Lei previsto no artigo 41.º, mantêm -se em vigor toda a legislação 
e regulamentação aplicável às (…) atividades de enriquecimento curricular, em tudo o 
que não for contrário ao presente decreto-lei.”; 
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Não se encontrando, ainda, vigente o diploma próprio previsto no mencionado artigo 
41.º, que irá estabelecer o regime jurídico aplicável à atribuição e ao funcionamento 
dos apoios no âmbito da ação social escolar, mantêm -se em vigor toda a legislação e 
regulamentação aplicável à ação social escolar, em tudo o que não for contrário às 
disposições constantes do mencionado Decreto-Lei; 
 
O Programa das Atividades de Enriquecimento Curricular traduz-se numa oferta 
educativa e formativa gratuita, de inscrição facultativa, que se desenvolve ao longo do 
ano letivo, garantindo uma diversidade de atividades de cariz cultural e lúdico, de 
complemento ao currículo e de ocupação útil e adequada aos tempos não letivos, 
destinada aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico das escolas da rede pública e que 
tem como enquadramento base, vigente, a Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, 
na sua redação total; 
 
À data, todas as escolas básicas do 1.º ciclo do ensino básico da rede pública da cidade 
de Lisboa, estão a funcionar com as Atividades de Enriquecimento Curricular, cuja 
carga horária, atividades e parcerias foram deliberadas em sede de Conselho Geral de 
cada Agrupamento de Escolas; 
 
A relação a estabelecer entre o Município de Lisboa e as entidades parceiras encontra-
se excluída da aplicação do regime de contratação pública, nos termos do disposto na 
alínea c) do n.º 4 do artigo 5.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual; 
 
O subsídio a atribuir visa prestar um apoio para o desenvolvimento das Atividades de 
Enriquecimento Curricular, nos termos do disposto na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, que aprovou o 
Regime Jurídico das Autarquias Locais; 
 
A atribuição dos apoios em causa não está abrangida pelo Regulamento de Atribuição 
de Apoios pelo Município de Lisboa (RAAML), aprovado através da Proposta n.º 
496/2008, de 11 de junho, aprovada pela Deliberação n.º 93/AM/2008, de 18 de 
novembro e ratificada pela Deliberação n.º 1126/CM/2008, de 19 de novembro, nos 
termos do n.º 1 do artigo 1.º do referido Regulamento; 
 
A Câmara Municipal de Lisboa deverá celebrar protocolos de colaboração com diversas 
entidades (associações de pais e associações sem fins lucrativos) de modo a garantir o 
desenvolvimento das Atividades de Enriquecimento Curricular nas escolas básicas da 
rede pública da cidade de Lisboa, no ano letivo 2020/2021; 
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No que concerne à celebração de contratos de delegação de competências com Juntas 
de Freguesia, a mesma será submetida à aprovação da Assembleia Municipal através 
de uma outra Proposta; 
 
A despesa resultante do desenvolvimento das Atividades de Enriquecimento Curricular 
nas escolas básicas da rede pública da cidade de Lisboa, no ano letivo 2020/2021, tem 
um valor total estimado de 908.040,00 €; 
 
A alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, que aprovou as 
regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso (LCPA), na 
sua redação atual, dispõe que a assunção de compromissos plurianuais, 
independentemente da sua forma jurídica, está sujeita a autorização prévia da 
assembleia municipal, quando envolvam entidades da administração local;  
 
O caso em presença não está abrangido pela autorização prévia à assunção de 
compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, através da Proposta n.º 
776/CM/2019, de 31 de outubro, aprovada pela Assembleia Municipal, em reunião de 
26 de novembro de 2019. 
 
Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere aprovar: 
 
1. Nos termos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual e para os efeitos previstos na alínea 
c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual, 
submeter à aprovação da Assembleia Municipal a assunção de compromissos 
plurianuais, incluindo a autorização da sua flexibilidade entre anos, no valor total de 
908.040,00 € (novecentos e oito mil e quarenta euros), no âmbito do desenvolvimento 
das Atividades de Enriquecimento Curricular nas escolas básicas da rede pública da 
cidade de Lisboa, no ano letivo 2020/2021, com os seguintes valores de compromissos 
plurianuais e respetivo enquadramento orçamental: 
 

Orgânica 
Rúbrica 

Económica 
Ação do 

Plano 
2020 2021 Total 

10050 
(23.00) 

D.04.07.01 
B2.P020.02 

(44220_DM) 
227.010,00 

€ 
681.030,00 

€ 
908.040,00 

€ 
 

2. Nos termos do disposto na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual e no artigo 33.º e nas alíneas a) e b) 
do artigo 39.º, ambos do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação 
atual: 
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a) A celebração de Protocolos de Colaboração, no âmbito do desenvolvimento das 
Atividades de Enriquecimento Curricular nas escolas básicas da rede pública da 
cidade de Lisboa, no ano letivo 2020/2021, com as entidades identificadas no 
Quadro I - Entidades, em anexo à presente Proposta e que desta faz parte 
integrante, e nos termos da minuta anexa à presente Proposta, dela fazendo 
parte integrante; 

 
b) A realização da despesa e consequentes transferências de verbas de cada uma 

das prestações, de acordo com os valores constantes no Quadro I - Entidades, 
em anexo à presente Proposta e que desta faz parte integrante, e nos termos 
do disposto na Cláusula Terceira dos Protocolos de Colaboração que vierem a 
ser celebrados ao abrigo da presente Proposta, incluindo a autorização para 
redução dos respetivos compromissos (atuais e futuros), por decisão do Senhor 
Vereador do Pelouro da Educação, uma vez apurados, pelos Serviços, os 
montantes dos acertos previstos na mesma Cláusula Terceira, no âmbito do 
desenvolvimento das Atividades de Enriquecimento Curricular nas escolas 
básicas da rede pública da cidade de Lisboa, no ano letivo 2020/2021; 

 
c) A minuta do Protocolo de Colaboração, a celebrar com as entidades 

identificadas no Quadro I - Entidades, que se encontra anexa à presente 
Proposta, dela fazendo parte integrante, no âmbito do desenvolvimento das 
Atividades de Enriquecimento Curricular nas escolas básicas da rede pública da 
cidade de Lisboa, no ano letivo 2020/2021. 

No que concerne à celebração de contratos de delegação de competências com Juntas 
de Freguesia, a mesma será submetida à aprovação da Assembleia Municipal através 
de uma outra Proposta; 
 
A despesa resultante do desenvolvimento das Atividades de Enriquecimento Curricular 
nas escolas básicas da rede pública da cidade de Lisboa, no ano letivo 2020/2021, tem 
um valor total estimado de 908.040,00 €; 
 
A alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, que aprovou as 
regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso (LCPA), na 
sua redação atual, dispõe que a assunção de compromissos plurianuais, 
independentemente da sua forma jurídica, está sujeita a autorização prévia da 
assembleia municipal, quando envolvam entidades da administração local;  
 
O caso em presença não está abrangido pela autorização prévia à assunção de 
compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, através da Proposta n.º 
776/CM/2019, de 31 de outubro, aprovada pela Assembleia Municipal, em reunião de 
26 de novembro de 2019. 
 
Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere aprovar: 
 
1. Nos termos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual e para os efeitos previstos na alínea 
c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual, 
submeter à aprovação da Assembleia Municipal a assunção de compromissos 
plurianuais, incluindo a autorização da sua flexibilidade entre anos, no valor total de 
908.040,00 € (novecentos e oito mil e quarenta euros), no âmbito do desenvolvimento 
das Atividades de Enriquecimento Curricular nas escolas básicas da rede pública da 
cidade de Lisboa, no ano letivo 2020/2021, com os seguintes valores de compromissos 
plurianuais e respetivo enquadramento orçamental: 
 

Orgânica 
Rúbrica 

Económica 
Ação do 

Plano 
2020 2021 Total 

10050 
(23.00) 

D.04.07.01 
B2.P020.02 

(44220_DM) 
227.010,00 

€ 
681.030,00 

€ 
908.040,00 

€ 
 

2. Nos termos do disposto na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual e no artigo 33.º e nas alíneas a) e b) 
do artigo 39.º, ambos do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação 
atual: 
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DELIBERAÇÃO N.º 403/AML/2020 
 
Proposta n.º 834/CM/2020 - Apreciação do ponto 1 da parte deliberativa - Alteração 
da repartição de encargos e assunção de compromisso plurianual, para os anos de 
2020 e 2021, aprovada pela Assembleia Municipal, em reunião de 27 de outubro de 
2020, relativa às transferências de verbas para os Agrupamentos de Escolas e Escolas 
Não Agrupadas, incluindo a autorização da sua flexibilidade entre anos, no âmbito da 
descentralização de competências para os Órgãos Municipais e entidades 
intermunicipais no domínio da Educação, nos termos da Proposta. 
Subscrita pelo Vice-presidente João Paulo Saraiva e Vereador Manuel Grilo. 
 
Votação na CML: 
 
Aprovada por Unanimidade. 
 
Votação na AML: 
 
Aprovado por maioria com a seguinte votação: Favor: PS/ CDS-PP/ PCP/ PAN/ PEV/ 
MPT/ PPM/ Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, 
Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, 
Raul Santos, Rodrigo Mello Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro - Abstenção: PSD. 
 
(Ausência do Grupo Municipal do BE nesta votação.)  
 
Com a necessária correção dos erros materiais abaixo transcritos:  
 
No Considerando que começa por:  
 
Na alínea b) do n.º 1: 
 
Onde consta: "(…) da parte deliberative da mencionada "(…);  
 
Deve constar: 
 
"(…) da parte deliberativa da mencionada "(...).  
 
No considerando que começa por:  
 
No n.º 2 da parte: 
 
Onde consta:  
 
"(…) No n.º 2 da parte deliberative da mencionada "(...);  
 
Deve constar:  
 
"(…) No n.º 2 da parte deliberativa da mencionada  "(...).  
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No ponto 1 da parte deliberativa:  
 
Onde consta:  
 
"(...) no valor total atualizado de 1.199.661,89 €, referente aos encargos "(...);  
 
Deve constar:  
 
"(...) no valor total atualizado de 1.198.985,89 € (um milhão cento e noventa e oito mil 
novecentos e oitenta e cinco euros e oitenta e nove cêntimos), referente aos encargos 
"(...). 
 
 

Proposta n.º 834/CM/2020 
- Retificada – 

 
Aprovar alterar a Proposta n.º 603/2020 que aprovou as transferências de verbas 
para os Agrupamentos de Escolas e Escolas Não Agrupadas e submeter à Assembleia 
Municipal a aprovação da assunção dos compromissos plurianuais, no âmbito da 
descentralização de competências para os órgãos municipais e entidades 
intermunicipais no domínio da Educação, nos termos da Proposta 
 
Pelouros: Finanças - Vereador João Paulo Saraiva e Educação - Vereador Manuel 
Grilo. 
Serviços: Departamento de Aprovisionamentos, Departamento de Educação e Equipa 
de Projeto para a Qualidade da Alimentação Escolar. 
 
Considerando que: 
 
Através da Deliberação da Câmara Municipal de Lisboa n.º 603/CM/2020, de 30 de 
setembro, foram aprovadas as transferências de verbas para os Agrupamentos de 
Escolas e Escolas Não Agrupadas e submeter à Assembleia Municipal a aprovação da 
assunção dos compromissos plurianuais, no âmbito da descentralização de 
competências para os Órgãos Municipais e entidades intermunicipais no domínio da 
Educação, nos termos da Proposta; 
 
No Ponto VII da mencionada Deliberação consta que “A despesa envolvida nas alíneas 
a) a d) do número anterior no valor total de 2.759.480.75 euros representa um encargo 
para os anos económicos de 2020 e de 2021, num total de 2.104.944,80 euros 
referentes ao ano económico de 2020 e de 654.535,95 euros (DE) referentes ao ano 
económico de 2021.”; 
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Na alínea b) do n.º 1 da parte deliberativa da mencionada Deliberação foi aprovada “A 
transferência para cada agrupamento e escolas não agrupadas, das verbas necessárias 
ao exercício das competências subdelegadas e previstas nas alíneas a) a c) do n.º 6 
desta Proposta, referentes a Leite Escolar, Transportes e Alimentação, até 31 de julho 
de 2021, no montante total de 1.022.520,03€, sendo para 2020 (1.º tranche) o valor de 
367.984,08€ e para 2021 (2.º e 3.º tranche), o valor de 654.535,95€, a processar em 
três tranches, uma em cada período letivo e com referência ao mês de pagamento 
(setembro, fevereiro e maio) dos bens e serviços necessários a um bom desempenho 
neste domínio: Para o Leite Escolar e a Alimentação no valor de 79.430.13€ €, constitui 
um encargo para o ano económico de 2020, a pagar de imediato, e de 158.860,26€ 
para 2021 com enquadramento na Orgânica 10050 | Rúbrica Económica D.04.03.01 | 
Ação do Plano B2.P020.01 (44219_DM) do respetivo orçamento. Para os Transportes 
no valor de 288.553,95 €, constitui um encargo para o ano económico de 2020, a pagar 
de imediato, e de 495.675,69 € para 2021, com enquadramento na Orgânica 10050 | 
Rúbrica Económica D.04.03.01 | Ação do Plano B2.P020.03 (44221_DM) do respetivo 
Orçamento.”; 

 

No n.º 2 da parte deliberativa da mencionada Deliberação foi aprovado “(…) submeter 
à aprovação da Assembleia Municipal a assunção de compromissos plurianuais, 
referente aos encargos associados à Orgânica 10050 (Departamento de Educação) nos 
termos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e para os efeitos 
previstos na alínea b) do artigo 3.º e na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro, na redação atual, com os seguintes valores de 
compromissos plurianuais e respetivo enquadramento orçamental: 

 

Orgânica 
Rúbrica 

Económica 
Ação Plano 2021 

10050 
D.04.03.01 

B2.P020.01 
(44219_DM) 

158.860,26€ 

D.04.03.01 
B2.P020.03 

(44221_DM) 
495.675,69€” 

 
Por outro lado: 
 
No que concerne ao valor total afeto às refeições escolares para a Escola Secundária 
Pedro Nunes (3.000,00 €), este é inferior ao realmente estimado, pelo que importa 
proceder ao reforço do respetivo cabimento; 
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No que concerne ao valor total afeto ao leite escolar (235.290,39 €), este é inferior ao 
realmente estimado, pelo que importa proceder ao reforço dos respetivos cabimentos; 
 
No que concerne ao valor total afeto aos transportes (784.229.64 €), este é inferior ao 
realmente estimado, pelo que importa proceder ao reforço dos respetivos cabimentos; 
 
Importa, ainda, submeter à Assembleia Municipal, a aprovação da alteração da 
repartição de encargos, constante da mencionada Deliberação, aprovada por este 
Órgão, em reunião de 27 de outubro de 2020.  
 
Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere aprovar:  
 
1. Nos termos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual e para os efeitos previstos na alínea 
c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual, 
submeter à aprovação da alteração da repartição de encargos, constante da 
Deliberação da Câmara Municipal de Lisboa n.º 603/CM/2020, de 30 de setembro, 
aprovada pela Assembleia Municipal, em reunião de 27 de outubro de 2020, incluindo 
a autorização da sua flexibilidade entre anos, no valor total atualizado de 1.198.985,89 
€ (um milhão cento e noventa e oito mil novecentos e oitenta e cinco euros e oitenta e 
nove cêntimos), referente aos encargos associados à Orgânica 10050 (Departamento 
de Educação), com os seguintes valores de compromissos plurianuais e respetivo 
enquadramento orçamental: 
 
 

Orgânica 
Rúbrica 
Económic

a 
Ação do Plano 2020 2021 Total 

10050 
(23.00) 

D.04.03.01 

B2.P020.01 
(44219_DM) 

126.969,10 
€ 

230.196,65 
€ 

357.165,75 
€ 

B2.P020.03 
(44221_DM) 

322.041,99 
€ 

519.778,15 
€ 

841.820,14 
€ 

 
 
2. Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de 
janeiro, na sua redação atual, que veio concretizar a transferência de competências 
para os Órgãos Municipais e das entidades intermunicipais no domínio da educação, 
ao abrigo dos artigos 11.º e 31.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto: 
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a) O aumento da despesa no valor de 49.104,00 €, no âmbito das refeições 
escolares para a Escola Secundária Pedro Nunes, incluindo as respetivas 
transferências, de acordo com os montantes constantes no QUADRO I, anexo à 
presente Proposta e que desta faz parte integrante, bem como o reforço do 
respetivo cabimento; 

b) O aumento da despesa no valor de 72.771,36 €, no âmbito do Leite Escolar, 
incluindo as respetivas transferências, de acordo com os montantes constantes 
no QUADRO II, anexo à presente Proposta e que desta faz parte integrante, 
bem como o reforço dos respetivos cabimentos; 
 

c) O aumento da despesa no valor de 57.590,51 €, no âmbito dos Circuitos 
Especiais de Transportes, incluindo as respetivas transferências, de acordo com 
os montantes constantes no QUADRO III, anexo à presente Proposta e que 
desta faz parte integrante, bem como o reforço dos respetivos cabimentos. 
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Tema 7: Cultura, Educação, Juventude e Desporto 
 
Subtema: Cultura  
 
DELIBERAÇÃO N.º 404/AML/2020 
 
Recomendação n.º 129/02 (2.ª e 7.ª CP) resultante do relatório conjunto das 2.ª e 7.ª 
CP sobre a Audição dos Representantes da Casa do Alentejo, subscrita pelas 2 e 7.ª 
Comissões Permanentes 
 
Aprovada por unanimidade. 
 
Teor da Deliberação: 
 
A Assembleia deliberou (Recomendar à CML que): 
 
“1.Os Senhores Vereadores com o Pelouro da Economia e Inovação e com o Pelouro da 
Cultura informem a Assembleia Municipal sobre quais são as linhas de apoio que 
podem contribuir para a recuperação e conservação do palácio, bem como as linhas de 
apoio que podem garantir os compromissos resultantes da atividade da Casa do 
Alentejo; 
 
2. Os Senhores Vereadores com o Pelouro da Cultura e o Pelouro da Economia e 
Inovação, no sentido de contribuir para a recuperação, manutenção e viabilidade do 
palácio pertencente à Associação Regionalista da Casa do Alentejo, durante todo o 
período pandémico, cooperem junto dos representantes da Casa do Alentejo, nos 
esclarecimentos sobre todos os apoios financeiros existentes no Município, quer para 
a área da hotelaria e da restauração, quer para a recuperação e manutenção do 
palácio; 
 
3. Tendo em conta as medidas apresentadas em Assembleia Municipal no passado dia 
3 de dezembro de 2020, contidas no documento “Lisboa Protege” apresentada pela 
Câmara Municipal de Lisboa, seja concedido um apoio extraordinário à Associação 
Regionalista Casa do Alentejo tendo em consideração o investimento de cerca de um 
milhão de euros feito nos últimos anos na preservação e valorização do antigo Palácio 
Alverca, palacete do séc. XVII e classificado como Monumento de Interesse Público, 
tendo assim contribuído inestimavelmente para a valorização da cidade de Lisboa nas 
suas dimensões histórica, patrimonial e turística.”. 
 
 
O Documento encontra-se disponível para consulta no site da AML (https://www.am-
lisboa.pt/302000/1/015259,000423/index.htm ). 
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